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“Será que a continuidade do crescimento econômi-
co pode ser realmente compatibilizada à exigência de 
sustentabilidade? Será que a prosperidade — ou o 
desenvolvimento — sempre vai depender do cresci-
mento econômico? Será que o entendimento da 
relação entre prosperidade e crescimento não está 
sendo dificultado por avaliações baseadas em con-
venções adotadas quando nem se cogitava acerca da 
existência de fenômenos como o aquecimento global 
ou a erosão da biodiversidade?”

Partindo de questões como essas, José Eli da Veiga 
prova que, embora a noção de sustentabilidade seja 
ampla e abra um leque de interpretações, tal indefi­
nição teórica não pode permanecer como justificativa 
para o destempero e a omissão por parte de em-
presas, sociedade civil e poder público. É necessário 
encerrar de vez o ciclo da extração fóssil e buscar no-
vas fontes energéticas de baixa emissão de carbono.

No fundo, o que Sustentabilidade: a legitimação 
de um novo valor pretende é conscientizar as pes-
soas de que a qualidade de vida não está vinculada 
ao materialismo nascido no século XIX. Muito ao 
contrário disso, argumenta o autor, é justamente 
a quebra desse paradigma que fará com que as 
mudanças em relação ao uso de recursos do meio  
ambiente ocorram com naturalidade.

Como definir sustentabilidade e assim possibilitar, em última 
análise, a prevenção de crimes contra o ambiente? São muitas as 
variáveis em jogo, e sempre haverá uma brecha em que se apoiar 
para cometer atos ilícitos. 

No entanto, em Sustentabilidade: a legitimação de um novo 
valor, José Eli da Veiga afirma que a falta de uma definição clara 
de sustentabilidade não pode (e não deve) impedir medidas  
restritivas por parte do poder público. Afinal, termos como “pre-
conceito” e “justiça”, embora vagos, tornaram-se consenso e se 
relacionam com a possibilidade de punição legal.

Após ter sido ridicularizada há poucas décadas, a ideia de  
sustentabilidade encontra-se hoje em ampla discussão em vários 
segmentos da sociedade civil. 

O Senac São Paulo publica este livro com o intuito de fornecer 
novos elementos para uma discussão que dia a dia vem se apro-
fundando no meio científico, ao mesmo tempo que se difunde 
cada vez mais nos vários segmentos da sociedade.

José Eli da Veiga é professor sênior do Instituto de 
Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo 
(IEE-USP). Por trinta anos (1983-2012), foi docente do 
Departamento de Economia da Faculdade de Econo-
mia, Administração e Contabilidade (FEA-USP), onde 
obteve o título de professor titular em 1996. 
Tem 28 livros publicados, é colunista do jornal Valor 
Econômico, da revista Página22 e da Rádio USP, e 
mantém dois sites:
http://www.zeeli.pro.br
http://sustentaculos.pro.br/
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Nota do editor

Para José Eli da Veiga, mudanças pontuais de compor-
tamento não bastam quando a preocupação é sustenta-
bilidade. Deixar o carro na garagem e utilizar transporte 
público, fazer pequenos percursos de bicicleta, economizar 
água ao lavar a louça, levar sacolas próprias ao supermer-
cado são atitudes importantes, porém restritas a parcelas 
muito pequenas da população. Quando colocados em es-
cala, tais gestos somem diante do descalabro cometido pe-
las grandes indústrias – de que são exemplos os acidentes 
envolvendo derramamentos de petróleo nos oceanos.

Por isso, o que este livro busca é sugerir um novo 
conceito de desenvolvimento econômico, que não passe 
obrigatoriamente por jargões seculares como produção, 
riqueza, progresso, exploração e lucro; uma economia que 
não se imponha como predatória, mas que respeite o meio 
ambiente e o desenvolvimento sustentável. 

Com esta publicação, o Senac São Paulo procura con-
tribuir para que o debate em torno desse tema continue se 
ampliando sobre bases sólidas, de modo a convergir em 
mudanças consequentes na maneira como a sociedade uti-
liza os recursos do meio ambiente. 
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Prólogo: Legitimação

O que é sustentabilidade?
Este livro é uma longa resposta a tão singela pergun-

ta. Sustentabilidade foi objeto daquela repulsa por termos 
novos que, depois, invadem o vocabulário coloquial, com 
completo esquecimento da censura anterior. Muita gente 
nem sabe, por exemplo, que há poucas décadas “bacana” 
era considerado um qualificativo obsceno.

Até o final dos anos 1970, o adjetivo “sustentável” não 
passava de um jargão técnico usado por algumas comuni-
dades científicas para evocar a possibilidade de um ecos-
sistema não perder sua resiliência,1 mesmo estando sujeito 
a agressão humana recorrente. O exemplo mais óbvio é o 
da pesca que não compromete a reprodução dos cardumes.

Nos anos 1980, quando começou a ser usada para qua-
lificar o desenvolvimento – e mesmo após sua legitimação 

1		 Capacidade de um ecossistema absorver tensões ambientais sem, perceptivelmente, 
mudar seu estado ecológico para um estado diferente. Conceito oriundo da física: pro-
priedade de alguns materiais de, quando exigidos ou submetidos a estresse, acumular 
energia sem que ocorra ruptura. Atualmente o termo também é muito utilizado para 
caracterizar pessoas que são capazes de lidar com problemas sob pressão ou estresse.
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SUSTENTABILIDADE: A LEGITIMAÇÃO DE UM NOVO VALOR

na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento, em junho de 1992, no Rio de Janei-
ro –, a noção de sustentabilidade foi colocada sob suspei-
ta, tanto por adeptos do culto ultraliberal aos mercados, 
quanto por seus oponentes, temerosos da concorrência 
que os temas ambientais poderiam vir a oferecer às suas 
prioridades sociais. Em suma: muita rejeição, tanto pela 
direita quanto pela esquerda.

Hoje, devido a uma evolução que ainda vai demandar 
tempo para ser bem entendida, o substantivo – sustentabi-
lidade – passou a servir a gregos e troianos quando querem 
exprimir vagas ambições de continuidade, durabilidade ou 
perenidade. Todas remetendo ao futuro.

Com isso, aumentou muito a queixa dos que acham 
que essa noção já deveria ter alguma definição precisa. To-
davia, é preciso perguntar, a quem assim pensa, se existe, 
por exemplo, definição precisa de “justiça”. É uma noção 
incomparavelmente mais antiga e nem por isso menos 
controversa. Mesmo que não seja difícil concordar sobre 
o que é injusto, ocorre o inverso ao se tentar definir o que 
é justiça.

Nem todas as ideias são desse tipo. Os algarismos, por 
exemplo. Não pode haver divergência sobre o sentido dos 
números 1, 2 ou 3, por mais que se erre na tabuada. Ou so-
bre a força de atração mútua que os corpos materiais exer-
cem uns sobre os outros, chamada de gravidade. Por mais 
que haja diferenças nas formas de descrevê-la, ou mesmo 
de explicá-la, não há divergência alguma sobre o signifi-
cado do vocábulo. Caso emblemático do que realmente 
constitui um “conceito”, ou “conceito analítico”, para os que 
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admitem a existência de outros tipos, como o tal do “con-
ceito normativo”, para nem mencionar contorcionismos do 
tipo “conceito em construção”…

O fato é que o próprio termo “conceito” foi demasia-
damente diluído pela banalização de seu uso. E noções 
importantíssimas podem jamais ter definições suficiente-
mente claras para que seu sentido venha a ser aceito por 
largo consenso. Tome-se, por exemplo, a noção de felici-
dade. Pode ser unânime o entendimento dos motivos que 
fazem infeliz quem é deixado por um ente querido ou 
quem é jogado no desemprego. Mas nada disso permite 
que exista o menor acordo quando se tenta definir felicida-
de. É esse tipo de contraste que impossibilita o surgimento 
de definições precisas para grande parte das ideias, parti-
cularmente quando elas exprimem valores.

Exatamente isso é o que as queixas da falta de uma de-
finição de sustentabilidade ignoram. Não levam em conta 
que se trata de um novo valor. Que só começou a firmar-se 
meio século depois da adoção, pela Organização da Nações 
Unidas, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
em 1948. No fundo, a expressão “desenvolvimento susten-
tável” é um valor similar ao seu mais nobre antepassado, a 
“justiça social”.

Como dizia o pessimista Schopenhauer, toda verdade 
passa por três estados: primeiro é ridicularizada, depois 
violentamente combatida, e finalmente aceita como evi-
dente. Com a sustentabilidade, um ciclo semelhante com-
pletou-se em três décadas.

Mas isso não quer dizer que também tenha sido célere a 
evolução cognitiva acerca dos fatores que mais contribuem 

PRÓLOGO: LEGITIMAÇÃO
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SUSTENTABILIDADE: A LEGITIMAÇÃO DE UM NOVO VALOR

para a insustentabilidade global. Não houve mudança sig-
nificativa no entendimento dos determinantes do progres-
so, da prosperidade, ou do desenvolvimento. Continuam a 
ser vistos como resultados diretos, proporcionais, lineares 
e unívocos do desempenho econômico medido pelo cres-
cimento do produto bruto.

Todavia, será que a continuidade do crescimento eco-
nômico pode ser realmente compatibilizada à exigência de 
sustentabilidade? Será que a prosperidade – ou desenvolvi-
mento – sempre vai depender do crescimento econômico? 
Será que o entendimento da relação entre prosperidade e 
crescimento não está sendo dificultada por avaliações ba-
seadas em convenções adotadas quando nem se cogitava 
acerca da existência de fenômenos como o aquecimento 
global ou a erosão da biodiversidade?

Neste livro, respostas a essas perguntas estão encadea-
das em quatro aproximações sucessivas. O primeiro capí-
tulo argumenta que é crucial reduzir a insustentabilidade, 
por mais que uma definição da sustentabilidade seja im-
provável. Para isso, o fundamental é que seja abreviada a 
agonia da era fóssil, acrescenta o segundo. O que depen-
de de uma análise dos determinantes da transição ao bai-
xo carbono, diz o terceiro. Finalmente, mas não menos 
importante, o quarto capítulo procura explicar que será 
necessário superar a tosca maneira de se avaliar o desem-
penho econômico, a qualidade de vida, e a própria susten-
tabilidade ambiental.
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Um novo valor

Embora todas as áreas de conhecimento tenham in-
corporado a noção de sustentabilidade, as raízes do debate 
sobre seu sentido estão nas reflexões de duas disciplinas 
consideradas científicas: ecologia e economia.

No âmbito da ecologia, não demorou em surgir oposi-
ção à inocente ideia de que a sustentabilidade ecossistêmi-
ca corresponderia a um suposto “equilíbrio”. Controvérsia 
que logo desembocou em solução de compromisso, com 
a ascensão da já mencionada noção de resiliência: a capa-
cidade que tem um sistema de enfrentar distúrbios man-
tendo suas funções e estrutura. Isto é, sua habilidade de 
absorver choques, adequar-se a eles e, até mesmo, deles ti-
rar benefícios, por adaptação e reorganização. Se continuar 
resiliente, um ecossistema sustenta-se, por mais distante 
que esteja do suposto equilíbrio.1

1		 Ricardo Abramovay acrescenta que o físico Albert Lazlo Barabási, grande teórico das 
redes reais (real-world network theory) distingue duas formas básicas de resiliência: 
a capacidade ecossistêmica de reorganização após choque, que chama de “robustez”, 
e a capacidade de volta ao ponto inicial, que chama de “estabilidade” (http://www.
nd.edu/~alb/).
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Foi essa convergência teórica que permitiu a passagem 
da antiga noção de capacidade de suporte para as compa-
rações entre a biocapacidade de um território e as pres-
sões a que são submetidos seus ecossistemas, devido ao 
aumento do consumo de energia e matéria por sociedades 
humanas, e suas poluições daí decorrentes. Comparação 
que fundamenta o indicador mais pedagógico da ideia de 
sustentabilidade ambiental: a “pegada ecológica”.2

Nada parecido ocorreu no âmbito da economia, onde 
as divergências entre três concepções – bem diferentes – só 
pioram.

Para começar, a colisão entre sustentabilidade “fraca” 
e “forte”. A primeira é a que toma como condição neces-
sária e suficiente a regrinha de que cada geração legue à 
seguinte a somatória de três tipos de capital, que considera 
inteiramente intercambiáveis ou intersubstituíveis: o pro-
priamente dito, o natural-ecológico, e o humano-social. 
Na contramão, está a sustentabilidade “forte”, que destaca a 
obrigatoriedade de manter constantes, pelo menos, os ser-
viços do “capital natural”.

Uma variante crucial dessa segunda corrente rejeita o 
que há de mais comum em ambas: a ênfase nos estoques. 
Isso, com o mesmo foco nos fluxos que, há meio século, 
havia viabilizado o surgimento e padronização do sistema 
de contabilidade nacional e que permitira a mensuração 
do produto anual de cada país, cuja versão interna (PIB) 
se tornou o barômetro do desempenho socioeconômico, 
2		 Tradução de ecological footprint, expressão lançada em 1992 pelo professor canadense 

William Rees, da Universidade da Colúmbia Britânica, para indicar a quantidade de 
terra e água necessária para sustentar a sociedade atual, tendo em conta todos os recur-
sos materiais e energéticos gastos pela população (Ver Rees & Wackernagel, 1996). Em 
capítulo posterior, vão ser mencionadas algumas das restrições a esse indicador.
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perversamente extrapolado como indicador de desenvol-
vimento.3

As mazelas do PIB têm sido severamente criticadas, 
principalmente por ele só abranger atividades mercantis 
e ignorar a depreciação de recursos naturais e humanos. 
O que justamente provocou o atual processo de busca por 
alterações e extensões, com o objetivo de transformá-lo em 
indicador de prosperidade sustentável, mediante correções 
de cálculo frequentemente chamadas de “PIB verde”.

É contra todas as anteriores que – por negar que a 
economia seja um sistema autônomo e por entendê-la 
como subsistema inteiramente dependente da evolução 
darwiniana e da segunda lei da termodinâmica – erige-se a 
perspectiva biofísica, com sua inexorável entropia.4 Em tal 
visão, só pode haver sustentabilidade com a minimização 
dos fluxos de energia e matéria que atravessam esse sub-
sistema, e daí a decorrente necessidade de desvincular os 
avanços sociais qualitativos daqueles infindáveis aumentos 
quantitativos da produção e do consumo.5

Tanta algaravia explica a ausência de um indicador 
econômico da sustentabilidade, indicador esse que possa 
desfrutar de aceitação comparável à que foi conquistada 

3		 O Produto Interno Bruto (PIB) representa a soma (em valores monetários) de todos os 
bens e serviços finais produzidos para o mercado, durante um determinado período. 
Com o objetivo de mensurar o desempenho econômico das nações, o PIB é um dos 
indicadores mais utilizados na macroeconomia. Seu irmão gêmeo, o PNB, inclui bens e 
serviços “externos”; isto é, produzidos fora por empresas do país. 

4		 Toda transformação energética envolve produção de calor. Ele tende a dissipar-se e, 
por isso, é a forma mais degradada de energia. Embora uma parte possa ser recuperada 
para algum propósito útil, não se pode aproveitar todo o calor, justamente devido à sua 
tendência a se dissipar. Assim, a essência da Lei da Entropia é que, em sistema isolado, 
a degradação da energia tende a um máximo, e que tal processo é irreversível.

5		 Ótima introdução à perspectiva biofísica está em A natureza como limite da economia 
(Cechin, 2010). Sobre a “economia da sobrevivência”, ver também Os economistas e as 
relações entre o sistema econômico e o meio ambiente (Mueller, 2007, cap. 25).

UM NOVO VALOR
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SUSTENTABILIDADE: A LEGITIMAÇÃO DE UM NOVO VALOR

pela pegada ecológica. O Banco Mundial tem dado forte 
apoio à abordagem da sustentabilidade fraca, em suas ten-
tativas de estimar o que seria uma “poupança genuína” ou 
“investimento genuíno de cada país”.6 Paralelamente, uma 
significativa rede de ONGs dá respaldo à variante da pros-
peridade sustentável, em seus esforços para calcular um 
“indicador de progresso genuíno”.7

Mas balanços – dessas e de outras propostas alterna-
tivas – sugerem que nenhum indicador, por melhor que 
possa ser, vai conseguir revelar, simultaneamente, o grau  
de sustentabilidade do processo socioeconômico e o grau de  
qualidade de vida que dele decorre.8

Portanto, para a pergunta “O que é sustentabilidade?”, 
não há resposta simples (e muito menos definitiva). O que 
exige muito cuidado com os vulgares abusos que estão sen-
do cometidos no emprego dessa expressão.

Porém, não há como interditar que se apropriem dela 
em outros contextos, e muito menos proibir seu empre-
go metafórico, que já se consolidou, por exemplo, para se 
dizer que o comportamento de uma empresa, de uma fa-

6		 Indicador da taxa de riqueza nacional que está sendo destruída ou criada, incluindo os 
chamados “capital natural” e “capital humano”. Isto é, uma avaliação de progresso ou de 
retrocesso da “verdadeira” riqueza. Pretende ser uma medida sintética do desenvolvi-
mento sustentável de um país, mediante diversas adições ou subtrações de recursos não 
econômicos, sobretudo ambientais, ao partir de uma base constituída pela poupança 
econômica nacional. Inicialmente proposto pelos economistas ambientais David Pearce 
e Giles Atkinson, esse indicador foi sistematizado por Kirk Hamilton (Louette, 2009).

7		 O Índice de Progresso Genuíno (na sigla em inglês, GPI) foi construído com a pretensão 
de substituir o PIB por um indicador de progresso econômico sustentável. Contabiliza 
investimentos líquidos de capital e investimentos em trabalho, para refletir atividades 
não remuneradas pelo mercado, como as tarefas do lar, voluntariado e cuidados com 
familiares. Deduz os custos derivados da degradação ambiental, da perda de recursos 
naturais, das desigualdades de renda, da dívida externa, da delinquência, etc. (http://
www.rprogress.org).

8		 Ver o balanço feito por Philip Lawn (Lawn, 2006). Que foi confirmado, em 2008-2009, 
pelos trabalhos da Comissão Stiglitz-Sen-Fitoussi (Stiglitz, Sen & Fitoussi, 2009).
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mília, ou mesmo de um indivíduo segue código ético de 
responsabilidade socioambiental. Ou que tal código foi 
observado na produção e comercialização de alguma mer-
cadoria ou serviço. Nada garante que tais comportamentos 
ou processos sejam realmente sustentáveis, mas essa foi a 
maneira selecionada para comunicar que está sendo feito 
algum esforço nessa direção.

Igualmente fundamental é admitir que a sustentabili-
dade prescinde da durabilidade das organizações e, parti-
cularmente, das empresas. Ao contrário da crença que se 
generaliza, pode ocorrer exatamente o inverso. Nada im-
pede que a sustentabilidade sistêmica da sociedade exija, 
frequentemente, renovadores choques de destruição criati-
va. Como nos ecossistemas, o que está em risco é sua resi-
liência, e não a durabilidade específica de seus indivíduos, 
grupos, ou mesmo espécies.9

Três vertentes
Esse debate entre adeptos de várias abordagens da sus-

tentabilidade fez com que, hoje, os economistas se dividam 
em três correntes básicas: a convencional, a ecológica, e a 
que está em busca de uma terceira via.

Para a primeira – que, além de largamente majoritária, 
permanece dominante –, a recuperação começaria a sobre-
pujar a degradação ambiental quando a renda per capita de 
um país estivesse ao redor de US$ 20 mil.10 A partir desse 

9		 É o que sugerem a evolução darwiniana e a moderna teoria da complexidade. Questão 
que abordo de forma mais sistemática em “Evolução darwiniana & ciências sociais” 
(Veiga, 2008) e na “Introdução” (em coautoria com Andrei Cechin) a Economia Socio-
ambiental (Veiga, 2010).

10		 Em 2007, eram 34 os países com PIB per capita superior a US$ 20 mil. Entre os recém- 
-chegados, estavam Coreia do Sul e Portugal.
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patamar de desempenho econômico, passaria a haver mais 
melhorias ambientais que deteriorações, ao contrário do 
que ocorria em fases anteriores, quando o crescimento 
econômico não podia ser influenciado por preocupações 
com a proteção dos ecossistemas. Por isso, o melhor cami-
nho para se conseguir sustentabilidade seria maximizar o 
crescimento econômico por toda a parte.

Os formuladores dessa tese (Grossman & Krueger, 1995) 
chamam-na de Curva de Kuznets Ambiental, devido à sua 
notável semelhança com a hipótese sobre a distribuição de 
renda lançada em 1954 por Simon Smith Kuznets (1901-
1985), que exigiu quatro décadas para ser descartada.

Kuznets foi um grande economista americano, de ori-
gem ucraniana, que recebeu o prêmio Nobel em 1971. Os 
precários dados estatísticos disponíveis em meados do sé-
culo XX levaram-no a achar que pudesse existir uma espé-
cie de lei que regeria a relação entre o aumento do PIB per 
capita e a desigualdade de renda. Na arrancada, a situação 
pioraria, mas, depois da ultrapassagem de certo patamar 
de riqueza, iria melhorar. Tal hipótese, no entanto, não 
obteve confirmação, ao ser revelado (por estatísticas sobre 
um grande número de países, na segunda metade do sécu-
lo XX) que as relações entre crescimento e desigualdade de 
renda haviam sido das mais heterogêneas.

No extremo oposto, a emergência (anterior) da eco-
nomia ecológica apoiara-se na ideia de que, para haver 
sustentabilidade, seria necessário transitar por aquela con-
dição que os economistas clássicos do século XIX haviam 
chamado de “estacionária”: um regime em que a qualidade 
de vida de uma sociedade segue melhorando, sem que isso 
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continue a exigir significativa expansão de seu subsistema 
econômico.

Para os economistas ecológicos, as nações que já atin-
giram altíssimos níveis de desenvolvimento deveriam 
começar a planejar uma transição para esse modo mais 
avançado de prosperidade sem crescimento. E, simultane-
amente, contribuir para que os países que ainda precisam 
crescer possam fazê-lo com estilos ambientalmente menos 
agressivos.

O mais importante formulador dessa tese da “condição 
estável” foi o economista Herman E. Daly, que se inspirou 
inicialmente no stationary state, de John Stuart Mill, em 
que a população e o capital tenderiam a parar de crescer e 
manter-se-iam constantes. No entanto, o termo gerou con-
fusão depois que os economistas neoclássicos redefiniram 
a expressão como sendo um estado em que a tecnologia e 
as preferências são constantes, mas, nele, o capital e a po-
pulação poderiam continuar crescendo. Para evitar mal-
-entendidos, Daly passou a adotar a expressão steady state, 
pertencente às ciências biológicas e físicas (Daly & Town-
send, 1993, p. 366).11

Apesar de parecer uma boa escolha, pois Daly estava 
argumentando do ponto de vista de princípios biofísi-
cos, nessas ciências o steady state não permite mudan-
ças qualitativas. Para piorar, convencionais economistas 
do crescimento passaram a usar steady state growth para 
referir-se a um caso especial de crescimento em que a 
proporção entre capital e população não varia, mas em 

11		 Ver também a “Introdução” (em coautoria com Andrei Cechin) em Economia Socioam-
biental (Veiga, 2010).
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que ambos crescem a taxas constantes. Por isso tudo, para 
evitarem-se confusões, o melhor é empregar a noção de 
“condição estável”.

O que não faltou nos últimos 35 anos foi quem espina-
frasse a tese de Daly, fosse pelo lado mais progressista ou 
mais conservador, pela esquerda, pela direita, ou do fun-
do desse pântano chamado “centro”. Alguns, alegando que 
qualquer tipo de condição estável seria a própria negação 
do sistema capitalista. Outros, enfatizando sua incompa-
tibilidade com a democracia. Além daqueles que abomi-
nam, sempre, a própria necessidade de qualquer restrição 
ao crescimento econômico.

Como não poderia deixar de ser, boa parte dos pou-
cos economistas que não desdenham a questão lançou-se 
à procura de uma terceira via. Basicamente por considera-
rem que a posição ecológica é impraticável; e que a conven-
cional é inconsistente com as grandes questões ambientais 
globais, bastando para isso lembrar a ruptura climática.

Na busca de uma terceira via, eles apostam em progres-
siva reconfiguração do processo produtivo, na qual a ofer-
ta de bens e serviços tenderia a ganhar em ecoeficiência: 
desmaterializando-se e ficando cada vez menos intensiva 
em energia. A economia poderia, assim, continuar a cres-
cer, sem que limites ecológicos fossem rompidos, ou que 
recursos naturais viessem a se esgotar.

Esse raciocínio – que, em analogia a outro conceito da 
física cosmológica, tem sido chamado entre nós de “desca-
samento”,  “descolamento”, ou “desvinculação” (decoupling) 
– é a essência das abordagens que, por um caminho do 
meio entre o otimismo panglossiano dos convencionais e 
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o circunspecto pessimismo dos ecológicos, tentam evitar o 
dilema do crescimento.

E tal postura era a que parecia estar ganhando mais ter-
reno, com inestimável apoio do Banco Mundial, até que, 
no início de abril de 2009, o panorama fosse radicalmen-
te alterado pelo lançamento de um relatório – Prosperity 
without Growth? – que certamente aumentou o poder per-
suasivo da segunda tese.12

À luz de muitas evidências históricas sobre o uso de 
energia e minerais metálicos, o relatório mostra que ga-
nhos de eficiência não reduzem escalas. Mesmo fortes que-
das da intensidade ecológica por unidade de produto – os 
ditos “descasamentos” relativos – não levam a reduções 
absolutas do consumo. Ao contrário, o mais frequente é 
que sejam acompanhadas de aumentos, porque o uso de 
poupanças obtidas pela redução da intensidade tende a 
elevar o consumo, mediante investimentos em outras ati-
vidades. Um efeito chamado de “bumerangue”, “ricochete” 
ou “rebote” (rebound effect), principalmente em economia 
da energia.13

Não há como escapar, portanto, do dilema do cresci-
mento. E seu debate vai exigir rompimento mental com 
uma macroeconomia inteiramente centrada no aumen-
to ininterrupto do consumo, em vez de um continuísmo 
pretensamente esverdeado por propostas de ecoeficiência 

12		 O relatório Prosperity without Growth? The Transition to a Sustainable Economy (http://
www.sdcommission.org.uk/pages/redefining_prosperity.html) foi preparado pelo pro-
fessor Tim Jackson e depois publicado como livro, com título sem o ponto de interro-
gação e com outro subtítulo: Prosperity without growth. Economics for a Finite Planet 
(Jackson, 2009).

13		 Explicações mais detalhadas deste efeito estão nos três primeiros capítulos do livro 
Mundo em Transe (Veiga, 2009b).

UM NOVO VALOR

Livro Sustentabilidade 3ed.indd   25 02/05/19   10:42



26

SUSTENTABILIDADE: A LEGITIMAÇÃO DE UM NOVO VALOR

– mas que jamais vai poder deter o aumento da pressão 
sobre os recursos naturais.

Para a sustentabilidade, é necessária uma macroecono-
mia que, além de reconhecer os sérios limites naturais à 
expansão das atividades econômicas, rompa com a lógi-
ca social do consumismo.14 Infelizmente, é forçoso cons-
tatar que tal macroeconomia inexiste. Por enquanto, não 
há nada que possa ser apontado como um pensamento 
econômico cujo impacto tenha algum paralelo com o da 
ascensão da macroeconomia keynesiana em resposta à mi-
séria intelectual dos anos 1920.15

Os economistas ecológicos até obtiveram algum êxito 
na crítica ao pensamento econômico convencional, em 
que coexistem teorias compartilhando a visão de um siste-
ma econômico fechado, que não depende da biosfera. Pior: 
elas também se fundamentam numa mesma ética, voltada 
a uma suposta maximização do bem-estar da população 
atual, sem quaisquer considerações sobre limites ecológi-
cos e sobre o bem-estar de gerações futuras. Esse é o deno-
minador comum a todas as escolas, das mais ortodoxas às 
mais heterodoxas.
14	 Crescem, em todo o mundo, iniciativas promotoras de um “consumo consciente”. No 

Brasil se destaca o Instituto Akatu (http://www.akatu.org.br), que assim o apresenta: 
buscar maximizar os impactos positivos e minimizar os negativos dos atos de consu-
mo, de forma a contribuir para a construção de um mundo melhor. Um consumo com 
consciência de seu impacto e voltado à sustentabilidade.

15	 John Maynard Keynes (1883-1946) foi o mais célebre economista da primeira metade 
do século XX, pioneiro da macroeconomia. Seus estudos sobre o emprego e o ciclo 
econômico deitaram por terra os conceitos da ortodoxia marginalista, e as políticas por 
ele sugeridas conduziram a um novo relacionamento, de intervenção, entre o Estado e 
o conjunto das atividades econômicas de um país. Entendem-se, por keynesianismo, 
basicamente, as políticas sugeridas em sua principal obra, A teoria geral do emprego, 
do juro e da moeda, de 1936, propostas para solucionar o problema do desemprego 
via uma intervenção estatal capaz de desencorajar o entesouramento em proveito das 
despesas produtivas, por meio de reduções das taxas de juros e do incremento dos in-
vestimentos públicos (Sandroni, 2005, pp. 455-457).
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Todavia, mesmo a crítica feita pela economia ecológi-
ca ao cerne do pensamento convencional só foi, até agora, 
assimilada por uma ínfima minoria. E uma das razões está 
justamente nessa incipiência da formulação de alternativa 
que supere o que há de mais comum nas várias teorias ma-
croeconômicas em voga.

Reduzir a insustentabilidade
Enquanto tal superação não se torna possível, a ênfa-

se deve ser colocada na urgente necessidade de criarem-se 
mecanismos para reduzir a imensa disparidade de capa-
cidades tecnológicas entre o chamado Primeiro Mundo e 
a semiperiferia formada pelas nações “emergentes”: tema 
que diferentes organizações internacionais enfatizaram 
muito bem, em vários relatórios dedicados à questão cli-
mática, publicados em 2009. O problema é que nada per-
mite supor que mudança de tão profundas implicações 
histórico-estruturais possa ocorrer no prazo requerido 
para deter o aquecimento global.

Então, no horizonte de tempo que autoriza a formula-
ção de cenários, a agonia da era fóssil continua essencial-
mente determinada pela execução dos planos que estão 
sendo estabelecidos por países que dispõem de alta capaci-
dade tecnológica. É difícil imaginar, por enquanto, de que 
maneira os chamados emergentes poderão sair da tremen-
da inferioridade em que se encontram. O que certamente 
fará com que, entre eles, a transição ao baixo carbono seja 
muito mais difícil e lenta. Recentes progressos na área de 
energias renováveis, realizados no Brasil ou na China, nem 
de longe garantem que tais países cheguem a ter condições 
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de gerar inovações mais decisivas, que certamente tragam 
aproveitamentos mais diretos da energia solar.

Também é inevitável que essa disparidade, assim, leve os 
mais avançados a criar vários tipos de barreiras a importa-
ções de mercadorias produzidas em países que mantenham 
altas intensidades de emissões. Em relatório elaborado em 
parceria com o Pnuma,16 a OMC17 já deixou claro existi-
rem dispositivos que autorizam a criação de novas barrei-
ras por países que tenham criado mecanismos econômicos 
de mitigação, como imposto ou cap-and-trade.18 Só será 
necessário que eles demonstrem não tratar-se de “discri-
minação arbitrária ou injustificável”, ou de uma “disfarçada 
restrição ao comércio internacional”.19

Nesse contexto, os fatos que mais ajudam a vislumbrar 
o rumo que a descarbonização pode tomar são as iniciati-
vas nacionais que já estão em curso em alguns países-chave 
do chamado Primeiro Mundo. Particularmente na Ingla-
terra e na França.

O Reino Unido havia sido a primeira nação a legislar 
a respeito da meta de cortar 80% das emissões até 2050 e 

16	 Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente; na sigla em inglês, Unep (http://
www.onu-brasil.org.br/agencias_pnuma.php).

17		 Organização Mundial do Comércio; na sigla em inglês, WTO (http://www.wto.org/).
18	 Licenças de emissão (em inglês, allowances) são distribuídas a grandes instalações in-

dustriais e de energia. A cada ano, o total de licenças é reduzido, com a intenção de 
assegurar que sejam atingidas certas metas de cortes de emissões. Por esse esquema, se 
uma empresa lança mais carbono do que a cota de licenças recebidas (o “cap”), ela deve 
cobrir a diferença por meio da compra de licenças de companhias que possuem sobras 
de licenças por emitirem carbono abaixo de suas cotas (“trade”).

19		 A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (Unctad) 
(http://www.unctad.org/) foi estabelecida em 1964, em Genebra, Suíça, atendendo às 
reclamações dos países periféricos, que entendiam não abordarem, as negociações rea-
lizadas no Gatt, os produtos por eles exportados, os produtos primários. A Unctad é um 
órgão da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), mas suas deci-
sões não são obrigatórias. Ela tem sido utilizada pelos países subdesenvolvidos como 
um grupo de pressão (Unctad, 2009).
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a lançar a ideia de elaborar “orçamentos quinquenais de 
carbono” até 2022. Agora, um plano estabelece o primei-
ro desses orçamentos, com o objetivo de chegar em 2020 
com emissões 18% inferiores às de 2008. O que significa 
um corte superior a um terço, se a referência for 1990, pois 
já houve uma queda de 21%, praticamente o dobro da meta 
assumida no Protocolo de Kyoto.20

Para que essa ambição fique mais clara, deve-se notar 
a mudança de velocidade pretendida. Nos 18 anos iniciais 
(1990-2008), a taxa média de redução dessa queda recorde 
foi de 1% ao ano. Agora se pretende que, nos 11 anos seguin-
tes (2009-2020), essa taxa média de redução passe a 1,4%.

A França também tem um objetivo bem ambicioso 
para 2050: cortar três quartos de suas emissões. Mas lá os 
debates públicos levaram a uma decisão bem diferente: a 
criação de um imposto (sobre emissões de carbono) que, 
em 2010, já deveria ter começado, com o valor de 17 euros 
por tonelada de CO2, incidindo sobre o consumo de com-
bustíveis fósseis, mas não sobre a eletricidade. E com uma 
novidade muito importante: a arrecadação vai ser inteira-
mente devolvida à população, por deduções do imposto de 
renda ou pelo envio de um “cheque verde” aos isentos.

Todavia, esse tipo de iniciativas, mesmo que se mul-
tipliquem, não vão resultar em redução efetiva da insus-
tentabilidade global.21 A predisposição a se engajar nessa 

20		 O protocolo conta com 190 dos 194 países signatários da Convenção do Clima, a Uni-
ted Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC) (http://unfccc.
int/2860.php).

21		 Essa foi a segunda principal tese do livro Mundo em Transe: do aquecimento global ao 
ecodesenvolvimento (Veiga, 2009a). A primeira versou sobre questão muito mais atual: 
para o prosseguimento da transição ao baixo carbono, o desfecho da cúpula do clima 
em Copenhague não importaria muito.
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direção tem sido essencialmente determinada pela preocu-
pação de cada nação com a sua própria segurança energé-
tica e pela confiança que pode ter em sua capacitação para 
aproveitar as oportunidades ligadas à próxima onda longa 
da expansão capitalista global, em um processo cada vez 
menos influenciado pelos setores econômicos e segmen-
tos sociais que vão ser prejudicados pelo encarecimento do 
uso de energias fósseis.

E isso é algo que parece valer para todos, inclusive para 
os grandes emissores da semiperiferia, como é o caso do 
Brasil. No entanto, ao contrário do que ocorre nos países 
mais desenvolvidos, os emergentes não têm como confiar 
na geração, por eles mesmos, das inovações necessárias à 
descarbonização de suas economias. Por isso, ainda ten-
dem a encarar tal necessidade mais como sacrifício ao seu 
crescimento econômico do que como trunfo em novos 
mercados e novos negócios. Isso se verifica muito mais, 
por exemplo, na Índia e na Rússia do que na China e no 
Brasil, mas seria ilusório supor que estes dois últimos este-
jam próximos de uma virada.

A ressalva é muito importante, pois, dos 20 países que 
mais contribuíram em termos absolutos para o aumento 
de 60% das emissões globais de 1980 a 2006, entre 12 e 15 
deles são emergentes, isso dependendo de como se clas-
sifiquem os tigres Coreia do Sul, Taiwan e Cingapura. Ou 
seja, somente 5 são indiscutivelmente do pequeno clube 
dos desenvolvidos: Estados Unidos, Japão, Austrália, Espa-
nha e Canadá.

Por isso, o que vai mais influenciar o rumo da transição 
ao baixo carbono são as vias que forem abertas aos paí-
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ses desse novo “segundo mundo”, para que não fiquem na 
dependência de perversas transferências de tecnologia. Ao 
contrário, que possam beneficiar-se de esquemas de coo-
peração na montagem de seus próprios sistemas de ciên-
cia, tecnologia e inovação (CT&I).22

Mas, enquanto as sociedades civis da semiperiferia não 
se convencerem de que, desde o ensino fundamental, de-
vem atribuir prioridade à educação científica, nada disso 
poderá ocorrer, pois, sem isso, não vão ter chance de criar, 
em prazo hábil, sistemas de ciência, tecnologia e inovação 
capazes de enfrentar os desafios da descarbonização.

Difícil conscientização
Na questão socioambiental, há sérios obstáculos cogni-

tivos a serem ultrapassados, e esses dependem, no mínimo, 
de “alfabetização” em ciências naturais. Bom exemplo é o 
slogan de mais ampla aceitação: “salvar o planeta”. Impossí-
vel, já que a Terra certamente vai desaparecer muito antes 
da morte térmica para a qual o universo inexoravelmente 
se dirige.

Das cinco eras em que a astrofísica organiza o futuro, 
este planeta dificilmente sobreviverá à segunda. Além dis-
so, quanto mais se aprofundam as pesquisas cosmológicas, 
mais encurta a previsão sobre o inevitável choque entre a 
Via Láctea e Andrômeda, que, calcula-se, vai ocorrer daqui 
a 2 ou 3 bilhões de anos. E, muito antes disso, a Terra po-

22		 Em todas as negociações bilaterais, principalmente com os Estados Unidos, a China 
tem mostrado muita clareza sobre essa prioridade. Certamente devido à sua imensa 
dependência do carvão (e por precisar muito da energia nuclear), ela busca saídas das 
mais pragmáticas para uma equação energética muito difícil de ser resolvida numa so-
ciedade cuja economia não pode crescer menos de 8% ao ano.
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derá ter destino semelhante ao de planetas similares que já 
viraram pó. Recentes análises de imagens de oito desses ca-
dáveres estelares, feitas pelo telescópio espacial Spitzer, da 
Nasa, só fizeram confirmar que estrelas como o Sol incham 
até se tornar aquele tipo de gigante vermelha que aniquila 
planetas de órbitas próximas.

Não tem, portanto, qualquer nexo científico a ideia de 
que a humanidade poderia ter alguma chance de evitar o 
fim da Terra, essa densa massa de rocha fundida e de me-
tal. O mais provável, portanto, é que se queira comunicar 
duas coisas bem diferentes quando se usa o substantivo 
“planeta” precedido pelo verbo “salvar”.

Em primeiro lugar, que não se esteja pensando no pla-
neta, mas naquele fino invólucro esférico cujo início está 
a uns 160 quilômetros abaixo da superfície e que avança 
outros 160 quilômetros para fora até a termosfera, na fron-
teira com o espaço, através dos oceanos e do ar. É essa cas-
quinha que, há cerca de 3 bilhões de anos, autoriza a vida 
no planeta. Ou, como alguns talvez prefiram, vem manten-
do o planeta apto para a vida.

Há, portanto, uma séria confusão entre as ideias de pla-
neta e de biosfera, distinção importantíssima, pois é muito 
mais delicado e frágil este conjunto de ecossistemas, e dele 
dependem inúmeras formas de vida. Mas é uma distinção 
que só aumenta a dificuldade, pois o mais provável é que 
seu desaparecimento seja bem anterior ao do planeta, em 
razão da também inexorável entropia, a já mencionada se-
gunda lei da termodinâmica.

Há também o problema do verbo salvar. Em vez de 
usá-lo no sentido de livrar da morte, ou da destruição, está 
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claramente sendo usado no sentido de tirar de perigo, ou 
de preservar de dano. Isto é, não se trata de supor que seria 
possível suspender o processo entrópico, mas, sim, de agir 
no sentido de que ele não seja ainda mais acelerado do que 
já o foi, por conta das atividades humanas.

Quando o grande biólogo Edward O. Wilson escolheu 
a frase “Como salvar a vida na Terra” para subtítulo de seu 
belo livro A Criação (Wilson, 2008), com certeza não pre-
tendeu incentivar qualquer sonho de eternidade. Bem ao 
contrário, o objetivo do livro é justamente convencer as 
vítimas de dogmas religiosos de que a urgente necessidade 
de defender a natureza serve aos interesses de toda a hu-
manidade.

Em suma, o que realmente está na berlinda não é a sal-
vação do planeta, ou da biosfera, mas o encurtamento do 
prazo de validade da espécie humana. Tanto isso é verdade, 
que o mesmo escorregão também pode ser identificado no 
discurso de outros renomados cientistas.

Na carta aberta de 5 de janeiro de 2009, enviada ao casal 
Obama pelo casal Hansen, a principal preocupação é com 
a “humanidade e com toda a vida na Terra que será herda-
da pelos nossos filhos, netos e aqueles que ainda não nas-
ceram” (Hansen & Hansen, 2009). Eles também clamam 
pela preservação “da natureza e da humanidade”, depois 
de afirmarem que o planeta está em perigo, mas que ainda 
tem chance.

Sequer o irascível James Lovelock escapa da regra. No 
segundo parágrafo do livro A vingança de Gaia, afirma ver 
o declínio da saúde da Terra como a preocupação mais 
importante, porque a vida humana depende de uma Terra 
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sadia. E vai ainda mais longe: “Nossa preocupação com ela 
deve vir em primeiro lugar porque o bem-estar das massas 
crescentes de seres humanos exige um planeta sadio” (Lo-
velock, 2006, p. 11).

Ou seja, os cientistas que mais alertam para as incer-
tezas colocadas pela mudança climática e pela erosão da 
biodiversidade estão essencialmente preocupados é com a 
qualidade de vida das futuras gerações. A rigor, com a pos-
sibilidade de que elas realmente ainda existam. Todavia, 
em vez de dizerem com clareza que se trata de não abre-
viar a existência da humanidade, contribuem para que seja 
nutrido o mecanismo de transferência embutido no slogan 
que mais emplacou.

As razões desse fenômeno talvez só possam ser expli-
cadas pela psicologia e pela antropologia, as ciências que 
mais estudam os mitos. Mas certamente resultam da inter-
secção da experiência imediata e da interpretação pessoal 
– duas das três principais dimensões (acrescente-se aqui 
a da análise científica) em que se dá o envolvimento dos 
humanos com a natureza. O fato é que, apesar de sua irra-
cionalidade, tal slogan mostrou ser excelente recurso co-
municativo.

O foco de debate
“Salvar o planeta”, todavia, é uma expressão tão falsa 

quanto presunçosa. Pois nada que a espécie humana possa 
fazer chegará a afetar a Terra. Ao contrário do que esse slo-
gan faz pensar, não é o planeta que está sendo posto em pe-
rigo pelos drásticos impactos ambientais contemporâneos. 
Nunca será demais repetir que o que está na berlinda é a 
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possibilidade de a espécie humana evitar que seja acelera-
do o processo de sua própria extinção. Essencialmente pela 
depleção de boa parte dos ecossistemas que constituem a 
biosfera.

Na mesma toada, também é falso e presunçoso o dis-
curso que apresenta a conservação da natureza como for-
ma de “superar as ameaças à vida no nosso planeta”. A 
continuidade da maior parte das formas de vida – das bac-
térias às baratas, passando pelas amebas – nem de longe 
está ameaçada pela capacidade destruidora adquirida pela 
espécie humana.

O que deve – isto sim – ser motivo de séria preocupa-
ção é que tal capacidade exacerba a falha metabólica entre 
sociedades humanas e natureza. Que, sob o domínio do 
fogo, permaneceu incipiente, mas que se aprofunda expo-
nencialmente desde que a máquina a vapor gerou a depen-
dência de fontes fósseis de energia. A artificialização, que 
tanto fez progredir a humanidade, ameaça seus próprios 
alicerces vitais, como um parasita que põe em risco a so-
brevivência de seu hospedeiro. Só que tais alicerces não são 
mais que a epiderme do planeta.

Quem mesmo assim preferir continuar repetindo bor-
dões sobre salvação do planeta e ameaças à vida pode se 
valer, claro, da ardilosa acusação de que as restrições acima 
são por demais antropocêntricas. Todavia, tais jargões car-
regam justamente a forma mais perversa do antropocen-
trismo: a que supõe a espécie humana tão poderosa e sábia, 
que será capaz de obter sua própria perpetuação. Em con-
traste, discutir com rigor esse novo valor que é a sustenta-
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bilidade exige a humildade de assumir o caráter passageiro 
da existência humana.

Não é apenas da moderna síntese darwiniana da evo-
lução que vem a certeza da impossibilidade de qualquer 
espécie poder eternizar-se, como até discursos ambienta-
listas que não se pretendem religiosos propagam, de for-
ma subliminar. Decorre igualmente dessa pouco ensinada 
parte da física que é a termodinâmica. Particularmente de 
sua segunda lei, também evolucionária, sobre a inexora-
bilidade da entropia. Uma lei tão irredutível quanto a da 
gravidade. O processo econômico em que se baseia o pro-
gresso humano é mera transformação de recursos naturais 
valiosos (baixa entropia) em resíduos (alta entropia).

Essa segunda lei diz que a qualidade da energia em um 
sistema isolado tende a degradar-se, tornando-se indispo-
nível para a realização de trabalho. A energia que não mais 
pode ser usada para realizar trabalho é entropia gerada 
pelo sistema. Como consequência, uma parte dos resíduos 
não pode, de tão dissipada que se torna, ser reaproveita-
da por nenhum processo produtivo. Aliás, não fosse essa 
segunda lei, a mesma energia poderia ser usada indefini-
damente, viabilizando a reciclagem integral. Não haveria 
escassez.

Em poucas palavras, o foco do debate sobre a sustenta-
bilidade está na esperança de que a humanidade deixe de 
abreviar o prazo de sua inevitável extinção se souber cuidar 
da biocapacidade dos ecossistemas dos quais depende.23

23		 Como observa Andrei Cechin, há quem argumente contra esse empenho pela con-
tinuidade da espécie humana. Por exemplo, o já célebre filósofo Peter Singer (Singer, 
2010) destacou o recente reforço dado a essa posição pelo seu colega sul-africano David 
Benatar. Além de idealista, seu raciocínio é claramente antidarwinista, pois supõe que 
uma espécie possa ter uma preferência racional pela própria extinção.
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Dúvidas
O lema do desenvolvimento sustentável em muito se 

assemelha aos seus predecessores “direitos humanos” e 
“justiça social” – noções que têm em comum a “maldi-
ção” do elefante: tão difícil de definir quanto fácil de ser 
visualmente reconhecido –,24 pois esforços normativos de 
“conceituá-los” não conseguem superar certas dúvidas.

Uma é bem prática: na lista de metas da sociedade con-
temporânea, em que patamar de urgência estaria situada a 
busca da sustentabilidade?

Se o critério for a urgência, é claro que acabar com a 
miséria, com os regimes autoritários e com as guerras po-
deriam ser objetivos imediatamente citados como priori-
tários. Até porque seria simplesmente ridículo pensar em 
sustentabilidade diante da suprema humilhação da própria 
espécie humana, da privação de suas liberdades, e da estu-
pidez de seus morticínios. Mas também é importante no-
tar que, em princípio, tudo isso está contido na noção de 
desenvolvimento. Pelo menos quando não é rebaixada ou 
rejeitada, por confundida com simples aumento da riqueza 
ou crescimento econômico.

Se por desenvolvimento se entender o processo de ex-
pansão das liberdades humanas – na linha proposta por 
Amartya Sen, prêmio Nobel de 1998 –, então sua susten-
tabilidade deve ser assumida como a prioridade mais alta 
(Sen, 2000). Basicamente, em sua proposta, ele procura en-
fatizar que a busca de bem-estar, de democracia e de paz 
precisa ser combinada, em última instância, com a necessi-
dade de conservação de suas próprias bases materiais, isto 
24	 Trata-se da conhecida parábola hindu dos seis sábios cegos e o elefante.
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é, a conservação dos ecossistemas, por mais artificializados 
que alguns necessariamente se tornem.

Outra dúvida das mais frequentes é se a crise de insus-
tentabilidade com a qual a humanidade se defronta ou vai 
exigir uma transformação radical do modelo dominante 
de civilização ou se tal crise pode ser superada com inova-
ções, adaptações e reformas incrementais.

O problema é a falsidade de tal disjuntiva, pois qual-
quer profunda transformação do que se pode chamar de 
“modelo dominante de civilização” jamais vai ser obtida 
sem muita inovação, adaptação e reforma. O melhor exem-
plo está no processo de aquecimento global, certamente o 
tópico número um de qualquer agenda de desenvolvimen-
to sustentável.

Se não forem descobertos modos de descarbonizar as 
matrizes energéticas, é impossível reduzir o aquecimento. 
E isso vai depender, essencialmente, de investimentos deci-
sivos em ciência, tecnologia e inovação. Como certamente 
eles produzem mais resultados em determinadas situações 
do que em outras, também vão ser exigidos imensos es-
forços de adaptação. O que também é impossível se não 
forem introduzidas boas reformas, seja com o objetivo de 
estimular a emergência de inovações, seja com o de facilitar 
os processos de adaptação. E se tudo isso for conseguido, a 
constatação inevitável é que a transformação foi realmente 
profunda. Por isso, não se trata de um dilema do tipo “re-
forma ou revolução”, mas de uma agenda reformista que, se 
levada à prática, obrigatoriamente vai engendrar uma revo-
lução.
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A terceira dúvida mais comum é se a luta pela sustenta-
bilidade deve ater-se a questões diretamente relacionadas 
ao meio ambiente, ou se demanda o concomitante enfren-
tamento dos grandes problemas sociais, econômicos e po-
líticos da atualidade.

Trata-se, na verdade, de um subproduto da banalização 
a que foi submetido o termo sustentabilidade. O substan-
tivo “desenvolvimento” só passou a ser irrevogavelmente 
seguido pelo adjetivo “sustentável” para enfatizar a neces-
sidade de compatibilizar as principais aspirações da espécie 
humana com a necessidade de conservar os ecossistemas 
que viabilizam sua própria existência enquanto espécie.

A humanidade nunca se interroga sobre questões que 
não possa tentar resolver. Foi a consciência coletiva sobre o 
possível, e provável, encurtamento da presença da própria 
espécie humana neste planeta que levou à formulação da 
expressão desenvolvimento sustentável para se referir à es-
perança de que seja possível compatibilizar a expansão de 
suas liberdades com a conservação dos ecossistemas que 
constituem sua base material.25

Invasão
Evidentemente, também há quem veja no processo de 

legitimação da sustentabilidade a “perversão de um concei-
to”, ou até mesmo “desvio e ocultamento” por quem “tenta 
seguir desconhecendo as leis de limite da natureza” (Leff, 
2010). No entanto, está ocorrendo exatamente o inverso: 

25	 O desenvolvimento sustentável não apresenta dificuldade cognitiva para quem tenha 
se acostumado a pensar em termos dialéticos, mas revela uma tremenda inconsistência 
quando é evocado por paladinos da filosofia analítica. Para um aprofundamento dessa 
questão, ver o terceiro capítulo do livro A emergência socioambiental (Veiga, 2009a).

UM NOVO VALOR

Livro Sustentabilidade 3ed.indd   39 02/05/19   10:42



40

SUSTENTABILIDADE: A LEGITIMAÇÃO DE UM NOVO VALOR

o processo necessariamente contraditório da emergência 
de um novo valor, cujo sentido essencial é de responsabi-
lidade pelas oportunidades e limites que condicionarão as 
vidas das próximas gerações da espécie humana.

Como já foi bem enfatizado, um valor nunca é uma 
noção que possa ser bem definida, mesmo que seja unâ-
nime o reconhecimento de situações concretas em que ele 
foi contrariado. É inútil, portanto, tentar defender uma de-
terminada concepção de sustentabilidade contra os abusos 
inerentes ao processo de banalização da ideia. Ao contrá-
rio, o que mais interessa é chamar a atenção das pessoas 
para o fato de que, ao empregarem tal termo, estarão inevi-
tavelmente lidando com o valor do amanhã.26

Por mais superficiais que possam ser certas apropriações 
desse valor, é positivo, hoje, poder ler numa revista de ampla 
circulação que a sustentabilidade “é o conceito da vez nos 
projetos de arquitetos badalados da cidade” (Brisolla, 2010, 
p. 14). Ou mesmo um box com vários critérios que servi-
riam para julgar se um produto é realmente “sustentável”.27

O mesmo não se aplica no caso da Associação Nacional 
de Prefeitos e Vice-Prefeitos (ANPV), que andou dando tí-
tulo de “sustentável” a municípios miseráveis (Gallo, 2010, 
p. C6). Contudo, mesmo esse tipo de picaretagem é uma 
evidência de que o novo valor já está tão legitimado, que 

26	 A expressão é título do livro O valor do amanhã, de Eduardo Giannetti, em excelente 
análise dos dilemas intertemporais (Giannetti, 2005).

27	 “Produtos sustentáveis são aqueles que: a) oferecem benefícios ambientais sociais e eco-
nômicos em relação aos seus pares; b) ao mesmo tempo, se preocupam com questões 
de saúde pública, bem-estar social e ambiente, da extração das matérias-primas ao des-
carte final; c) isso inclui maior índice de itens recicláveis e menor consumo de energia 
e de água nas etapas de produção; d) também inclui a mitigação das emissões de CO2 e 
menor índice de componentes tóxicos.” (Palhano, 2010, p. B11).
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acaba sendo obrigatoriamente escolhido pelos pilantras, 
mesmo que não tenham a mínima ideia de seu significado.

E há casos extremamente interessantes, em que uma 
empresa adota um discurso de sustentabilidade com es-
tratégia meramente defensiva e só depois percebe que 
pode, simultaneamente, estimular novos negócios, engajar 
funcionários e promover as chamadas relações públicas. 
Talvez não haja exemplo mais emblemático desse tipo de 
fenômeno do que a evolução da rede Walmart a partir de 
2006 (Madureira, 2010, p. B1).

Tal processo – que hoje faz tanta gente assumir algum 
tipo de responsabilidade pelo amanhã da espécie humana 
– é recentíssimo, resultante de uma assimilação que tem 
sido rápida e que, simultaneamente, estimula um apro-
fundamento do debate sobre os valores que serão mais 
adequados para este século. O que já provoca um ques-
tionamento direto da célebre tríade da revolução de 1789, 
ponto de partida dos imensos avanços democráticos dos 
últimos 220 anos. Entre os verdes franceses, já se manifesta 
uma clara tendência a substituir a liberdade-igualdade-fra-
ternidade tricolor por autonomia-solidariedade-responsa-
bilidade (Lipietz, 2010).

Mas se trinta anos foram suficientes para o termo susten-
tabilidade invadir o vocabulário coloquial, isso não quer di-
zer que também foi célere a mudança das concepções sobre 
os fatores que mais contribuem para o aumento da insus-
tentabilidade global. Não houve mudança significativa no 
entendimento do que sejam os determinantes do progresso, 
da prosperidade, ou do desenvolvimento: continuam a ser 
vistos como resultantes diretos, lineares e unívocos do de-
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sempenho econômico, medido pelo crescimento do produ-
to bruto, seja ele interno (PIB) ou nacional (PNB).

E essa inércia é tão forte, que estragou até a recente re-
flexão do sociólogo britânico Anthony Giddens sobre o 
aquecimento global (Giddens, 2010).28 Que diz ter prefe-
rido evitar a expressão “desenvolvimento sustentável” por 
ser mais um “lema” do que um “conceito analítico”. Acei-
tando, contudo, a componente “sustentabilidade”, pois, “ao 
lidarmos com problemas ambientais, estamos em busca 
de soluções duradouras, não de jeitinhos de curto prazo 
[…]. Existe a obrigação de considerarmos de que modo as 
políticas atuais tenderão a afetar a vida dos que ainda não 
nasceram” (Giddens, 2010, p. 88). Nem se deu conta de que 
é um valor tão legítimo quanto “justiça” e, sem perceber a 
incoerência, admite o lema da “justiça social”.

Nesse livro uma de suas afirmações mais chocantes é a 
de que o crescimento econômico nunca cessará, sem se-
quer mencionar o imenso acúmulo teórico e empírico da 
economia ecológica, desde as contribuições de Georgescu-
-Roegen até as de Peter Victor, passando pelas de Herman 
E. Daly.29 E que levaram ao relatório Prosperity without 

28	 Ele e seu colega alemão Ulrich Beck opuseram, ao pós-modernismo, a ideia de moder-
nização reflexiva. Uma tese, igualmente exagerada, de que a modernização teria entra-
do numa fase na qual a “lógica” da produção de riscos dominaria a “lógica” da produção 
de riqueza. Etapa na qual o acúmulo de poder do “progresso” tecnológico-econômico 
seria cada vez mais ofuscado pela produção de riscos. As aspas são do próprio Beck 
(Beck, 2010, p. 15).

29	 Introduções às ideias desses três autores estão em “O fundamento central da econo-
mia ecológica” (May, 2009, pp. 33-48); e em “A economia ecológica e evolucionária 
de Georgescu-Roegen” (Cechin & Veiga, 2010, pp. 438-454). E, ainda, nos já citados: 
“Introdução” (Veiga, 2010b, pp. 9-24); e A natureza como limite da economia (Cechin, 
2010).
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growth? (Jackson, 2009a), lançado em abril de 2009 pela 
Comissão de Desenvolvimento Sustentável inglesa.30

Por mais que os crentes na eternidade do crescimento 
econômico mereçam respeito, é incrível que um acadêmi-
co tão renomado desconheça a profunda fundamentação, 
na economia ecológica, da ideia oposta.

Tal atitude se repete no tratamento dado à noção de de-
senvolvimento, em que agem como se nunca tivessem sur-
gido, também, contribuições opostas, como a de Amartya 
Sen, prêmio Nobel (Sen, 2000), e isso, outra vez, na tosca 
confusão entre risco e incerteza, como se tal distinção já 
não estivesse claramente estabelecida há quase noventa 
anos (Knight, 1921). Hoje, qualquer introdução à econo-
mia ensina que não se pode falar em risco se forem desco-
nhecidas as probabilidades de ocorrência.

Este talvez seja o maior tropeço de Giddens, pois é jus-
tamente na questão da mudança climática, tema de seu li-
vro, que o conceito de incerteza mais importa e mais se 
desenvolve, justamente por ser impossível estabelecer as 
probabilidades de ocorrência de inúmeras variáveis.

A conceituação chegou a tal ponto, que os pesquisado-
res já estabelecem distinções entre incertezas fracas, fortes, 
e irredutíveis (ver Vale, 2010). Mas, em vez disso, Giddens 
chega a formular o “princípio da porcentagem”, segundo o 
qual “há sempre um balanço de riscos e oportunidades a 
ser considerado, em qualquer contexto político”.31

30	 Explicações mais detalhadas encontram-se em Mundo em transe (Veiga, 2009b).
31	 Este é o sétimo dos dez pretensiosos “conceitos” propostos (Giddens, 2010, pp. 95-99).
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Precaução
E é com base nesse raciocínio simplório que Giddens 

tem a pretensão de refutar o polêmico “princípio da pre-
caução” – que sempre se referiu a incertezas, jamais a ris-
cos.32 Presta, assim, um péssimo desserviço ao movimento 
de crítica a esse novo princípio jurídico, que tem se apoia-
do em argumentos inteiramente diversos que, no entanto, 
jamais confundem risco com incerteza.

Talvez não haja crítica mais corrosiva ao “princípio da 
precaução” do que a formulada pelo matemático francês 
Jean-Pierre Dupuy.33 Baseando-se em seus estudos sobre o 
processo de dissuasão nuclear, ele insiste que os compor-
tamentos dos agentes com poder de decisão só se alteram 
se eles realmente acreditarem no pior: se passarem a crer 
que a catástrofe é inelutável. Assim, desde que seja crível, o 
simples anúncio do futuro pode modificá-lo.

Como a espécie humana adquiriu meios de destruir a 
biocapacidade dos ecossistemas dos quais depende, acele-
rando o processo de sua própria extinção, só haverá espe-
rança, segundo Dupuy, se a inevitabilidade da catástrofe 
for conscientemente assumida pelos políticos. Giddens, 
em vez disso, partiu em direção diametralmente oposta, 
tentando fazer crer que os políticos agiriam de forma mais 
efetiva em favor da mitigação do aquecimento global se 

32	 Ver, por exemplo, a definição firmada em 2005 pela Comissão Mundial sobre Ética da 
Ciência e da Tecnologia, da Unesco. Para entender seu contexto filosófico e respectiva 
consolidação no direito, ver “Princípio da precaução: da origem ética à sua aplicação 
prática” (Setzer & Gouveia, 2010, pp. 35-54). Ver também “Precautionary Principle, 
Economic and Energy Systems and Social Equity” (Carvalho, Mercedes & Sauer, 2010).

33	 Hoje professor de filosofia na Politécnica de Paris e na Universidade de Stanford, 
Jean-Pierre Dupuy, é autor de Pour um catastrophisme eclairé (Dupuy, 2002). Uma 
réplica às críticas de Dupuy está no trabalho de Olivier Godard, “Le principe de précau-
tion n’est pas um catastrophisme” (Godard, 2006).
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meras porcentagens viessem a ocupar o lugar da “esquisi-
ta” precaução.

Giddens não está sozinho em supor que os graves 
problemas socioambientais deste século poderiam ser 
razoavelmente analisados no âmbito disciplinar, sem ser 
necessário abordar questões prévias e bem mais abstratas 
acerca do modo com que a espécie humana lida com todo 
o restante da natureza. Exemplo emblemático dessa ten-
dência foi oferecido por Jeffrey D. Sachs, ao afirmar que “o 
controle climático não é um jogo moral, mas um desafio 
tecnológico prático e solucionável” (Sachs, 2008, p. 28).

É comum que  sociólogos e economistas nem sequer 
percebam que qualquer de suas opções metodológicas está 
profundamente enraizada em alguma das grandes famílias 
da filosofia moral. É o que mostra Dale Jamieson, em livro 
que disseca os discursos dos pensadores que mais influen-
ciaram o socioambientalismo contemporâneo (Jamieson, 
2010).

Para orientar comportamentos individuais e coletivos 
diante das graves questões socioambientais contemporâ-
neas, esse autor não propõe que se escolha alguma opção 
de filosofia moral, alguma das inúmeras religiões, ou mes-
mo a espiritualidade proposta por Leonardo Boff. Nem 
chega a dizer que os avanços científicos no âmbito ecoló-
gico apontem para a necessidade de uma ruptura com os 
limites de todas as atuais correntes éticas. Mas manifesta 
clara preferência por certo ecletismo, que prefere chamar 
de “pluralismo” (Jamieson, 2010). Algo que junte os pon-
tos mais fortes de cada corrente, para apontar as ações que 
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respondam ao principal desafio do século XXI: o desenvol-
vimento sustentável.

E o melhor exemplo está, outra vez, na mudança cli-
mática. O debate filosófico travado sobre essa questão (em 
revistas como Environmental Values, ou Environmental 
Ethics) gerou amplo consenso sobre os três critérios que 
devem orientar qualquer proposta de ação. Não há como 
apagar as “responsabilidades históricas”, nesse fenôme-
no eminentemente cumulativo que é a concentração de 
gases estufa na atmosfera, pois, por mais que seja difícil 
operacionalizar essa diretriz, seria inadmissível exigir, de 
populações que muitas vezes ainda nem tiveram acesso à 
eletricidade, o mesmo esforço de contenção das emissões. 
Algo semelhante ocorre como o segundo critério, que se 
refere às presentes diferenças de “capacidade” de que dis-
põem os segmentos sociais para obter mais eficiência ener-
gética, reduzir seu consumo, sequestrar carbono, ou evitar 
emissões. E a trindade é completada pelo critério relativo 
ao futuro, inteiramente embutido na noção de sustentabi-
lidade. O que está em jogo, aqui, são as tão faladas, mas 
quase sempre desdenhadas, gerações futuras.

O problema seria bem mais simples se, em vez de con-
flitar, esses três critérios convergissem. O que se constata, 
todavia, é o contrário; e particularmente quanto ao ter-
ceiro, o da sustentabilidade. A depender do grau de con-
centração de gases estufa na atmosfera – e da decorrente 
inevitabilidade de elevação da temperatura média do glo-
bo –, é claro que os outros dois critérios deixarão de ter 
tanta pertinência. Diante de um cenário catastrófico para 
gerações futuras, poderá tornar-se imoral enfatizar as di-
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ferenças pretéritas entre as nações, ou mesmo admitir que 
as emissões sejam reduzidas somente pelos que já têm ca-
pacidade de fazê-lo.

É claro que nada disso vai constituir problema se a ra-
zão estiver com os negacionistas, que rejeitam a tese de 
preponderância da ação humana na mudança climática em 
curso. Mas nem Giddens, nem Jamieson levam tal hipóte-
se a sério. O segundo chega até a admitir que os “céticos” 
possam ter razão, mas sugere que sua probabilidade seja 
idêntica à de que o leitor ganhe, amanhã, uma fortuna na 
loteria.

Dicotomia
Outra grande fraqueza do pensamento de Giddens está 

na sua insistência em se servir da surrada dualidade entre 
países “desenvolvidos” e “em desenvolvimento”. Essa opo-
sição entre as sociedades mais opulentas e todas as demais 
ignora a situação intermediária, que prevalece em países 
“emergentes”, “em ascensão”, ou do “novo segundo mundo”. 
Enquanto em países centrais já se começa a discutir mes-
mo a possibilidade de “prosperidade sem crescimento”, os 
mais periféricos ainda precisam é começar a crescer. E nos 
intermediários – como é o Brasil – a questão é mais a da 
qualidade do crescimento.34

Para o Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (Pnud), os 182 países com estatísticas confiáveis 
estão em quatro conveses: os de baixo, médio, alto e altís-
simo desenvolvimento. Para sobreviver, menos de 6% da 

34	 Para uma exposição mais sistemática dessa ideia, ver “Economia política da qualidade” 
(Veiga, 2010d).
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população mundial se desdobra nos 24 países que ficam 
no porão desse navio. No casco, a expectativa de vida ao 
nascer é de apenas 51 anos, e menos da metade dos jovens 
estão na escola.35 O PIB per capita – que em 2007 era de 
ínfimos 380 dólares – mantinha-se literalmente estagnado 
nos 17 anos anteriores. E é o único piso no qual permanece 
séria a expansão demográfica: de 2,9% ao ano, no período 
1990-1995, caiu, em 2005-2010, para apenas 2,7% ao ano.

Em contraste, o deque é imenso, com 75 países e pra-
ticamente 2/3 da população total. Chega a ter boas con-
dições de saúde, pois a esperança de vida já é de 70 anos. 
Mas, infelizmente, o mesmo não ocorre com a educação: 
só 63,3% dos jovens estão matriculados nos estabeleci-
mentos de ensino. E o PIB per capita – que em 2007 era 
quase o quíntuplo – 1.746 dólares – teve aumento médio 
de 4,8% nos 17 anos anteriores.

No piso das cabines não há mais do que 45 países e so-
mente 14% da população mundial. Nele, a esperança de 
vida ao nascer se aproxima dos 73 anos e 82% dos jovens 
estudam. O PIB per capita, outra vez, quase quintuplicava 
– 8,5 mil dólares em 2007 – e teve aumento médio de 2,1% 
nos 17 anos anteriores.

E, na cabine de comando, os 38 mais avançados, com 
15% da população, desfrutam, ao nascer, de esperança de 
vida que ultrapassa os 80 anos; e 92,5% de seus jovens são 
estudantes. Mais uma vez, o PIB per capita era quase o 
quíntuplo – aproximando-se dos 40 mil dólares em 2007 
35	 A tipologia do Pnud não é a melhor, mas serve para mostrar como é absurda a mera 

comparação entre “desenvolvidos” e “em desenvolvimento”.
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– tendo aumentado em média (anual) 1,8% entre 1990 e 
2007.

Dessa imagem do navio pode deduzir-se que o desen-
volvimento mantenha uma relação linear com o grau de 
afluência aferido pelo PIB per capita. Ou seja, de que exis-
tiria forte correlação entre, de um lado, os níveis de PIB 
per capita atingidos e, de outro, três das mais importantes 
dimensões do desenvolvimento: saúde, educação e demo-
grafia.

Todavia, isso não se confirma quando se examina o de-
sempenho de cada país em vez de olhar para grupos. Na 
comparação entre Brasil e Rússia, por exemplo, a relação 
se inverte. Apesar de essas duas economias apresentarem 
idêntica taxa de crescimento do PIB per capita no período 
1990-2007, nesse último ano o da Rússia já ultrapassara os 
9 mil dólares, enquanto o do Brasil nem alcançara os 7 mil.

A discrepância decorre, é claro, da demografia. Apesar 
de o PIB brasileiro em 2007 ter sido ligeiramente superior 
(1.313,4 contra 1.290,1 bilhões de dólares), a população da 
Rússia já está em queda, enquanto a do Brasil ainda au-
menta 1% ao ano. O mais importante, contudo, é que a 
vantagem russa no PIB per capita não se traduz em mais 
saúde e educação. O Brasil vence de 72,2 anos a 66,2 na 
esperança de vida e de 87,2% a 81,9% na taxa de jovens 
estudando.

Tal contraste merece a atenção de quem continua a su-
por que o desenvolvimento seja diretamente proporcional 
ao aumento do PIB per capita, isso para nem mencionar a 
terrível crença de que desenvolvimento seja mero sinôni-
mo de crescimento econômico. Se assim fosse, o desenvol-
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vimento da sociedade brasileira, nos últimos três decênios, 
teria sido forçosamente pífio.

Mas, ao contrário, tal desenvolvimento foi muito mais 
intenso nos últimos trinta anos do que em qualquer perío-
do anterior. E o inverso ocorreu com o crescimento de sua 
economia, medido pelo aumento do PIB per capita. Por 
mais de um século (1870-1980) essa economia foi campeã 
de crescimento entre as dez maiores do mundo. Ultima-
mente, só não partilhou a lanterninha com a Rússia por 
causa da persistente estagnação japonesa. Ou seja, nos úl-
timos trinta anos, houve muito mais desenvolvimento com 
muito menos crescimento.

Isso nada tem de paradoxal para quem sabe que o de-
senvolvimento de uma sociedade depende é da maneira 
como ela aproveita os benefícios de seu desempenho eco-
nômico para expandir e distribuir oportunidades de acesso 
a bens como liberdades cívicas, saúde, educação, emprego 
decente, etc. Ainda mais para quem já entendeu, também, 
que o desenvolvimento terá pernas curtas se a natureza 
for demasiadamente agredida pela expansão da economia, 
que é um subsistema altamente dependente da conserva-
ção da biosfera.
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Agonia da era fóssil

Ao longo das duas últimas décadas, diante da mais gra-
ve ameaça de desastre ambiental – a possibilidade de uma 
ruptura climática –, quatro grandes controvérsias foram se 
entremeando.

A primeira, sobre a própria existência desse fenômeno, 
opondo pesquisadores (que ficaram conhecidos como “ne-
gacionistas”) à maioria de seus colegas, que, ao contrário 
deles, convalidou as conclusões dos relatórios do Painel 
Intergovernamental sobre a Mudança Climática.1 Segun-
do esses últimos, há aquecimento e ainda vai persistir por 
muito tempo, mesmo depois de uma drástica queda das 
emissões de gases-estufa causadas por atividades humanas. 
Já na direção oposta, os negacionistas, além de prognos-
ticarem resfriamento, atribuem as alterações climáticas a 
causas naturais, essencialmente às radiações cósmicas.

Do lado majoritário, vão ocorrer três outros debates, 
infinitamente mais importantes: o tecnológico, o econômi-

1	 Na sigla, em inglês, IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change (http://www.
ipcc.ch/). Organização montada pela ONU após decisão de uma conferência mundial 
sobre o tema, realizada em 1988, em Toronto, para consolidar os resultados das pesqui-
sas sobre a mudança climática.
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co e o político. Isto é, respectivamente: a) sobre a emergên-
cia das soluções que viabilizem a substituição das energias 
de origem fóssil pelas renováveis; b) sobre os custos econô-
micos desse processo; e c) sobre os arranjos políticos inter-
nacionais que poderiam apressar a superação da era fóssil.

Controvérsia sobre a causa
Os negacionistas domésticos não têm o menor prestígio 

junto à comunidade científica, mas, espinafrando o conte-
údo dos célebres relatórios do IPCC – onde um pequeno 
grau de incerteza continua a ser prudentemente reconhe-
cido –, divulgam trabalhos de pesquisadores estrangeiros 
de grande renome.

O problema é que são pouquíssimas as pessoas que po-
dem realmente avaliar os argumentos usados pelos dois 
lados, pois a capacidade de decifrar os complexos modelos 
da ciência do clima depende de formação altamente espe-
cializada. Leigos, apoiando-se em análises objetivas e frias, 
não têm como formar suas respectivas convicções sobre 
essa questão. Por isso, o que mais tem ajudado a isolar os 
negacionistas é algo bem mais simples: raciocinar por ab-
surdo. Procedimento fartamente usado pela multidão de 
políticos que, agora, acreditam na causa antrópica da mu-
dança climática.

Admitindo-se a hipótese de que a razão estivesse com 
os negacionistas, não haveria necessidade de conter as 
emissões de gases-estufa (atitude que só atrapalha e re-
tarda a indispensável transição para uma economia cada 
vez menos dependente de energias de origem fóssil). Para 
eles, o mundo poderia continuar a esbanjar, sem restrições, 
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recursos crescentemente escassos, sufocando, ao mesmo 
tempo, as incipientes inovações no âmbito das energias 
ditas renováveis e das imprescindíveis pesquisas de base 
sobre novas fontes.

Quando se vislumbra tal cenário, o que assusta não são 
apenas os riscos de profundas crises econômicas, resultan-
tes da imprudência de não se ter cuidado de viabilizar a 
superação da economia ancorada no tripé petróleo-car-
vão-gás. É inevitável que se considerem, também, suas 
consequências para a segurança global, pois tais recursos 
têm distribuição geográfica que não atende aos interes-
ses da maioria das potências, principalmente de algumas 
emergentes. Aliás, a decisão de criar o IPCC, há exatos 20 
anos, saiu de conferência mundial em Toronto, cujo título 
enfatizava “as implicações das mudanças atmosféricas para 
a segurança global”.2

Não menos importante é lembrar que o surgimento de 
novos negócios e novos mercados será alavancado, infini-
tamente mais, por instituições que regulem e encareçam as 
emissões de gases-estufa, e pelas consequentes restrições 
à utilização de fósseis. O que explica o inicialmente hesi-
tante, e agora muito firme, apoio das mais modernas elites 
empresariais às políticas de mitigação.

Mas, atenção: nada do que foi dito acima invalida a 
ideia de que o combate ao aquecimento global tenha cará-
ter eminentemente ético. Afinal, o que está em jogo é o pe-
rigo de decisões imprudentes contribuírem para acelerar 
ainda mais o processo de extinção da espécie humana. Ser-

2		 Trata-se da World Conference on the Changing Atmosphere: Implications for Global 
Security – nome que foi dado à conferência de Toronto, 1990.
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ve, contudo, para entender as reais motivações das difíceis 
negociações internacionais que geraram o Protocolo de 
Kyoto, e que um dia farão, sem dúvida, emergir um regime 
que, com certeza, não vai ser tão autista.

Quando comparado ao número de cientistas que vali-
dam a visão do IPCC, é diminuto o daqueles que conside-
ram as causas naturais do aquecimento mais influentes do 
que as antrópicas, provocadas pelas atividades humanas. 
Nem por isso todos os seus argumentos podem ser desqua-
lificados. Mesmo que no futuro venha a ficar inteiramente 
confirmado que a razão está com o IPCC, tal probabilidade 
não anula a atual controvérsia científica (Veiga, 2010a).

Claro, o temor de que essa dúvida sobre o grau da res-
ponsabilidade humana atrapalhe o processo de engaja-
mento multilateral é compreensível, mas, se tiver êxito, a 
tentativa, em curso, de tentar “tapar o sol com a peneira”, 
vai engendrar marcos institucionais, além de vulneráveis, 
equivocados, como já ocorreu com o Protocolo de Kyoto.

Também é ingenuidade supor que a significativa que-
da de resistência do governo americano, desde a eleição de 
Barack Obama, reflita algum sério reconhecimento tardio 
da maioria dos congressistas norte-americanos a respeito 
da gravidade dos alertas do IPCC. Para os dirigentes re-
publicanos, assim como para boa parte dos democratas, a 
redução da dependência energética americana de fontes 
fósseis é, antes de tudo, uma questão de segurança nacio-
nal, não de altruísmo global. E se os novos arranjos criarem 
mercados para tecnologias que engendrem gradual descar-
bonização de sua matriz energética, eles por certo vão fi-
car bem mais inclinados a aceitar acordos internacionais 
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para limitar emissões – mas vão continuar brigando por 
regras que também gerem demanda por tais tecnologias 
nos emergentes mercados chineses, indianos, mexicanos, 
brasileiros, etc. Daí a condição de só admitir acertos que 
também comprometam a semiperiferia.

Mas isto já faz parte da quarta controvérsia, e não desta 
primeira, na qual merecem destaque as chocantes confe-
rências de Al Gore, e o premiado filme de Davis Guggen
heim, cujo DVD (Guggenheim, 2006) deveria merecer 
promoção tão massiva quanto as de vacinações. Mais: toda 
biblioteca deveria receber pelo menos um exemplar do 
instigante livro Uma verdade inconveniente (Gore, 2006). 
Afinal, o grande mérito dessas três peças – conferências, 
DVD e livro – é tornar acessíveis as evidências acumuladas 
nos impeditivos e indigestos relatórios do IPCC.

Para mostrar a elevação na temperatura global, Gore 
usa um gráfico que registra os desvios em relação à média 
do período 1861-1990 (Gore, 2006, pp. 72-73). Nota-se, 
antes de tudo, uma regular marcha ascendente ao longo 
dos 80 anos que precederam a Segunda Guerra Mundial. 
No entanto, há em seguida uma clara inversão de tendên-
cia, que se estende até meados dos anos 1970, quando as 
elevações retornam. E passam a ser tão fortes e aceleradas 
que, dos 21 anos mais quentes já medidos, 20 deles ocorre-
ram entre 1980 e 2005. Ou seja, se comparado a tudo o que 
ocorreu antes ou depois, houve um intervalo de um quarto 
de século (1947-1974) de relativo esfriamento.

O que intriga é que esse período intermediário corres-
ponde justamente à fase do pós-guerra, em que o ritmo 
de crescimento da economia mundial bateu todos os re-
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cordes, a ponto de passar para a história como sua “Era de 
Ouro”. Entre 1950 e 1973, foram registradas taxas médias 
de aumento do PIB mundial – total e per capita – da ordem 
de 4,9% e 3,8% respectivamente. Pelo menos o dobro dos 
recordes de fases anteriores ou posteriores, nas quais essas 
médias jamais ultrapassaram 2,5% e 2%. 

Trata-se, portanto, de um estupendo paradoxo, pois não 
há como supor que, ao longo do mais glorioso quarto de 
século do capitalismo industrial, poderiam ter diminuído 
as emissões humanas de gases de efeito estufa, apontadas 
como o principal indutor do aquecimento global.

Já surgiram boas justificativas para essa completa falta 
de correlação entre as recentes oscilações globais de cres-
cimento da economia e as variações de temperatura. O 
problema é que a exposição de Al Gore simplesmente nem 
considera que exista aí algum problema, omitindo, portan-
to, qualquer explicação já dada à discrepância.

Uma segunda questão intrigante é suscitada por uma 
belíssima imagem noturna do mundo, elaborada ao longo 
de seis meses por um satélite do Departamento de Defesa 
americano (Gore, 2006, pp. 230-231). As partes coloridas 
em vermelho são locais em que estão ocorrendo mais quei-
madas. Destaca-se a África, onde, segundo o livro, isso se 
deve ao uso de lenha para cozinhar, o que simplesmente 
não dá para entender. Mas o pior é que não há qualquer co-
mentário sobre o fato de a América Latina surpreender por 
mostrar que há muitíssimo mais queimadas fora do que 
dentro do chamado arco de desmatamento da Amazônia, 
apesar de todas as evidências já recolhidas sobre a absurda 
recorrência desse crime.
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Isto deveria exigir que se fizesse clara distinção entre 
os dois fenômenos, em vez de se atribuir apenas aos des-
matamentos a responsabilidade pelas emissões de carbono 
resultantes de queimadas. As duas práticas precisam ser 
combatidas com todo vigor, energia, e firmeza – mas talvez 
se mostre muito mais difícil acabar com queimadas que 
não estão associadas a desmatamentos do que o contrário.

Problema ainda mais sério, contudo, é a maneira como 
Gore escamoteia as dificuldades objetivas que precisam ser 
enfrentadas para que possa ocorrer um efetivo processo de 
descarbonização das matrizes energéticas. Em vez de aler-
tar para a absoluta necessidade de mais fomento às pes-
quisas com tal objetivo, prefere dizer que a humanidade já 
possui os conhecimentos fundamentais – tanto científicos 
como técnicos e industriais – para, nos próximos 50 anos, 
resolver o problema da mudança climática. E este é o obje-
to da terceira controvérsia.

Controvérsia tecnológica
Será que já estão disponíveis as saídas tecnológicas para 

uma descarbonização das matrizes energéticas? Para res-
ponder afirmativamente a tal pergunta, Gore estampa um 
conhecido diagrama (Gore, 2006, pp. 280-281), elaborado 
por Stephen Pacala e Robert Socolow, dois professores de 
Princeton. Nesse diagrama, triângulos coloridos indicam 
as reduções de emissões que seriam possíveis com as se-
guintes mudanças: a) uso mais eficiente de eletricidade 
em sistemas de aquecimento, refrigeração, iluminação, 
aparelhos domésticos e equipamentos eletrônicos; b) cons-
trução de edifícios que utilizem muito menos energia;  
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c) maior eficiência dos veículos, fabricando carros que 
consomem menos gasolina, híbridos, e movidos a célu-
las de combustível; d) outras melhorias na eficiência dos 
sistemas de transportes, mediante planejamento urbano; 
e) maior uso de fontes de energia renovável, tais como o 
vento e os biocombustíveis; f) captura e armazenamento 
de carbono emitido na produção de eletricidade e em ati-
vidades industriais (Pacala & Socolow, 2004).

Como não há qualquer evidência histórica que permi-
ta supor a ocorrência simultânea, em algumas décadas, de 
inovações sociais dessa magnitude, o uso do diagrama de 
Pacala-Socolow não pode deixar de provocar outra per-
gunta: não se estaria diante de uma estratégia, hábil, de 
terminar um discurso apocalíptico com uma mensagem 
ultraotimista?

O fato é que reações simétricas dominam o debate in-
ternacional sobre a disponibilidade de saídas tecnológicas 
que engendrem a superação da era fóssil. Os mais propen-
sos a atitudes engajadas ou militantes costumam ser categó-
ricos na resposta afirmativa, sempre seguida da observação 
de que só falta decisão política… Preferem o otimismo da 
vontade. E são contestados pelos mais ciosos da prudência 
analítica, que enfatizam a necessidade urgente de intensa 
cooperação internacional nas pesquisas que, ao longo do 
século, podem fazer emergir as imprescindíveis inovações. 
Preferem o pessimismo da razão.

Impossível dizer quem está certo. Mas é bem provável 
que o processo só ganhe impulso se os mais persuasivos 
forem os engajados militantes, pois assim serão sérias as 
tentativas de reduzir significativamente as emissões de car-
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bono que, por sua vez, vão evidenciar a necessidade de se-
guir a recomendação dos prudentes analistas. Ou seja, mais 
decisivo do que discutir prioridades da agenda de pesqui-
sas é saber quais são as saídas disponíveis, seus possíveis 
impactos, e o que pode ser feito para que sejam adotadas.

Por ordem de facilidade, a primeira é a economia de 
energia elétrica, que resulta no uso das novas lâmpadas 
compactas fluorescentes, em lugar das antigas incandes-
centes. A Austrália, o Canadá e dezessete estados dos Esta-
dos Unidos já têm políticas para acabar com as lâmpadas 
incandescentes nos próximos anos. E pipocam, em muitos 
países, movimentos para que elas sejam proibidas. Tam-
bém não vai ser difícil avançar na regulamentação dos 
padrões de eficiência dos eletrodomésticos, para serem ra-
pidamente aposentados os que ainda desperdiçam muita 
energia.

Embora mais atrasadas, multiplicam-se as iniciativas 
para, em breve, revolucionar os métodos da construção 
civil, tornando-os capazes de engendrar os ganhos de efi-
ciência que vão diminuir as necessidades de eletricidade e 
de vários combustíveis usados para regular a temperatura 
interna dos edifícios. Também nos sistemas de transpor-
te há evoluções semelhantes, destacando-se, entre elas, a 
introdução de veículos que combinam eletricidade com 
combustíveis líquidos, e a de uma nova geração de trens, 
que receberiam, prioritariamente, a eletricidade de gera-
ção eólica.

Calcula-se que a adoção dessas e de mais algumas 
outras inovações na área dos materiais poderia evitar o 
acréscimo de 30% da demanda de energia previsto para o 
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período 2006-2020. Simultaneamente, inúmeros esforços 
para reduzir o uso de energias de origem fóssil (princi-
palmente carvão e petróleo) poderiam estimular signifi-
cativos aumentos de uso das energias renováveis (eólicas, 
solares, geotérmicas e de biomassas, além da hidrelétrica), 
da ordem 500% na capacidade de geração de eletricidade e 
de 360% na de energia térmica.

Toda essa reestruturação energética poderia permitir 
que, em 2020, as emissões de carbono fossem 80% inferio-
res às de 2006, graças à combinação de duas ações: corte 
de 4.430 milhões de toneladas de emissões de carbono e 
“sequestro biológico” de mais 3.050 milhões de toneladas, 
graças a: desmatamento zero, plantação de florestas e ma-
nejo racional de solos. Isso permitiria impedir que a con-
centração de CO2 na atmosfera chegasse muito acima de 
400 partes por milhão, minimizando o risco de aumento, 
trágico, da temperatura média global.

Não poderia ter sido mais oportuno, portanto, o relató-
rio Lighting the Way: Toward a Sustainable Energy Future, 
lançado em outubro de 2007 pelo InterAcademy Council, 
que articula as mais importantes academias de ciência e de 
engenharia do mundo, com sede na Holanda (InterAcade-
my Council, 2007). Aí, foi dada toda a ênfase à necessidade 
de acelerar as pesquisas científicas e tecnológicas focadas 
nas possibilidades de descarbonização das matrizes ener-
géticas.

Claro, enquanto não se viabilizarem esses futuros mo-
dos de subverter a ditadura das energias fósseis, é impres-
cindível avançar em soluções paliativas, entre as quais se 
destacam nove:
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XX aumento da eficiência energética;
XX redução da intensidade de carbono das economias;
XX captura e sequestro de carbono proveniente de com-

bustíveis fósseis, principalmente do carvão;
XX uso de energia nuclear condicionado ao equacio-

namento de sua tripla restrição (custo, segurança e 
risco bélico);

XX maior uso de energias renováveis já disponíveis;
XX maior uso de biocombustíveis;
XX aperfeiçoamento de tecnologias de armazenagem de 

energia;
XX melhores infraestruturas de transmissão;
XX desenvolvimento de novos vetores energéticos, como  

o hidrogênio.
Todavia, tanto a aceleração das pesquisas de frontei-

ra, quanto esses imprescindíveis avanços em soluções 
paliativas, vão depender de “sinalização de preço para a 
emissão de carbono”, repete incansavelmente o relatório. 
Nas dezenas de páginas em que tal condicionante é men-
cionada, lê-se que tal sinalização deve ser “certa”, “signifi-
cativa”, “realista”, “clara”, “robusta”, “firme”, “consistente”, e 
“efetiva”. Outras passagens garantem que já existiria razo-
ável consenso de que o preço da emissão de uma tonelada 
de carbono deveria estar hoje entre US$ 100 e US$ 150, 
o que significaria um preço entre US$ 27 e US$ 41 para 
a tonelada de CO2. Mas isto já faz parte da terceira con-
trovérsia.

Antes de passar para ela, é importante frisar que sem-
pre esbarram em algum obstáculo os cálculos de bons sa-
maritanos convictos de já existirem soluções tecnológicas 
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para minimizar as emissões que mais contribuem para o 
aquecimento.

Por exemplo, George Monbiot, grande especialista liga-
do ao jornal britânico The Guardian, tentou mostrar, com 
a assistência do pesquisador Matthew Prescott, que países 
ricos como a Grã-Bretanha poderiam, sem regredir, cortar 
90% de suas emissões de gases-estufa até 2030 (Monbiot, 
2007).

É bem convincente a abordagem de Monbiot sobre os 
anacrônicos padrões da construção civil, assim como os 
das cadeias industriais que lhe fornecem cimento, eletrici-
dade e calor. Ou mesmo suas avaliações do comércio vare-
jista e dos sistemas de transportes terrestres. Mas o autor 
se viu liminarmente obrigado a reconhecer que viagens 
aéreas são simplesmente incompatíveis com o objetivo de 
controlar a mudança climática. E não encontrou melhor 
maneira de fechar esse capítulo do que acusar seu leitor de 
assassinato (“If you fly, you destroy other people’s lives”).

Não há qualquer sinal de que as sociedades contempo-
râneas se inclinem a abdicar desse conforto que um mí-
nimo de minorias desfruta há tão pouco tempo. Por isso, 
exercícios como o de Monbiot só podem reforçar a ideia 
de que não há saída sem efetiva superação revolucionária 
da dependência de fontes fósseis de energia. E como neste 
século dificilmente vai se obter a fusão nuclear, a grande 
incógnita é o tempo necessário para a viabilização de ou-
tras fontes de energia livres de carbono.

Daí ser de crucial importância que acordos internacio-
nais sirvam ao menos para acelerar pesquisas de fronteira. 
Desde o aproveitamento de ondas, marés, e ventos de alti-
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tude elevada, até a viabilização de nanobaterias solares ou 
satélites que irradiem para a Terra energia solar coletada 
do espaço profundo. Passando provavelmente por alguma 
viabilização do hidrogênio. Mas tudo isso vai continuar 
sendo sonho se a emissão de carbono não encarecer.

Controvérsia econômica
Mesmo como prêmio de consolação, um bom come-

ço seria uma taxa de US$ 9 ou US$ 10 por tonelada de 
equivalente em dióxido de carbono (CO2e),3 acrescida de  
US$ 0,50 ao ano. Mas um arranjo desse tipo nem foi deba-
tido em Bali ou Copenhague, porque é bem frequente que 
homens com poder de decisão política ajam contra a razão, 
e até contra seus próprios interesses. Foi essa a constatação 
que levou a historiadora autodidata americana Barbara W. 
Tuchman (1912-1989) a lançar, em 1984, A marcha da in-
sensatez (Tuchman, 2005). Estivesse viva, com certeza já 
teria inserido um apêndice sobre o Iraque, e certamente 
estaria preparando um sucedâneo global com o subtítulo 
“de Kyoto a Copenhague”.

De qualquer forma, a emissão de carbono não pode 
continuar tão barata, gratuita, ou até subsidiada. Foi o que 
o Relatório Stern denunciou, ao mostrar, no final de 2006, 
que a ausência dos custos do aquecimento global nos pre-
ços é a maior falha de mercado jamais vista na face da Ter-
ra (Stern, 2006).4

3	 O dióxido de carbono (também conhecido como anidrido carbônico e gás carbônico) é 
um composto químico constituído por dois átomos de oxigénio e um átomo de carbo-
no. A representação química é CO2. O dióxido de carbono foi descoberto pelo escocês 
Joseph Black em 1754. 

4		 O Relatório Stern (do nome do seu coordenador, Sir Nicholas Stern), encomendado 
pelo governo Britânico, avaliou os efeitos na economia mundial das alterações climáti-
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Se tais custos fizessem parte do preço de um litro de 
gasolina, nos Estados Unidos ele teria de quintuplicar, e 
dobrar na Alemanha, França, Itália ou Reino Unido. Tanto 
quanto o preço de cada maço de cigarros deveria contribuir 
com US$10,47 para os cofres públicos dos Estados Unidos 
se fosse para ressarcir sua população pelos prejuízos que 
lhe dão os que se valem do direito de fumar.

É claro que um maço de cigarros continua bem mais 
barato, mas o estudo que chegou a essa cifra vem funcio-
nando como sinalizador. Nas cidades de Chicago e de Nova 
York, os fumantes já pagam ao menos US$ 3 de impos-
tos por maço e, em New Jersey, a taxa estadual já chega a  
US$ 2,58, sem contar as locais.

Além disso, há um precedente que não deve ser esqueci-
do: em novembro de 1998, a indústria americana do fumo 
concordou em reembolsar governos estaduais pelos custos 
dos tratamentos de doenças relacionadas ao vício que lhe 
dá sentido. Foram US$ 251 bilhões. Quase mil dólares por 
habitante do país. O que só pode ser entendido como pa-
gamento de imposto retroativo pelos custos indiretos de 
tragadas pretéritas.5

Qual seria, então, o custo macroeconômico de cortar 
pela metade as atuais emissões de gases de efeito estufa, 
fazendo com que a temperatura média do planeta não au-

cas nos próximos cinquenta anos. Com mais de 700 páginas, foi apresentado ao público 
no dia 30 de Outubro de 2006. Uma de suas principais conclusões é que com um inves-
timento de apenas 1% do PIB mundial seria possível evitar a perda de 20% do mesmo 
PIB num prazo de simulação de cinquenta anos. Mais recentemente, Sir Nicholas Stern, 
publicou um mesmo livro (com títulos diferentes) dos dois lados do Atlântico: A Blue-
print for a Safer Planet (Stern, 2009a); e The Global Deal (Stern, 2009b).

5		 Esse fato, assim como a proposta de substituir parte das atuais cargas fiscais pela in-
trodução de um imposto US$ 240 por tonelada de carbono (com aumento anual de  
US$ 20 até 2020) estão explicados nos provocadores livros de Lester R. Brown (Brown, 
2008; 2009).
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mente mais que 2°C neste século? Menos de 3% do PIB 
mundial de 2030, ou seja, o equivalente a uma redução 
das taxas médias anuais de crescimento inferior a 0,12%. 
Essa é uma das principais estimativas oficiais do IPCC, 
conforme a contribuição de seu grupo de trabalho III 
para a quarta avaliação, cujo sumário de 35 páginas foi 
lançado no início de maio de 2007 em Bangcoc (Metz et 
al., 2007).

Baseada nesse texto dirigido a policymakers, a mídia 
divulgou mensagens do tipo: “Mundo tem dinheiro e tec-
nologia para frear aquecimento”; “Combater mudanças 
climáticas é possível e barato”; “Vontade política reduz 
emissões”; “Não precisamos de soluções complexas para 
controlar clima”; ou “Salvar o planeta custa 2% do PIB”. 
Dessa forma, a opinião pública só pode mesmo supor que 
o controle da mudança climática dependa única e exclusi-
vamente de um “pacto político”, já que obstáculos econô-
micos seriam irrisórios.

Todavia, pontificar que o preço de salvar o planeta da 
crise climática se aproxima de 2 ou 3% do PIB mundial de 
2030 é o mesmo que tirar coelho de cartola. Isso porque 
qualquer tentativa de análise de custo-benefício de inicia-
tivas mitigadoras do aquecimento global esbarra imediata-
mente em duplo dilema ético sobre a relação do bem-estar 
de gerações futuras com o bem-estar da presente geração, 
e das desigualdades desse bem-estar, que são independen-
tes do momento de sua existência. Pior: esse duplo dile-
ma permanece muito sério, mesmo que se tente diminuir 
a dificuldade pela suposição de que o bem-estar dependa 
exclusivamente do nível de consumo.
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Apenas no que se refere ao conflito intergeracional, de 
longe o mais lembrado na questão da mudança climática, 
há pelo menos quatro maneiras de tentar superar o pro-
blema. Duas são bem usuais: a) optar pela neutralidade, 
supondo que todas as gerações estejam em pé de igualda-
de; ou b) considerar que cada geração deve deixar para a 
seguinte pelo menos tanta riqueza (tangível, natural, hu-
mana, social, tecnológica, etc.) quanto a que herdou da 
anterior. As outras duas são bem raras: c) admitir a ne-
cessidade de que seja maximizado o bem-estar econômico 
da geração menos privilegiada; ou d) assumir a linha de 
máxima prudência, com mínimo consumo e risco zero.

Para efeito de cálculo, tais saídas correspondem a dife-
rentes intervalos de “desconto do futuro”, essa espécie de 
reverso da taxa de juros, que serve para estimar o valor 
presente de alguma coisa que só pode ocorrer amanhã. Os 
que optam pela saída mais simples, de não atribuir dife-
renças às gerações, descontam o futuro a taxas próximas 
de zero. E concluem que é preciso fazer um grande sacrifí-
cio agora, pois a inação implica custos sempre crescentes, 
como diz o Relatório Stern.

Já William Nordhaus, de Yale, o mais antigo pesqui-
sador da economia do aquecimento global, vem adotan-
do uma taxa de desconto bem alta, de 3%, o que o leva a 
propor uma climate “policy ramp” (Nordhaus, 2007, p. 16), 
na qual a redução de emissões deveria ser moderada no 
início do processo, e só posteriormente intensificada. Para 
ele, em vez de impor agora sérios limites compulsórios às 
emissões, seria mais racional investir pesado nos sistemas 
de educação e de ciência, tecnologia e inovação (CT&I).
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Na contramão, por adotarem taxas de desconto próxi-
mas de zero, chegaram a conclusões opostas tanto William 
Cline, em seu influente estudo (Cline, 1992), quanto o já 
citado relatório encomendado pelo governo britânico a Sir  
Nicholas Stern (Stern, 2006). Tendência reforçada por  
Sir Partha Dasgupta, um dos mais conceituados economis-
tas ambientais, muito embora ele tenha criticado o Rela-
tório Stern por não ter levado em conta o problema das 
presentes desigualdades de bem-estar (Dasgupta, 2007).

As outras duas maneiras de enfrentar o dilema ético 
intergeracional não se prestam a cálculos desse tipo, pois 
é impossível saber qual será a geração mais deserdada;  
e é inviável pensar em adoção radical do “princípio da 
responsabilidade”, proposto pelo filósofo alemão Hans Jo-
nas (Jonas, 2006). Ambas exigiriam opções extremas, que 
combinassem forte taxação sobre o carbono a firmes polí-
ticas industriais dirigidas à adoção de tecnologias (físicas 
e sociais) que acelerassem a descarbonização das matrizes 
energéticas. Além disso, tais investimentos não deveriam 
ser apresentados como sacrifícios para reduzir taxas de 
crescimento do PIB global, mas sim como parteiros de no-
vas atividades e novos mercados que, certamente, dinami-
zariam as economias nacionais envolvidas.

O principal modelo concorrente ao DICE (Dynamic 
Integrated model of Climate and the Economy), de Nor-
dhaus, surgiu do outro lado do Atlântico com o nome 
PAGE (Policy Analysis of the Greenhouse Effect), constru-
ído em 1991 para a Comissão Europeia, e preferido pela 
equipe que elaborou o Relatório Stern. O PAGE aconselha 
um grande “choque”: encarar imediatamente os custos de 
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um firme e decidido ataque, pois seus benefícios seriam 
imensamente superiores aos custos da inação. Melhor im-
por agora uma redução anual de 1% do PIB mundial do 
que arriscar futuras reduções, superiores a 5% (ver Vale, 
2010).6

São duas análises de primeira linha, que geram um gra-
ve dilema para quem está em busca de clareza sobre a me-
lhor maneira de lidar com a mudança climática. E não há 
como supor que tal divergência possa se dissipar tão cedo, 
pois ela envolve quatro dificuldades das mais cabeludas: a) 
o imenso peso do pressuposto ético que determina a esco-
lha da taxa de desconto do futuro; b) a economia do risco, 
ligada à impossibilidade de uma economia da incerteza; c) 
a economia da ação coletiva; d) a relação da microecono-
mia dos mercados, preços e custos com a moderna econo-
mia pública.7

Todavia, ao lado de tão séria – e certamente duradou-
ra – controvérsia sobre a melhor maneira de distribuir no 
tempo os inevitáveis custos, praticamente não há divergên-
cia entre os pesquisadores dos grupos de Nordhaus e Stern 
no tocante à natureza das medidas econômicas necessárias.

Há quase unanimidade sobre uma espécie de “santíssi-
ma trindade” da cruzada contra o aquecimento: a) preci-
ficar o carbono, mediante taxação, comércio e regulação; 
b) adotar programas que acelerem o surgimento de tecno-
logias capazes de descarbonizar as matrizes energéticas;  

6		 Para uma explicação pormenorizada destas questões, é fundamental que se consulte a 
dissertação indicada.

7		 Excelentes indicadores sobre o estado da arte nesse domínio são dois artigos publicados 
na revista World Economics (Dietz et al., 2007; Hamid, Stern & Taylor, 2007), por Sir 
Nicholas Stern com alguns de seus colaboradores.
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c) informar, educar e persuadir os cidadãos sobre as altera-
ções comportamentais que se impõem.

É altamente deplorável, portanto, que nações das quais 
mais depende a construção de um verdadeiro regime mun-
dial de redução das emissões de gases de efeito estufa te-
nham continuado a expressar, através de seus respectivos 
corpos diplomáticos, a inércia dos conflitos que precede-
ram o primário e desgastado Protocolo de Kyoto.

Tais resistências demonstram um incrível apego à ideia 
de responsabilizar e impor prejuízos aos países que mais 
emitiram no passado, enquanto a referida “santíssima 
trindade” depende, ao contrário, de uma pragmática co-
operação multilateral, que vai certamente criar inúmeras 
oportunidades de novos negócios, em vez de só distribuir 
sacrifícios e punições.

No depoimento oral prestado ao Senado americano em 
março de 2007, Al Gore propôs que, em 2050, as emissões 
dos Estados Unidos não ultrapassem 10% de seu nível atu-
al, mediante adoção de cortes crescentes a partir de um 
mínimo de 15% em 2010.

Já no influente Relatório Stern, de outubro 2006, assim 
como no documento do IPCC de maio 2007, a proposta 
central foi a de que, em 2050, as emissões globais caiam 
para a metade do patamar de 1990.

Simultaneamente, nos debates sobre o que poderia ser 
um acordo pós-Kyoto, que entrasse em vigor em 2012, pi-
pocaram outros tipos de abordagem. E também existem, 
no âmbito acadêmico, sugestões ainda menos conhecidas 
a respeito daquilo que, sob o prisma da eficiência econômi-
ca, seria uma política “ótima”.
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Pois bem, a única equipe capaz de fazer comparações 
razoáveis de dezesseis opções já formuladas é constituída 
por pesquisadores da Universidade de Yale, sob a coorde-
nação de William Nordhaus. Trabalham com um mode-
lo extremamente complexo, que vem sendo aperfeiçoado 
desde 1974. Não se tem notícia de nada que possa ser com-
parável a esse DICE.

Quem examinar as reflexões do coordenador, facilmente 
perceberá o altíssimo grau de incerteza embutido nessas es-
timativas sobre o custo do combate ao aquecimento global 
(Nordhaus, 2007). Ele até arrisca conclusões, mas somente 
depois de enfatizar as inúmeras reservas que devem ser fei-
tas a esse tipo de exercício. E seu principal conselho é que 
cada nova tonelada de carbono emitida seja fortemente 
taxada, começando imediatamente com uma taxa de US$ 
23,40 (ou US$ 6,40 por tonelada de CO2), que aumentasse 
gradualmente até US$ 85 (em 2050), e US$ 205 (em 2100).

Taxar emissões de carbono poderá ser a maneira mais 
efetiva de acelerar a adoção de inovações que substituam 
fontes fósseis, principalmente na produção de energia elé-
trica e em sistemas de transporte. Mas isso só será benéfico 
para o crescimento econômico quando as correspondentes 
tecnologias estiverem prontas para comercialização.

Daí a imperiosa necessidade de ganhar tempo, o que 
torna extremamente convenientes as duas dúvidas omi-
tidas pela bela campanha de Al Gore. Conveniências que 
permitem supor que os Estados Unidos até podem passar à 
vanguarda no combate aos gases de efeito estufa desde que 
sejam viabilizadas, nesse país, as inovações mais determi-
nantes do processo de descarbonização.
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Não poderia ser maior a incoerência dos que alar-

deiam confiança absoluta nas conclusões do IPCC e, si-
multaneamente, aceitam que se possa aguardar o fim do 
prazo de validade do tragicômico Protocolo de Kyoto para 
reformá-lo. Pior, existe até quem rejeite qualquer margem 
de dúvida sobre os cenários do IPCC e, também, concorde 
que o Protocolo dê lugar a mero “aprofundamento”, com 
metas voluntárias para China, Índia e Brasil.

Ora, quem realmente pretenda tirar conclusões do que 
diz essa maioria esmagadora de especialistas em aqueci-
mento global – espelhada pelo painel da ONU – será ne-
cessariamente obrigado a posicionar-se pela denúncia do 
Protocolo e sua imediata substituição por algo que seja 
realmente consequente: um acordo que combine – no mí-
nimo – três eixos.

Em primeiro lugar, o eixo da mais intensa cooperação 
científica possível na busca de formas de descarbonizar as 
matrizes energéticas. E isso com base na ideia de que se 
trata de uma guerra contra a pior ameaça à ecossistêmica 
das futuras gerações – comparável ao estrago da camada de 
ozônio, por exemplo – e não de simples combate a mais um 
dos atuais impactos ambientais.

Em segundo, metas de redução muito mais ambiciosas 
e obrigatórias para os vinte principais países emissores, 
causadores de 90% do estrago, independentemente da eta-
pa econômica em que se encontrem.

Terceiro, um imposto mínimo inicial, com acréscimos 
anuais previamente conhecidos. Nem que comece com 
apenas 10 dólares por tonelada emitida de equivalente em 
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dióxido de carbono (CO2e), tendo aumento de meio dólar 
a cada ano…

Esses devem ser os ingredientes mínimos de qualquer 
decisão que rime com as evidências científicas revisadas 
pelo IPCC. Afinal, já é bem sólida a convicção do painel 
de que será loucura deixar que a temperatura global au-
mente 2 °C além de seu nível pré-industrial. Vários dos 
riscos de relar nesse teto estão bem estimados: entre 0,7 
e 4,4 bilhões de pessoas sofreriam de crescente falta de 
água; haveria queda de rendimentos agrícolas em mui-
tos países pobres; as florestas amazônicas seriam irrever-
sivelmente comprometidas; de 15% a 40% das espécies 
se extinguiriam; geleiras desapareceriam; o derretimento 
da placa de gelo da Groenlândia aceleraria a elevação do 
nível do mar; e o permafrost (gelo permanente) siberia-
no exalaria seu imenso estoque de metano (CH4), um 
gás-estufa bem mais furioso do que o dióxido de carbono 
(CO2).

Como o processo de aquecimento é, em grande parte, 
determinado pela concentração desses gases na atmosfera, 
haveria 50% de probabilidade de que o marco de 2 °C fosse 
evitado se essa concentração pudesse ser estabilizada abai-
xo de 450 partes por milhão em equivalentes de dióxido de 
carbono (450 ppm CO2e).

Ao contrário, se essa concentração não for freada, fa-
cilmente chegará a algo em torno de 550 ppm CO2e. Neste 
caso, a probabilidade de que o aquecimento ultrapasse os 
2 °C fica superior a 77%. Pior: com esses 550 ppm CO2e, 
a chance de que o aumento da temperatura exceda 3 °C é 
de 30% a 70%; e a de que exceda 4 °C, cerca de 24%. Saltos 
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com impactos imprevisíveis, mas tão calamitosos quanto 
seria o colapso de inúmeros ecossistemas.

Não é difícil perceber, então, a urgência de fixar-se um 
limite inferior a 450 ppm CO2e para a concentração de ga-
ses-estufa. Lamentavelmente, não é a proposta que ganha 
mais corpo nos debates internacionais, graças ao sedutor 
argumento de que o custo anual do combate à mudança 
climática seria de ínfimos pontos percentuais no PIB glo-
bal. O influente relatório de Sir Nicholas Stern, cujos prin-
cipais alvos foram os governos dos Estados Unidos e da 
Austrália, tomou por baliza esse temerário horizonte de 
550, em vez de 450 ppm CO2e.

Era impossível, portanto, que houvesse o menor lam-
pejo de otimismo sobre o regime pós-Kyoto que poderia 
emergir em 2009, apesar das rápidas e profundas mudan-
ças de percepção e de consciência, principalmente a partir 
de 2007, a respeito do maior dos problemas ambientais. 
Problemas que precisam ser seriamente enfrentados se a 
humanidade não quiser acelerar o processo de sua própria 
extinção. Mas que poderão ser, também, apenas contem-
porizados, caso predomine a preferência por uma estadia 
mais curta no planeta, e repleta, claro, de felicidades, re-
galias e privilégios para as fatias de cada geração que mais 
puderem locupletar-se.

Como a segunda dessas opções é infinitamente mais 
provável do que a primeira, nada autoriza supor que as 
soluções efetivas surjam de negociações entre governos. 
Como, por exemplo, a adoção do regime de austerida-
de exigido pela pretensão de impedir que o aumento da 
temperatura média da época industrial ultrapasse 2 °C.  
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E mesmo que por milagre tal propensão se manifestasse, 
não haveria sequer meios para executá-la.

Como dificilmente vai se obter a fusão nuclear neste 
século, a grande incógnita é o tempo necessário para a via-
bilização de outras fontes de energia livres de carbono. Daí 
ser de crucial importância que acordos internacionais sir-
vam, ao menos, para acelerar pesquisas de fronteira. Des-
de o aproveitamento de ondas, marés, e ventos de altitude 
elevada, até a viabilização de nanobaterias solares ou de 
satélites que irradiem para a Terra energia solar coletada 
do espaço profundo. Passando provavelmente por alguma 
viabilização do hidrogênio.

Mas tudo isso, caso a emissão de carbono não encareça, 
continuará sendo sonho, como demonstra o próprio cum-
primento do Protocolo de Kyoto. Apesar de ter atribuído 
metas irrisórias aos países mais industrializados – emis-
sões de carbono em 2010 apenas 8% inferiores às de 20 
anos antes (e ainda menos, em vários casos) – somente um 
parzinho de nações de peso poderá apresentar balanço po-
sitivo: Alemanha e Reino Unido.

É verdade que o vexame não será completo para dois 
outros dos grandes emissores – França e Holanda – já que 
poderão exibir reduções próximas a 2%. Outros países (que 
também vão se valer dessa atenuante) quase não contam: 
Bélgica, Suécia, Dinamarca e Finlândia. Reduções verda-
deiramente significativas só vão ocorrer em uma dezena de 
economias destroçadas do Leste europeu, e, entre elas, só 
chegam a ter alguma importância relativa as da Polônia, da 
Romênia e da República Tcheca.
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Diante desse panorama, o que pensar das perspectivas 
de outro regime? Antes de 2009, a resposta mais comum 
era afirmar-se que tudo dependeria de quem viesse a ocu-
par a Casa Branca. As inequívocas mudanças de percepção 
sobre os riscos do aquecimento global, particularmente en-
tre os americanos, já teriam criado as condições políticas 
para se chegar a algum compromisso mais sério e global. E, 
nesse embalo, também seria provável que a semiperiferia 
se dispusesse a aceitar algum tipo de compromisso, mesmo 
que diferenciado.

Esse raciocínio considerava, portanto, que teria sido 
bom o arranjo institucional construído em Kyoto, e que ele 
só teria feito água por não ter sido ratificado pela principal 
potência mundial. Ou seja, com uma possível mudança no 
tabuleiro político, a questão poderia ser resolvida com a 
fixação de novas metas de emissão. E não seria um mero 
“mais do mesmo”, porque algum outro tipo de responsabi-
lidade viria a ser assumido pelos principais países emer-
gentes. Como, por exemplo, um basta ao desmatamento de 
florestas tropicais.

Todavia, também se podia pensar exatamente o opos-
to. Que, mesmo sem a dissidência americana, o arranjo de 
Kyoto teria levado a resultados semelhantes, e, não, devido 
à ilusória esperteza dos emergentes que conseguiram ficar 
de fora para aumentar impunemente suas emissões. Afinal, 
isso só foi um valioso presente político aos republicanos 
de Bush.

O drama foi muito mais sério, pois a arquitetura insti-
tucional do acordo foi equivocadamente copiada do Proto-
colo de Montreal sobre a camada de ozônio, e de esquemas 
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anteriores de combate à chuva ácida. Nesses dois casos, 
o desafio era criar estímulos para a adoção de inovações 
tecnológicas já disponíveis. Além disso, os poucos atores 
envolvidos, fossem governos ou empresas atingidas, só ti-
nham a ganhar com o esquema de limites às emissões, aco-
plados ao livre comércio de permissões ou cap-and-trade. 
Uma proposta que não pode ser igualmente efetiva quando 
se depende ainda de descobertas científicas, e quando são 
mais de 190 os países que precisam chegar a um acordo 
que incentive o surgimento das necessárias inovações.8

Pior: o Protocolo de Kyoto legitimou, em 1997, uma 
espécie de totalitarismo produtivista. Desde então, a res-
ponsabilidade de cada nação pelo aumento do aqueci-
mento global é avaliada exclusivamente pelas emissões de 
gases-estufa de seu sistema produtivo, com cinco subdi-
visões estranhamente chamadas de “setores”: 1) Energia, 
2) Processos Industriais, 3) Agropecuária, 4) Mudança no 
Uso da Terra e Florestas, 5) Tratamento de Resíduos. É exa-
tamente assim que têm sido organizados os inventários de 
emissões e remoções antrópicas.

Por essa regra – que provavelmente não será revista de-
vido ao bem conhecido fenômeno da inércia institucional 
–, ao menos dois problemas muito sérios foram criados, 
ambos de natureza eminentemente ética, como são, aliás, 
90% das questões econômicas.

O primeiro só será mencionado aqui com rápido exem-
plo: a responsabilidade pelas crescentes emissões de me-
tano da pecuária deve ser atribuída aos boiadeiros ou à 

8		 Em Julho de 2010 eram 194 os signatários da Convenção do Clima (UNFCCC), e 190 
os que haviam aderido ao Protocolo de Kyoto.
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pletora carnívora da multidão de consumidores abastados 
que, felizmente, não para de aumentar?

O segundo, bem mais singelo, é que o Protocolo sole-
nemente ignorou a existência do comércio internacional. 
Uma questão que até poderia ser pouco relevante, caso 
não houvesse discrepância significativa entre as quantida-
des de emissões contidas nas importações e exportações 
de cada país. Isto é, se fossem equilibrados os “balanços de 
emissões embutidas no comércio internacional”.9 Todavia, 
além da histórica heterogeneidade decorrente da “divisão 
internacional do trabalho”, o próprio Protocolo contribuiu 
para o aumento das disparidades, ao obrigar apenas países 
de industrialização mais antiga a reduzir suas emissões de 
gases de efeito estufa.

Foram criadas, assim, duas distorções das mais funes-
tas. Por um lado, o incentivo para que sejam consolidados 
e promovidos os modos de consumo das sociedades mais 
ricas, por mais influência que eles possam ter no aqueci-
mento global. Por outro, o estímulo para que as atividades 
produtivas mais intensivas em carbono tendam a migrar 
para países sem restrições de emissão, um efeito logo 
cunhado de vazamento de carbono (carbon leakage).

Não é fácil apresentar evidências empíricas robustas 
que confirmem os estragos já provocados por esses dois 
tipos de estímulo. Até porque a União Europeia não de-
morou em alterar as regras de seu mercado de carbono 
(EU-ETS), com o objetivo explícito de inibir esses vaza-
mentos em setores como os de ferro, aço e cimento. Mesmo 
assim, já existe razoável número de estudos que permitem, 

9		 Em inglês, Balance of Emissions Embodied in Trade (BEET).
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ao menos, ilustrar as injustiças socioambientais causadas 
pelo aumento das importações, pelos países centrais, de 
produtos de alto teor de carbono provenientes de países 
emergentes e periféricos.

É verdade que só aumentaria em um quinto a respon-
sabilidade por emissões de dióxido de carbono (CO2) dos 
países da OCDE10 se o critério fosse consumo em vez de 
produção. Mas essa é uma diferença que se concentra em 
meia dúzia de nações. Em 2000, as emissões de CO2 do 
consumo no Reino Unido eram 37% superiores às da pro-
dução. Na França, 35%; na Itália, 30%; no Japão, 27%; na 
Alemanha, 18%; e nos Estados Unidos, 15%.

Evidentemente, eram as emissões de CO2 contidas nas 
exportações líquidas do resto do mundo que fechavam 
essa conta. E ainda mais concentradas, pois apenas dois 
países tinham deficit de grandezas semelhantes: a Rússia, 
com -39%; e a China, com -13%.

Todavia, é preciso ressaltar que, além de não conside-
rarem outros gases estufa importantes, como metano e 
óxido nitroso, esses cálculos não incluem as emissões de 
desmatamentos e queimadas, classificadas como “Setor 
Mudança no Uso da Terra e Florestas”. O que inviabiliza o 
uso de resultados obtidos para nações altamente florestais, 
como Brasil e Indonésia. Basta lembrar que, no Brasil, ape-
nas 24% das emissões de CO2 de 2005 eram provenientes 
dos “demais setores”, e que, mesmo para o conjunto dos 
gases-estufa, essa proporção não passava de 42%.

10		 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (http://www.oecd.
org) congrega 31 países, quase todos de alta renda, que aceitam os princípios da de-
mocracia representativa e da economia de livre mercado. Teve origem, em 1948, como 
Organização para a Cooperação Econômica (OECE).
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De qualquer forma, a responsabilidade da China pe-
las emissões de CO2 em 2006 poderia diminuir 30% se o 
critério fosse consumo em vez de produção (Pan, Phillips 
& Chen, 2009, pp. 142-166). Mais: a taxa de crescimento 
anual das emissões chinesas de CO2, no período 2001-
2006, não seria de 12,5%, e sim de 8,7%. O que levou os 
autores a concluir que o aumento de emissões na transição 
do país para uma sociedade de consumo não estaria sendo 
superior, mas sim inferior, à taxa média de crescimento da 
renda real.

O mais interessante, contudo, é que, além de estimati-
vas sobre emissões de carbono contidas no import-export, a 
abordagem baseada no consumo também começa a ter seu 
desdobramento natural no cálculo das pegadas de carbono 
(carbon footprint). Em 2001, todos os países centrais tiveram 
pegadas per capita superiores a 10 toneladas em equivalentes 
de dióxido de carbono (tCO2e/p). E mais do que o dobro no 
Canadá, na Austrália e em Cingapura. E, ainda, o triplo, nos 
Estados Unidos, em Hong Kong e em Luxemburgo. No ex-
tremo oposto, a pegada per capita ficou próxima de apenas 
uma tonelada em países muito pobres, como a República do 
Malaui, Uganda, Moçambique e Bangladesh.

Seguir essas pegadas também leva a algumas desco-
bertas surpreendentes a respeito das responsabilidades 
nacionais. Claro que nem um pouco sobre o maior vilão, 
os Estados Unidos, com seus quase 8 milhões tCO2e. Mas, 
sim, sobre o fato de a pegada da China ser metade da ame-
ricana, e as da Índia e do Japão de menos de um quarto.

Como não foram incluídas as emissões dos desmata-
mentos, o Brasil só surgia em nono lugar, com menos de 
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um décimo da pegada americana. E com menos que Rús-
sia, Alemanha, Reino Unido e França (Hertwich & Peters, 
2009). No entanto, se essa pegada se aproximasse dos mais 
de 2 milhões tCO2e de 2000, reveladas pelo inventário na-
cional divulgado no final de 2009, o Brasil correria o risco 
de ocupar o terceiro lugar, entre a China e a Índia.

Para que houvesse alguma esperança, seria preciso que 
entendimentos consequentes sobre sacrifícios e compensa-
ções ocorressem entre a meia dúzia de adultos e a meia dú-
zia de adolescentes. Um grupo que, em conjunto, logo vai 
estar concentrando quase todas as emissões de carbono do 
mundo, pois já responde por 80% das emissões resultantes 
do consumo de combustíveis fósseis: isto é, sem aquelas 
provenientes de desmatamentos e queimadas agropecuá-
rias. Em ordem decrescente, a primeira meia dúzia é for-
mada por Estados Unidos, União Europeia, Rússia, Japão, 
Canadá e Austrália. A segunda, por China, Índia, África 
do Sul, México, Brasil e Indonésia. Mas, como se sabe, em 
quase todos eles há elites dirigentes que preferem prolon-
gar a agonia da era fóssil.
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Rumo ao  
baixo carbono

Com o domínio do fogo, o da agricultura e a invenção 
da máquina a vapor, a evolução cultural da humanidade 
passou por três saltos decisivos. E não é preciso muito es-
forço imaginativo para prever que a quarta tarefa de Pro-
meteu será a descoberta de novas fontes de energia que não 
as fósseis. Com ou sem aquecimento global, a esperança de 
continuidade do progresso material da espécie humana vai 
depender de utilizações mais diretas da energia solar.

Também se sabe que a chamada “revolução agrícola” do 
neolítico não esperou que as fontes de caça e de coleta se 
extinguissem; e que o aproveitamento do carvão mineral 
foi bem anterior a um possível desaparecimento da lenha. 
Aguardar comodamente a intensificação do processo de 
esgotamento das reservas de carvão, petróleo e gás só vai 
servir para tornar ainda mais frequentes e trágicos os con-
flitos bélicos motivados pelas crescentes desigualdades de 
acesso a tais recursos.

Assim, longe de ser opção apenas econômica, a necessi-
dade de drástico direcionamento das atividades de ciência, 
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tecnologia e inovação (CT&I) para o que tem sido cha-
mado de “energias alternativas” é, eminentemente, ética. 
Seria pura irresponsabilidade etiquetar ironicamente de 
desperdício o atual gasto mundial nessa área. Ao contrário, 
os baixíssimos investimentos em CT&I para a superação 
da era dos fósseis só atestam o atraso e a miopia de elites 
dirigentes.

Por isso é inevitável um processo que alguns até já cha-
mam de “revolução verde”. Elétrons abundantes, baratos, 
limpos e confiáveis poderão solucionar cinco dos prin-
cipais problemas contemporâneos: oferta e demanda de 
energia e de recursos naturais, ditaduras petroleiras, mu-
dança climática, perda de biodiversidade e pobreza ener-
gética.

As nações que liderarem tal mudança vão ser detento-
ras da maior fonte de valor agregado deste século. E, nessa 
corrida, terão mais sucesso as que anteciparem políticas 
públicas e instituições capazes de induzir a nova onda das 
energias limpas. Todavia, as razões do chamado “fracasso” 
de Copenhague bem mostram quais as dificuldades para 
que o mundo realmente rume para o baixo carbono. 

Atribuição de responsabilidades
Continua forte a tese de que a mitigação do aquecimen-

to global deva ser assumida apenas pelas nações mais ricas, 
pois delas seriam as responsabilidades históricas. Mesmo 
que tal postura pudesse ter fundamento ético inequívoco, 
o que está muito longe de acontecer, ela acabou se tornan-
do incongruente até de um ponto de vista estritamente 
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lógico. A participação desse grupo de países nas emissões 
globais despencou de quase 85% (1990) para 44% (2004).

Ao surgir o Protocolo de Kyoto, a adoção, como parâ-
metro, apenas da responsabilidade histórica era um cami-
nho prático para mitigar o aquecimento, mesmo que tal 
critério fosse discutível em termos éticos. Todavia, para 
que se identifique a lista das nações que precisam agir, já 
não podem mais ser evitados ao menos dois outros crité-
rios: capacitação e sustentabilidade. 

É óbvio: quem tem mais capacidade de resposta, prin-
cipalmente em termos de inovação tecnológica, tem obri-
gação moral de fazer muito mais, inclusive ajudando os 
que não a têm. Também é evidente que o crescente peso 
relativo das emissões cria o dever de planejar, ao menos, 
sua estabilização.    

Pelo critério da capacitação, chega-se a uma lista pa-
recida com a das discutíveis responsabilidades históricas, 
embora em ordem bem diferente. Suécia, Finlândia e Suíça, 
por exemplo, ocupam os três primeiros lugares na classifi-
cação, embora com irrisórios pesos relativos nas emissões 
– respectivamente, em 2004, 0,08%, 0,07% e 0,11%. E há 
duas exceções, pois Israel e Taiwan, com ínfimas responsa-
bilidades pelo aquecimento global, estão em quarto e déci-
mo quinto lugares em termos de capacitação.

Esse panorama se altera inteiramente quando o critério 
usado é o da sustentabilidade, pois agrava-se a importância 
das emissões das nações da semiperiferia, mais conhecidas 
por emergentes, cuja ascensão econômica já permite que 
sejam agrupadas sob o rótulo de “novo segundo mundo”. 
Além dos casos mais óbvios – China, Indonésia, Brasil, e 

RUMO AO BAIXO CARBONO
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Índia – também entram na lista o México, a África do Sul, 
o Irã e a Arábia Saudita, por exemplo. 

Então, para que sejam levados em conta simultane-
amente os três critérios – industrialização, capacitação e 
sustentabilidade –, pode-se montar um índice composto 
(ou sintético) de responsabilidade pelo aquecimento glo-
bal. Foi o que fez Petterson Vale, em trabalho apresentado, 
em março de 2009, na conferência científica de Copenha-
gue (Veiga & Vale, 2009). Para tirar médias, ele usou as 
melhores bases de dados disponíveis. O principal resultado 
foi uma lista de países que corresponde quase exatamente à 
dos participantes do G20 (http://www.g20.org/). Em 2004, 
já saíam desse grupo 82% das emissões globais.

Todavia, os três principais atores – Estados Unidos, 
União Europeia e China – continuam sem poder de lide-
rança, situação que poderia ser positivamente alterada se 
os dois primeiros fossem capazes de comprometer-se em 
oferecer ao terceiro um amplo e fácil acesso às tecnologias 
de que ele mais necessita.1 Caso isso ocorresse, a maior di-
ficuldade passaria a ser a conquista do apoio da Índia, ou-
tro ator importante que também continua a tentar fugir de 
suas responsabilidades.

1	 Leia-se energia nuclear e Carbon Capture and Storage (CCS): captura e armazenamen-
to do carbono emitido na extração e nos usos de energias fósseis (http://www.fbds.org.
br/cop15/FBDS_SeminarioCCS.pdf). 
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Faltou o futuro
Desde a adoção da Convenção do Clima (UNFCCC), 

no Rio, em 1992, dos três princípios fundamentais de jus-
tiça que precisam ser respeitados na construção de um 
regime internacional que venha a mitigar o aquecimento 
global, o debate climático foi inteiramente dominado por 
apenas dois: um, relativo ao passado; outro, ao presente. 
Nenhum ao futuro. Por isso, o protocolo firmado em Kyo-
to, cinco anos depois, estabelece que a participação de cada 
país deve corresponder à sua responsabilidade histórica, e 
que os compromissos nacionais devem ser proporcionais 
às respectivas capacitações. Isto é: quem começou a sujar 
é que deve limpar; e quem pode mais, tem de fazer mais. 
Princípios necessários, mas insuficientes para garantir que 
a temperatura global aumente menos de 2 °C neste século.

Infelizmente ficou de fora o terceiro princípio, aquele 
que se refere ao futuro: o da sustentabilidade. Como foi 
aqui enfatizado desde o início, esse termo “sustentabilida-
de” – cada vez mais badalado – pode ser definido de mil 
maneiras, mas qualquer delas evoca alguma preocupa-
ção com as condições de vida das próximas gerações. Ou, 
ainda melhor: com o cuidado de evitar-se que, devido à 
aceleração do processo de extinção da espécie humana, o 
número possível de gerações futuras seja reduzido.

Com a mudança climática, tudo se passa como se as 
atuais gerações estivessem em uma embarcação que come-
ça a afundar. Nada mais bizantino do que um grupo ser 
obrigado a tapar os buracos que fez no casco, enquanto ou-
tro fica livre para continuar a fazer seus furos, mesmo que 
mais recentes ou menores.
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É óbvio que a saturação da atmosfera com gases-estu-
fa foi provocada por um punhado de países do chamado 
primeiro mundo. Também é claro que os países com mais 
capacidade em ciência, tecnologia e inovação (CT&I) são 
os que têm melhores condições de contribuir para que o 
problema seja minorado. Mas de pouco adianta que essa 
primeira divisão, determinada duplamente, assuma metas 
de redução de emissões enquanto houver uma segunda di-
visão que continue a entupir a atmosfera com o carbono 
de seu ainda mais sujo crescimento econômico; ou, pior, 
a aumentar tais emissões em ritmo bem superior ao que 
normalmente se supõe.

São sempre lembrados os horríveis desempenhos 
de meia dúzia de emergentes: Coreia do Sul, Chi-
na, Indonésia, Brasil, Índia e África do Sul. Mas es-
tragos similares estão sendo feitos por mais dezesseis 
países da semiperiferia. Por isso, nas negociações que 
poderão levar à recontratação do regime climático,  
o desafio mais sério é garantir que o terceiro princípio – o 
da sustentabilidade – não seja mais uma vez protelado. To-
dos os grandes emissores de gases-estufa precisam assumir 
compromissos de autocontrole. E vai ser necessário algum 
arranjo internacional capaz de constranger governos que 
eventualmente deixem de cumpri-los.

Não se pode ter a ilusão de que prevaleçam, nas confu-
sas e turbulentas conversações entre as mais de 194 nações 
signatárias da Convenção do Clima, esses dois requisitos 
fundamentais para a mitigação do aquecimento global. Só 
um bom acordo prévio entre os países responsáveis pela 
maior parte das emissões poderá ter o dom de destravar as 
negociações. E quase todos estão no G20. 
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Esse fórum, constituído por 19 países mais a União Eu-
ropeia (UE), com participação permanente do FMI2 e do 
Banco Mundial, veio para ficar. Com todos os defeitos que 
possa ter, é nele que vai estar, por algumas décadas, a me-
lhor instância de governança mundial.3

As 19 nações que fazem parte do G20 são responsá-
veis por bem mais de 80% das emissões. Um acordo entre 
elas já seria meio caminho andado, até porque o vigésimo 
membro participante é a União Europeia. No entanto, tam-
bém vai ser necessário obter a adesão de mais uma dúzia 
de nações da semiperiferia, que já são grandes emissoras 
mas não fazem parte do G20: Irã, Nigéria, Congo, Tai-
lândia, Filipinas, Argélia, Malásia, Venezuela, Tanzânia, 
Myanmar, Egito e Emirados Árabes Unidos. Desse bloco 
– “G20+dúzia” – partiram 91% das emissões de 2004.

A melhor proposta para os países emergentes é a de 
cooperação tecnológica, entendida como um benéfico es-
forço mútuo de troca e colaboração, que realmente supere 
a velha cantilena sobre “transferência de tecnologia”. Tese 
que foi muito bem defendida em relatório para a Umwel-
tbundesamt (UBA), a agência federal alemã do meio am-
biente, intitulado Proposals for Contributions of Emerging 
Economies to the Climate Regime under the UNFCCC post 
2012 (Höhne et al., 2008). 

2		 O Fundo Monetário Internacional (FMI), com sede em Washington, é uma organiza-
ção internacional que pretende assegurar o bom funcionamento do sistema financeiro 
mundial pelo monitoramento das taxas de câmbio e da balança de pagamentos, através 
de assistência técnica e financeira (http://www.imf.org).

3		 Conforme dados consolidados pelo Relatório do Desenvolvimento Humano 2007/2008 
(PNUD, 2007), sua participação, no total das emissões de carbono, já havia ultrapassa-
do 77% em 2004; e, considerados os 23 países representados no G20 pela UE, chegava  
a 82%. 

RUMO AO BAIXO CARBONO

Livro Sustentabilidade 3ed.indd   91 02/05/19   10:42



92

SUSTENTABILIDADE: A LEGITIMAÇÃO DE UM NOVO VALOR

O relatório faz minuciosa análise das seis principais eco-
nomias emergentes – África do Sul, Brasil, China, Coreia do 
Sul, Índia e México – e conclui ser absolutamente necessá-
ria uma “aliança tecnológica”, que substitua definitivamente 
“TT” por “TDD”. Isto é, faça com que a disposição de “trans-
ferir tecnologia” seja superada pela promoção de “technolo-
gy development and deployment” (p. 59), entendida, essa, 
como um benéfico esforço mútuo de troca e cooperação.

Duas percepções
Grande parte das elites dirigentes dos países centrais 

está percebendo com rapidez os diversos benefícios de 
uma mudança mais intensa das matrizes energéticas, pois 
isso vai estimular nova revoada de inovações capazes de 
promover a próxima fase de expansão do capitalismo mun-
dial, ou seja, promover investimentos estratégicos, bem es-
colhidos, em pesquisas voltadas para a busca de soluções 
tecnológicas antiaquecimento – e não somente para a re-
cuperação econômica. O que é importante principalmente 
para a segurança global, pois a distribuição geopolítica das 
principais fontes de energias fósseis torna inevitável a mul-
tiplicação de conflitos bélicos.

Também a percepção de que o aquecimento global é 
a maior ameaça que o mundo enfrenta avançou bastante, 
principalmente a partir de 2007. Outras, como terrorismo, 
armas nucleares, Oriente Médio, passaram a parecer bem 
menores. Então, ficou ainda mais absurdo não apenas di-
zer que o pós-Kyoto só poderia ser mero aprofundamento 
do Protocolo, como, também, esperar para que isso entre 
em vigor.
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Tal postura só pode ser entendida como uma tentativa 
de ganhar tempo. E essa tem sido a atitude de quase todos 
os países, principalmente das chamadas “potências climá-
ticas”: Estados Unidos, União Europeia, China e Índia.4 

O movimento em favor de uma aceleração do processo 
de transição ao baixo carbono esbarra, todavia, em resis-
tências que, na preparação da conferência de Copenha-
gue, mostraram-se bem mais fortes, provenientes, em sua 
maioria, de uma dúzia de países da semiperiferia, cujos al-
tos volumes de emissões tendem a crescer muito mais do 
que as desse “patinho feio” europeu em que a Espanha se 
transformou, com aumento de 56% entre 1990 e 2004.

O primeiro dessa lista é o Irã, com emissões que au-
mentaram 99% no mesmo período, quase tanto quanto 
na Índia ou na Coreia do Sul, países do G20 onde esses 
pulos chegaram a 103% e 107%. Em cinco outros grandes 
emissores emergentes houve saltos ainda mais dramáti-
cos: 208% na Malásia, 175% nos Emirados Árabes Unidos, 
165% na Argélia, 152% na Tailândia, e 111% no Egito. Os 
outros seis são: Nigéria, Congo, Filipinas, Venezuela, Tan-
zânia e Myanmar.

Então, para que uma proposta do G20 pudesse ser bem 
recebida em Copenhague, também teria sido necessário 
um esforço de envolvimento dessa dúzia de outros semi-
periféricos, similares aos seus nove equivalentes que dele 
fazem parte: China, Indonésia, Brasil, Índia, México, Áfri-
ca do Sul, Arábia Saudita, Argentina e Turquia. Para todos 
4		 No patamar imediatamente abaixo estão três países que podem ser considerados po-

tências climáticas “médias”: Japão, Rússia e Brasil. Em seguida, uma dúzia de players 
relevantes, destacando-se, entre eles, Indonésia, Canadá, África do Sul, Coreia do Sul 
e Austrália. Essa é a tipologia adotada pelo professor Eduardo Viola, do programa de 
relações internacionais da Universidade de Brasília (Viola, 2010).
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eles, deveria ter sido oferecida uma real cooperação em 
ciência, tecnologia e inovação (CT&I), pois o maior pro-
blema está na intensidade do carbono em suas economias.

Enquanto a França emite uma tonelada de carbono 
para cada 6 mil dólares de produto, a Indonésia, no outro 
extremo do G20, faz isso por reles 108 dólares. Claro, como 
no Brasil, o medonho desempenho indonésio resulta mais 
de desmatamentos e queimadas do que do uso de energias 
fósseis. Mesmo assim, na Rússia, o indicador nem chega 
a 500 dólares; e na Argentina, está abaixo de 700 dólares.

Contrastes que servem para enfatizar que, no proces-
so de transição ao baixo carbono, o passo decisivo está no 
abandono da noção de transferência de tecnologia em fa-
vor de uma verdadeira cooperação científico-tecnológica.

Na mesma linha, também teria sido necessário rever, 
na conferência de Copenhague, o segundo anexo do Pro-
tocolo de Kyoto, que lista os 23 países mais responsáveis 
pela ajuda aos menos favorecidos. Daí deveriam ter sido 
retirados cinco países que sequer se classificariam para um 
torneio de inovação tecnológica: Grécia, Itália, Luxembur-
go, Nova Zelândia e Portugal; e incluídos dois campeões: 
Israel e Cingapura. 

É esse outro ‘G20’ – o da capacidade tecnológica – que 
pode fazer a diferença para o surgimento de soluções ca-
pazes de promover o processo de descarbonização das ma-
trizes energéticas, sem o que não vai ser possível deter, na 
faixa de 400-450 ppm (partes por milhão), a concentração 
de gases-estufa na atmosfera ou mesmo evitar que o au-
mento da temperatura ultrapasse 2 °C.
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Todavia, como toda a responsabilidade foi delegada à 
barafunda dos quase 200 países signatários da UNFCC, 
a conferência de Copenhague não passou de um velório. 
E só poderia ter sido uma festa se, previamente, no G20, 
tivesse sido firmado um contrato que oferecesse “Aliança 
Tecnológica” para a outra dúzia de grandes emissores da 
semiperiferia.

Os principais vetores
Se tratados firmados entre quase duzentas nações fos-

sem realmente decisivos, o mundo estaria muito mais 
seguro do que ao término da Guerra Fria. E já são 40 os pa-
íses com potencial nuclear, embora não passassem de meia 
dúzia quando da adoção do Tratado de Não Proliferação 
de Armas Nucleares (NPT) – que, até a retirada da Coreia 
do Norte, em 2003, chegou a ter 187 adesões.

O precedente dessa ameaça de um inverno nuclear per-
mite supor que isso não impediria o longuíssimo verão 
carbônico, decorrente da dependência de energias fósseis.

Prognóstico pessimista? Bem o contrário. Ele só realça 
que os vetores dos processos geopolíticos reais vão muito 
além de acordos globais. A biosfera não teria sobrevivido 
se dependesse só de respeito ao velho NPT. De modo simi-
lar, a descarbonização continuará por outras razões, sejam 
quais forem os desfechos das próximas cúpulas climáticas. 

A predisposição a se engajar na transição ao baixo car-
bono tem sido primordialmente determinada por dois 
fatores: a preocupação de cada nação com a sua própria 
segurança energética e a confiança, que algumas nações 
podem ter, em sua capacidade científico-tecnológica, com 
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o intuito de aproveitar as oportunidades já vislumbradas 
na próxima onda longa de desenvolvimento do capitalis-
mo. Processo cada vez menos influenciado pelos setores 
econômicos e pelos segmentos sociais que, com o inexo-
rável encarecimento da emissão de carbono, vão se tornar 
perdedores.

Isso é algo que parece valer para todos, inclusive para 
os grandes emissores da semiperiferia, como é o caso do 
Brasil. Todavia, ao contrário do que ocorre no primeiro 
mundo, os chamados emergentes não têm como confiar na 
geração própria das inovações necessárias à descarboniza-
ção. Por isso, ainda veem nessa transição mais sacrifícios 
ao seu crescimento econômico do que possíveis vantagens 
competitivas em novos negócios e novos mercados.

A ressalva é importante, pois, dos 20 países que mais 
contribuíram em termos absolutos para o aumento de 
60% das emissões globais de 1980 a 2006, entre 12 e 15 
são emergentes, dependendo, como já foi dito, de como se 
classifiquem os tigres Coreia do Sul, Taiwan e Cingapura. 

Somente 5 são indiscutivelmente do pequeno clube dos ri-
cos: Estados Unidos, Japão, Austrália, Espanha e Canadá.

Por isso, o que mais vai influenciar o rumo da descar-
bonização global são as vias que forem abertas aos países 
desse segundo mundo, para que não fiquem na dependên-
cia de perversas transferências de tecnologia. Que possam, 
ao contrário, beneficiar-se de esquemas de cooperação na 
montagem de seus próprios sistemas de ciência, tecnologia 
e inovação.

A China tem mostrado muita clareza sobre essa prio-
ridade, principalmente em seus entendimentos bilaterais 
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com os Estados Unidos, e certamente – devido à sua imen-
sa dependência do carvão e por precisar muito da ener-
gia nuclear –, busca saídas, as mais pragmáticas, para uma 
equação energética muito difícil de ser resolvida em uma 
sociedade cuja economia não pode crescer menos de 8% 
ao ano. 

No Brasil, onde a evolução da postura governamen-
tal só evidencia a ausência de estratégia nacional, ocorre 
exatamente o contrário, e isso é, em grande parte, resul-
tante do comodismo induzido por uma das mais limpas 
matrizes energéticas do mundo. E também, é claro, por 
divergências ministeriais que refletem clivagens entre os 
segmentos mais organizados da sociedade civil.

O fiasco de Copenhague
Nem mesmo um eventual milagre – como aludido no 

excelente desabafo improvisado pelo presidente Lula na 
Conferência do Clima da ONU, em dezembro de 2009 – 
teria permitido que um acordo de Copenhague viesse a su-
perar os problemas do autista Protocolo de Kyoto. E nada 
de rigorosamente sério esteve realmente em jogo nessa 
malfadada 15a cúpula do clima.

Todavia, só pode ser equivocada a conclusão de que ta-
manho insucesso vá impor sério atraso à descarbonização 
das grandes economias. Isso ocorreria se o único determi-
nante do processo fosse a percepção coletiva do risco de 
ruptura climática, que exige atitude altruística em favor 
das gerações futuras. Mas há dois outros vetores que têm se 
mostrado muito mais decisivos: a preocupação com a se-
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gurança energética e o vislumbre dos negócios que estarão 
no centro da próxima onda longa de expansão capitalista.

Quem tiver dúvida sobre a tese enunciada no parágrafo 
acima, provavelmente, não deu a devida atenção aos três 
fatos mais significativos da fase pré-Copenhague: o plano 
de transição ao baixo carbono do Reino Unido; a taxa so-
bre emissões adotada pela França; e o sentido da reforma 
da política energética dos Estados Unidos, embargada pelo 
Senado. 

Dos três, o que mais merece destaque é o Reino Unido, 
primeira nação a legislar sobre a meta de cortar 80% das 
emissões até 2050 e a lançar a ideia de adotar, até 2022, 
“orçamentos quinquenais de carbono”. O plano visa justa-
mente a estabelecer o primeiro desses orçamentos, com o 
objetivo de chegar, em 2020, com emissões 18% inferiores 
às de 2008. O que significa um corte superior a um terço, 
se a referência for 1990, pois já houve uma queda de 21%, 
praticamente o dobro da meta assumida no Protocolo de 
Kyoto. Para que essa ambição fique mais clara, é bom no-
tar a mudança de velocidade pretendida. Nos 18 anos ini-
ciais (1990-2008), a taxa média de redução foi de 1% ao 
ano. Agora, pretende-se que, nos 11 anos seguintes (2009-
2020), essa taxa média de redução anual passe a 1,4%.

A França também assumiu objetivo bem ambicioso 
para 2050: cortar três quartos de suas emissões. Mas lá os 
debates públicos levaram a uma decisão bem diferente: a 
criação de uma taxa carbono que vai incidir sobre o con-
sumo de combustíveis fósseis, começando com 17 euros 
por tonelada de emissão para 2010. E trazendo novidade 
importantíssima: a arrecadação será inteiramente devolvi-
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da à população por deduções do imposto de renda, ou por 
envio de um “cheque verde” aos isentos. 

Reino Unido e França fornecem os dois exemplos mais 
notáveis de decisões sérias já tomadas sobre o assunto em 
grandes democracias avançadas, e essas servem de ponto 
de partida para a reflexão proposta no livro Mundo em 
Transe, propositalmente lançado durante a Cúpula de Co-
penhague (Veiga, 2009b). 

Por isso, o que certamente passa a influenciar mais o 
rumo da transição ao baixo carbono são as vias que forem 
abertas aos países de renda média, para que deixem de de-
pender tanto das perversas “transferências de tecnologia” e 
possam beneficiar-se de esquemas de cooperação interna-
cional na montagem de seus próprios sistemas de ciência, 
tecnologia e inovação (CT&I).

Sem isso, será inevitável que a inferioridade de capaci-
tação científico-tecnológica dos chamados “emergentes” os 
obrigue a enfrentar vários tipos de barreiras a importações 
de mercadorias que tenham sido produzidas em países cujas 
emissões de gases-estufa mantenham altas intensidades. O 
já citado relatório conjunto da OMC e do Pnuma, também 
publicado na fase pré-Copenhague, mostrou já existirem 
dispositivos que autorizam a criação de novas barreiras 
por países que tenham adotado mecanismos econômicos 
de mitigação, como imposto ou cap-and-trade – basta que 
demonstrem à OMC que não se trata de “discriminação 
arbitrária e injustificável”, ou de “disfarçada restrição ao co-
mércio internacional” (Cantwell & Collins, 2010, p. A27).

Na próxima década, o Brasil talvez possa escapar desse 
tipo de retaliação se cumprir o anunciado compromisso 
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de minimizar os desmatamentos e queimadas (principal-
mente na Amazônia e no Cerrado), que em 2005 ainda res-
pondiam por 57,5% de suas emissões de gases-estufa. Com 
mais razão se também obtiver, simultaneamente, reduções 
significativas das emissões de metano, quase todas prove-
nientes de sua ultraextensiva pecuária bovina.

O grande problema é o que vem em seguida, quando 
se tornarem irrisórias essas emissões de natureza pré-in-
dustrial, e a intensidade-carbono refletir o crescente uso 
de petróleo, gás e carvão. Se até lá o Brasil não tiver supe-
rado o absurdo desprezo pelas pesquisas em energia solar, 
com certeza estará condenado à dependência das chama-
das “transferências” de inovações, que então certamente já 
terão surgido na Alemanha, Estados Unidos, França, Japão 
ou Reino Unido (para mencionar apenas os cinco favoritos 
da corrida tecnológica em curso pelas soluções energéticas 
que darão fim à era fóssil).

O pós-Copenhague
Por melhor que possa vir a ser o resultado da confe-

rência do México, os ambientalistas vão ficar tão ou mais 
frustrados do que estavam com o da de Copenhague. Ba-
sicamente porque a Convenção do Clima (UNFCCC) e o 
Protocolo de Kyoto não geraram um regime global volta-
do para o efetivo controle das mudanças provocadas pelas 
emissões de gases-estufa. Se tal regime existisse, além de 
ser estritamente orientado pelas evidências científicas for-
necidas pelo painel criado pela ONU para esse fim (IPCC), 
ele também teria de estar enquadrado institucionalmente 
por seu programa ambiental: o Pnuma (Unep). 

Livro Sustentabilidade 3ed.indd   100 02/05/19   10:42



101

Em vez disso, desde que a comunidade internacional 
começou a considerar a questão climática, a arena de nego-
ciações foi a Assembleia Geral da ONU. Depois, a Conven-
ção originada na Conferência do Rio, em 1992, subordinou 
o aquecimento global ao contexto muito mais amplo e 
complexo daquilo que começava a ser chamado “desen-
volvimento sustentável”. Ou seja, longe do âmbito predo-
minantemente ambiental em que havia sido organizada a 
gestão internacional do problema da camada de ozônio, 
conforme o regime criado pela Convenção de Viena5 e pelo 
Protocolo de Montreal (http://www.protocolodemontreal.
org.br/). Uma orientação que foi perversamente radicali-
zada quando o Protocolo de Kyoto glorificou a dicotomia 
entre países “desenvolvidos” e “em desenvolvimento”.

Por isso, nada poderia ser mais ilusório do que supor 
que até poderia surgir no México algum documento orien-
tado por altruística consciência ambiental, decorrente das 
evidências científicas consolidadas pelo IPCC. 

Se houver acordo, ele será essencialmente determina-
do pelas possibilidades de conciliação dos interesses eco-
nômicos nacionais das grandes potências tradicionais e 
emergentes. Interesses que resultam de diversas combina-
ções entre suas perspectivas de segurança energética e os 
novos negócios baseados em soluções de baixo carbono, 
isto é, em inovações voltadas à redução das nocivas incer-
tezas causadas pelo uso de energias fósseis e à sua paulatina 
substituição por energias renováveis.

5		 Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio (http://www.onu-brasil.
org.br/doc_ozonio.php).
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Tudo seria muito mais simples, portanto, se as tecnolo-
gias que podem promover a transição ao baixo carbono já 
fossem conhecidas. Mas, como foi explicitado no capítulo 
anterior, esse é, por enquanto, um túnel que continua bem 
escuro. O que parece certo é que as energias renováveis vão 
ter significativas reduções de custo, mas não o suficiente 
para que alguma se torne competitiva antes de 2020. O que 
leva a crer que as duas principais tendências da segunda 
década do século sejam o segundo renascimento da ener-
gia nuclear, e a captura e armazenamento do carbono6 emi-
tido na extração e nos usos de energias fósseis.

É claro que os governos têm quatro bons motivos para 
subsidiar a geração e utilização das fontes renováveis de 
mais futuro: biomassas, eólicas, geotérmicas, marinhas e 
solares. 

Primeiro, a constatação de que – enquanto impostos ou 
mercados regulados de permissões (cap-and-trade) não tor-
narem as emissões de carbono suficientemente gravosas – 
elas dependem desse tipo de apoio. Segundo, o argumento 
mais tradicional, que concerne a todas as inovações ainda 
imaturas, mas com potencial de se tornarem competitivas 
com o aumento de escala. Terceiro, a necessidade de di-
versificação das fontes primárias, por razões de segurança 
energética. E, quarto, em razão da própria natureza finita da 
oferta barata de energias fósseis, estimadas, hoje, em 40 anos 
(petróleo), 60 anos (gás) e 130 anos (carvão).

O problema é que, no curto prazo da próxima década, 
esses quatro argumentos não vão ter muita força. Por isso, 
as principais incógnitas a preceder à conferência do Méxi-

6		 Em inglês, carbon capture and storage (CCS).
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co vão estar, em grande parte, vinculadas às possibilidades 
de acesso da China e da Índia às inovações tecnológicas de 
que mais necessitam, principalmente as ligadas ao imenso 
uso de carvão. O que será bem mais complicado do que 
garantir a outros grandes emissores – como Brasil e Indo-
nésia – algum tipo de ajuda para minimizarem seus des-
matamentos e queimadas até 2020.

Por mais diferenças que existam entre China e Índia, 
há em ambas idêntica recusa de arcar com os altíssimos 
custos dessas iniciativas. Se os países mais desenvolvidos 
não encontrarem maneiras de viabilizar, nesses dois gigan-
tes, os investimentos exigidos pelo renascimento da ener-
gia nuclear e pela CCS, as duas nações terão argumentos 
de sobra para preferir o risco de conflitos provocados pela 
provável proliferação de novas barreiras comerciais.

É possível demonstrar à OMC que boa parte das re-
duções das emissões de carbono dos países mais ricos foi 
obtida via consumo de produtos importados de países 
emergentes. A China é o país que mais tem enfatizado a 
necessidade de um balanço das emissões embutidas no co-
mércio internacional, pois 70% das suas podem ser atribu-
ídas a exportações, principalmente para os Estados Unidos 
e para o Japão.

Diante de tantas dificuldades, alguns dos melhores ana-
listas começam a considerar mais provável a hipótese de a 
falência da Convenção do Clima ser seguida de uso unila-
teral de alguma geoengenharia (Shepherd et al., 2009). Por 
exemplo, a injeção de partículas na estratosfera (10 a 50 
km de altitude) para aumentar a refletividade do planeta 
(“albedo”).
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O papel decisivo dos Estados Unidos
É necessário que uma revolução verde, liderada pelos 

Estados Unidos, torne-se inevitável, em vez de inconcebí-
vel. Esse é o norte da quinta obra de Thomas L. Friedman 
(Friedman, 2010), de longe o melhor repórter da atual ace-
leração do processo histórico da globalização capitalista. 
Além de insuperável pregador das transformações neces-
sárias para que os Estados Unidos retomem a efetiva he-
gemonia política, em vez de se conformarem em manter 
apenas seu status de maior potência militar. 

Mesmo que explícita no primeiro parágrafo dos agra-
decimentos, tal ambição foi infelizmente diluída no anó-
dino subtítulo escolhido para esta edição revisada de 2010: 
Desafios e oportunidades de um Novo Mundo. Era muito 
melhor o da edição de 2008: Por que o mundo precisa de 
uma revolução verde – e como nosso futuro global pode ser 
renovado.7

Essa primeira pessoa do plural é sistematicamente usa-
da por Friedman para dirigir-se aos cidadãos americanos, 
exortando-os a seguir o exemplo da chamada Grande Ge-
ração, que enfrentou as ameaças avassaladoras da Grande 
Depressão, do nazismo e do comunismo com ogivas nucle-
ares. Mais: conclama-os a deixarem de ser a “Geração Ga-
fanhoto”, devoradora de riquezas acumuladas e naturais, 
que legará a seus descendentes um enorme deficit econô-
mico e ecológico.

7		 Na edição de 2008 (Friedman, 2008), o subtítulo é Why the World Needs a Green Revo-
lution – and How We Can Renew Our Global Future. O “nosso” em destaque no texto é 
de minha responsabilidade.
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Para denunciar a tendência perdulária e hedonista ex-
portada, desde os anos 1950, dos Estados Unidos para o 
resto do mundo, talvez não haja mesmo imagem mais con-
tundente do que a das várias espécies de gafanhoto que for-
mam nuvens devastadoras. Daí porque é tão global quanto 
nacional o significado do sermão que esse premiadíssimo 
colunista do New York Times passa em seus compatriotas. 

Ainda mais nos três capítulos acrescentados após dois 
fatos cruciais: a eleição de Barack Obama, e o que ele cha-
ma “a Grande Recessão de 2008-2009”. Esses capítulos 
revelam sua obsessão em explicar como a crise deve ser 
utilizada para revigorar e reorganizar os Estados Unidos, 
cuja liderança – tecnológica, financeira, ética e ecológica 
– seria vital para que todo o planeta enfrentasse os comple-
xos e singulares problemas a desafiar a humanidade.

Dito assim, pode até parecer que é o mesmo mote de 
um seu livro anterior O mundo é plano: uma breve histó-
ria do século XXI, lançado em 2005. No entanto, quando 
redigiu esse best-seller, Friedman só enxergava os riscos de 
que a exacerbação do protecionismo e o temor de competir 
levassem os Estados Unidos a isolar-se em busca de elusiva 
segurança econômica. Foram acontecimentos posteriores 
– particularmente os de 2007 – que o fizeram identificar 
duas outras poderosíssimas forças que estão moldando o 
mundo: o aquecimento global e a expansão demográfica. 
Ao incorporá-las à análise, concluiu que o vetor mais deci-
sivo do mundo atual é a resultante da convergência daquilo 
que, em 2005, descreveu como aquecimento e superlota-
ção. O sentido da época que se inicia – por ele batizada Era 
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da Energia e do Clima – foi sintetizado nos três adjetivos 
do título: quente, plano e lotado.

Todavia, o próprio autor admite que, em vez de três 
problemas, essa “Era” tem ao menos cinco, e dos grandes: a 
crescente demanda por recursos naturais, com suprimen-
tos de energia cada vez mais escassos; a maciça transferên-
cia de divisas para os ditadores das principais potências 
petrolíferas; a drástica mudança climática; a pobreza ener-
gética, que racha o mundo entre quem tem e quem não 
tem acesso à eletricidade; e a cada vez mais rápida erosão 
da biodiversidade. Cinco problemas sedutoramente es-
miuçados no miolo do livro, em doze capítulos que pre-
param a apoteose: uma picante comparação entre China e 
Estados Unidos.

Suas frequentes visitas à China, que começaram em 
1990, fizeram-no supor que o país só assumiria a questão 
da energia limpa quando fosse compelido a seguir a lide-
rança dos Estados Unidos. Mas deixou de pensar assim, 
como indicam três perguntas: “Quem vai superar quem no 
verde?”, “Quem vai constranger quem?”, e “Será que a Chi-
na vai se adiantar aos Estados Unidos na corrida pela Terra 
e dominar a indústria de tecnologia energética?” (Fried-
man, 2010, p. 533). 

Hoje ele avalia que a China deve estar a apenas cinco 
anos da decisão de esverdear, independentemente do que 
façam os Estados Unidos. Crê que a China esverdeará logo, 
não porque milhões de chineses foram persuadidos pelo 
filme de Al Gore, mas porque a triste realidade da vida co-
tidiana está convencendo seus líderes de que não há alter-
nativa. Não se consegue respirar aquele ar, a água dos rios 
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deixou de ser potável, não há lagos onde se possa nadar 
ou pescar, foram destruídas as florestas, e as mudanças cli-
máticas já afetam o país com secas cada vez mais longas e 
tempestades de areia cada vez mais frequentes. Por isso, 
acha que a China esverdeará por necessidade, lembrando 
aos leitores que a necessidade é a mãe das invenções.

Claro, Friedman reconhece que, no primeiro ano do go-
verno Obama, fez-se muito mais para impulsionar as tecno-
logias energéticas limpas e renováveis do que nos quatro de 
Jimmy Carter (1977-1980). Todavia o Executivo e, um pou-
co menos, o Congresso mostram-se prontos para criar um 
sinal de preço que favoreça a construção de um verdadeiro 
Sistema de Energia Limpa. Mas insiste que o setor privado 
só alavancará os investimentos do setor público em pesqui-
sa e desenvolvimento se houver sinal de preço que seja sig-
nificativo, fixo, e de longo prazo. Nessa área, investimentos 
públicos em ciência e tecnologia só vão gerar inovações su-
ficientes se houver progressiva elevação do preço da emissão 
de carbono. Sem isso, os avanços de Obama em tecnologia 
limpa jamais alcançarão a escala necessária para fazer dos 
Estados Unidos a liderança que ele gostaria.

Descarbonizar os Estados Unidos
Está demorando muito para que o governo norte-ame-

ricano adote uma lei nacional de redução das emissões de 
dióxido de carbono e outros gases-estufa. Só quando tal lei 
acontecer, será revogado o liminar banimento adotado em 
julho de 1997, quando o Senado votou por unanimidade 
(95 x 0) uma curta resolução, segundo a qual seria injusto, 
além de inócuo, aceitar quaisquer dos dispositivos que es-
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tavam sendo cogitados em Kyoto se outros países continu-
assem inteiramente livres para emitir.

E não desapareceram duas das mais fortes razões da-
quela unanimidade. Primeiro, o combate ao aquecimento 
global não vai ser efetivo se as emissões das nações emer-
gentes continuarem a aumentar. O que piorou muito com a 
ascensão da China ao topo da lista dos emissores pela ótica 
da produção – critério assumido pelo Protocolo de Kyo-
to. Segundo, a necessidade de descarbonizar a economia 
americana não poderia impor perdas de investimentos, de 
empregos, e de participação em mercados. Condição que 
parece ter sido aliviada, pois começam a ser conhecidos de 
forma mais precisa os pesos relativos da energia nos custos 
de todas as atividades econômicas. 

Esse custo energético varia de menos de 1%, em casos 
como o de automóveis, computadores ou móveis, a quase 
10%, para metais ferrosos, refinarias ou papel. Só é muito 
mais grave na geração de energia elétrica, mas esse é um 
setor quase imune à concorrência externa, com facilidade 
de repassar aos consumidores os acréscimos de custo.

Tão rósea avaliação, feita pelo Peterson Institute for In-
ternational Economics (http://www.petersoninstitute.org),  
não permite supor, contudo, que seja aprovada qualquer lei 
que exija pouco dos concorrentes mais temíveis. Os con-
gressistas não têm razão para confiar em eventuais compro-
missos que poderiam vir a ser assumidos por emergentes, 
com destaque para China e Índia, mas também por países 
como Indonésia, África do Sul, México, ou Brasil. É, pois, 
em cenário de grande incerteza que estão sendo debatidas 
propostas que devem não estimular a migração de investi-
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mentos para países que continuem folgados para emitir ou 
provoquem quedas de produção doméstica. 

Em tal contexto, as chances de aprovação de qualquer 
projeto são diretamente proporcionais à capacidade que tal 
projeto tiver de persuadir os emergentes a também limi-
tarem sua liberdade de entupir a atmosfera com carbono 
de origem fóssil ou florestal. Daí ser muito provável haver 
novos obstáculos às importações de países que não tenham 
leis similares de combate ao aquecimento. O que será visto 
como mais uma onda protecionista e, certamente, vai gerar 
alguma turbulência na OMC, pois muitos países não vão 
conformar-se com a tendência manifestada no já citado re-
latório conjunto com o Pnuma (Cantwell & Collins, 2010). 
O que certamente vai exercer pressão para que um futuro 
regime internacional realmente supere esse faz de conta in-
titulado Protocolo de Kyoto.

Muito mais difícil é ter qualquer prognóstico sobre 
a disputa travada entre as possíveis vias para o declínio 
das emissões. O lobby mais poderoso luta por esquema 
semelhante ao que já vigora na Europa, mas que surgiu 
bem antes, nos próprios Estados Unidos, para combater 
as emissões causadoras de chuva ácida. Foi chamado de 
cap-and-trade, por impor tetos decrescentes aos grandes 
emissores e, simultaneamente, criar um mercado para as 
permissões de emissão. 

Se tais direitos não forem gratuitamente alocados, o ar-
ranjo funciona como uma espécie de imposição sem novo 
imposto. Encarece a emissão de carbono, mas com flexibi-
lidade e tempo para as empresas adotarem inovações. As 
retardatárias pagam uma espécie de multa, enquanto as 
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da vanguarda, pela venda de direitos de emitir, recuperam 
parte do custo de seus investimentos inovadores.

A imensa força desse movimento em favor do cap-and-
-trade fica patente na lista das organizações que fundaram 
a U. S. Climate Partnership (http://www.us-cap.org). Des-
tacam-se vinte: Alcan, Alcoa, AIG, BP, Caterpillar, Phillips, 
Chrysler, John Deere, Dow, Dupont, Ford, GE, GM, John-
son, Pepsico, PG&E, RioTinto, Shell, Siemens e Xerox. 

Todavia, muitos economistas, políticos, formadores de 
opinião e cientistas acham que, no caso do carbono, o cap-
-and-trade não vai funcionar como funcionou em outros 
casos. Principalmente porque a chuva ácida era provo-
cada por um pequeno número de emissores, e porque as 
soluções tecnológicas requeridas já estavam no mercado. 
Como ocorre exatamente o contrário no caso do aqueci-
mento global, consideram que um imposto sobre as emis-
sões de carbono seria muito mais eficaz. 

Inúmeras declarações favoráveis a tal alternativa, feitas 
por economistas tão diferentes quanto Gregory Mankiw, 
Joseph Stiglitz, ou Herman Daly – somados a políticos 
como Al Gore ou Michael Bloomberg, prefeito de Nova 
York, a formadores de opinião como Lester Brown, e a 
cientistas como James Hansen – estão disponibilizadas no 
website do Carbon Tax Center (http://www.carbontax.org).

Entrementes, uma ideia bem mais criativa, embora ain-
da pouco conhecida, foi apelidada de cap-and-dividend. 
Podem ser fixados tetos decrescentes para as poucas em-
presas que fornecem energias de origem fóssil, e não para 
as que emitem gases-estufa. E a arrecadação proveniente da 
venda dessas permissões pode ser igualitariamente distri-
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buída a todos os cidadãos, como uma espécie de compen-
sação pelos decorrentes aumentos de preço das energias 
não renováveis, um dividendo inspirado em modelo usado 
no Alaska, para a distribuição de royalties petrolíferos. Ga-
nhos e perdas individuais vão depender da capacidade de 
reduzir o consumo de petróleo, carvão e gás (http://www.
capanddividend.org). 

Com a adoção desse tipo de esquema, poderia surgir 
um estímulo decisivo para a redução do consumo fami-
liar de energias de origem fóssil. E vários projetos inspi-
rados nessa fórmula têm sido apresentados ao Congresso, 
destacando-se, entre eles, a iniciativa bipartidária de Ma-
ria Cantwell, senadora democrata por Washington, e Su-
san Collins, senadora republicana pelo estado do Maine 
(Cantwell & Collins, 2010).

Infelizmente, nada indica que esse debate parlamentar 
possa ser retomado em prazo que dê ao governo Obama 
um papel de liderança nas próximas cúpulas climáticas 
globais. Isso significa que o processo a levar as grandes 
economias ao baixo carbono será bem mais lento, pois não 
vai estar sob o constrangimento de um bom acordo global 
sobre a redução das emissões.
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A inércia do PIB

A sustentabilidade só pode ser avaliada se o desempe-
nho econômico e a qualidade de vida também puderem ser 
medidos com novas ferramentas, que nada têm a ver com 
os atuais PIB e IDH.1 Esse é o principal resultado de um 
elusivo debate que já tem quase quarenta anos, desencade-
ado em 1972 por uma pergunta absolutamente fundamen-
tal: o crescimento já é obsoleto? (Nordhaus & Tobin, 1972).

O foco não estava em indicadores, e sim, na discussão 
sobre uma eventual obsolescência do crescimento econô-
mico. E, para refutar esse tipo de contestação – que se in-
tensificara nos anos 1960 –, a argumentação ancorou-se na 
teoria canônica. Mas o principal resultado foi a tese de que 
o progresso indicado pelas medidas resultantes da conta-
bilidade nacional convencional (como PNB ou PIB) não 
se altera ao ser substituído por uma medida efetivamente 
orientada para o bem-estar.

1	 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida comparativa com três 
dimensões: riqueza, educação e expectativa de vida ao nascer. Lançado em 1990, sob a 
orientação do economista Mahbub ul Haq, vem sendo calculado anualmente nos rela-
tórios do PNUD, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (http://www.
pnud.org.br/home/).
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Para tanto, William D. Nordhaus e James Tobin intro-
duziram uma série de correções no método de cálculo do 
produto (nacional ou apenas interno), de maneira a, por 
um lado, retirar componentes que não contribuem para o 
bem-estar. E, por outro, a acrescentar alguns dos compo-
nentes que o fazem, mesmo que não entrem no cálculo con-
vencional, por resultarem da produção. Chegaram, assim, 
à construção de uma medida de bem-estar econômico.2

O primeiro passo dessas complicadas correções foi evi-
dentemente retornar-se ao produto líquido, em vez de ao 
bruto, considerando algumas das imprescindíveis depre-
ciações. Logo depois, foi introduzida a ideia de um nível 
de consumo per capita, que não excede a tendência de au-
mento da produtividade do trabalho chamado, pelos au-
tores, de “sustentável”. Para eles, se o consumo per capita 
excedesse esse nível dito “sustentável”, isso significaria que 
ele estaria avançando sobre parte dos frutos do progresso 
futuro.

Na conclusão, os autores comparam, aos dados do 
produto líquido, os resultados obtidos com a medida de 
bem-estar econômico (MEW), em vez de compará-los ao 
PNB ou ao PIB, o que teria sido bem mais coerente com o 
objetivo do trabalho. Se não tivessem usado tal subterfú-
gio, certamente teriam chegado a conclusão inversa.

O pior é que, hoje, chega a ser difícil acreditar que, nos 
cálculos do que chamaram de medida de bem-estar eco-
nômico sustentável (MEW-S), a dupla não tenha incluído 
estimativas de qualquer dano ambiental ou da depleção de 
recursos naturais.

2		 Em inglês, Measure of Economic Welfare (MEW).
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Somente dezessete anos depois é que surgiu o Índice 
de Bem-estar Econômico Sustentável,3 graças a importante 
contribuição de Herman E. Daly, o já citado economista 
ecológico, e de John B. Cobb Junior (Daly & Cobb Junior, 
1989). E tal índice teve enorme repercussão, pois foi cal-
culado, depois, em ao menos 11 outros países – Canadá, 
Alemanha, Reino Unido, Escócia, Áustria, Holanda, Sué-
cia, Chile, Itália, Austrália e Tailândia – e, em 2004, trans-
formou-se no Indicador de Progresso Genuíno,4 criado 
pela ONG americana Redefining Progress (http://www.
rprogress.org).

O grande problema da abordagem ISEW – e que no 
GPI até piorou – é a dúvida, legítima, que se pode ter sobre 
a precificação de danos ambientais, assim como de ganhos 
de lazer e de trabalho doméstico ou voluntário, por exem-
plo. Por mais que economistas convencionais e alguns eco-
lógicos venham a aperfeiçoar seus métodos de valoração, 
os resultados jamais vão ser persuasivos, pois é sempre um 
exercício arbitrário atribuir grandezas monetárias a pre-
juízos ou ganhos que não têm preços determinados por 
mercados.

Na falta de alternativa, é claro que um juiz deve preferir 
que o valor de uma indenização seja calculado por algum 
desses métodos. Mas é coisa muito diferente pretender 
que isso será aceito pela sociedade, ao tratar-se de atribuir 
grandezas monetárias a danos causados por poluições, ao 
trabalho de pais e mães na criação de seus filhos, ou aos 
cuidados familiares com os mais idosos.

3		 Em inglês, Index of Sustainable Economic Welfare (ISEW).
4		 Em inglês, Genuine Progress Index (GPI).
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Além disso, correções e extensões do PIB até poderiam 
levar a um indicador que servisse para chamar a atenção 
sobre a evolução, divergente, entre o desempenho de uma 
economia nacional e o bem-estar econômico que ela foi 
capaz de gerar. Mas isso tem muito pouco a ver com a 
ideia de sustentabilidade, que, por sua vez, necessariamen-
te se refere ao futuro. Mostrar que a taxa de aumento do 
bem-estar econômico é inferior à taxa de aumento do PNB 
ou do PIB nada diz a respeito da possibilidade de que am-
bos sejam, ou não, sustentáveis.

Tudo isso provavelmente vai mudar com a assimila-
ção das mensagens e recomendações que estão no relató-
rio da Comissão que foi coordenada por Joseph Stiglitz, 
Amartya Sen, e Jean-Paul Fitoussi, lançado no final de 
2009 (Stiglitz, Sen & Fitoussi, 2009). A primeira gran-
de contribuição dessa comissão foi a de já mostrar, com 
muita clareza, que existem três problemas bem diferen-
tes – que não deveriam ter sido misturados nem isolados, 
como ocorreu ao longo desses quase 40 anos de debate. 
Uma coisa é medir desempenho econômico, outra é me-
dir qualidade de vida, e uma terceira é medir a sustenta-
bilidade ambiental do processo.

Para essas três questões o relatório deu orientações 
muito mais radicais do que a maioria dos observadores 
supunha:

XX o PIB (ou o PNB) deve ser inteiramente substituído 
por uma medida bem ajustada de renda domiciliar 
disponível, e não de produto;

XX a qualidade de vida só pode ser medida por um ín-
dice composto sofisticado, que incorpore recentes 
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descobertas desse novo ramo que é a economia da 
felicidade;

XX a sustentabilidade ambiental exige um pequeno 
grupo de indicadores físicos, e não de malabarismos 
que artificialmente tentam precificar coisas que não 
são mercadorias.

Em suma: o relatório propõe a superação da contabi-
lidade produtivista, a abertura do leque da qualidade de 
vida, e todo o pragmatismo possível com a sustentabilida-
de ambiental.5

Erro de avaliação
Estava bem equivocado o jornal Financial Times quando 

desmereceu e ironizou, no início de 2008, o apelo do pre-
sidente francês Nicolas Sarkozy a Joseph Stiglitz e Amartya 
Sen, ambos premiados com o Nobel de economia, para que 
propusessem medidas alternativas ao PIB. Não percebeu a 
ligação do gesto com o movimento desencadeado em Pa-
lermo, no final de 2004, por representantes de 43 países 
no fórum Estatísticas, Conhecimento e Políticas. Nem com 
os três conclaves decorrentes, protagonizados pela parceria 
da OCDE com a Comissão Europeia – Medindo bem-estar 
e progresso das sociedades (Milão, junho de 2006); Me-
dindo e fomentando o progresso das sociedades (Istambul, 
junho de 2007); Além do PIB: medindo progresso, verda-
deira riqueza e o bem-estar das nações (Bruxelas, novem-
bro de 2007).

5	 Essas ideias estão mais desenvolvidas em dois outros artigos do autor (Veiga, 2010c; 
2010e).
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Os resultados desses quatro eventos sinalizavam o 
amadurecimento de um processo tão antigo quanto o da 
própria institucionalização do sistema de contas nacionais, 
hoje adotado pelos 185 países membros do FMI. Os alertas 
iniciais sobre os perigos do PIB foram feitos desde os anos 
1930 justamente por Simon Kuznets (1901-1981), um de 
seus principais criadores, também vencedor do Nobel de 
1971. Mas tais perigos só se confirmaram na segunda me-
tade do século XX.

O PIB é uma adição de bens e serviços vendidos e com-
prados, sem qualquer distinção entre os que são ou não 
benéficos para a sociedade. Despesas com acidentes, po-
luição, contaminações tóxicas, criminalidade ou guerras 
são consideradas tão relevantes quanto investimentos em 
habitação, educação, saúde ou transporte público. Nem se-
quer é computado trabalho doméstico que não seja feito 
por criadagem remunerada, por não envolver transações 
monetárias. Muito menos inclui depreciações de recursos 
naturais. Enfim, como não faz distinções entre o que é pro-
dutivo ou destrutivo, ou entre despesas que elevem ou re-
baixem a condição humana, o PIB só passa por indicador 
de progresso para quem nunca tenha visitado sua cozinha.

Claro, em sua defesa sempre poderá ser dito que não 
foi inventado para medir progresso, bem-estar ou quali-
dade de vida, mas tão somente para medir o crescimento 
econômico, que é meio sem o qual não se atinge tais fins. 
Mas a armadilha não é desfeita, pois a ideia de riqueza que 
deu origem ao PIB foi excessivamente influenciada pela at-
mosfera da Segunda Guerra Mundial. Concepção que logo 
ficou anacrônica, por só dar importância à produção de 
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mercadorias e ao capital físico. Daí que a única utilidade 
que talvez ainda lhe reste seja a de permitir comparação 
entre as produtividades nacionais do trabalho, desde que 
bens contadas as horas trabalhadas.

Tanta obsolescência fez emergir propostas inovadoras, 
cujo denominador comum é a ambição de impedir que a 
riqueza continue a ser medida por reles somatória de pro-
dutos mercantis. Todavia, por mais que tenham contorna-
do dificuldades técnicas inerentes às rupturas conceituais 
assumidas, por enquanto nenhuma dessas alternativas se 
legitimou. No início de 2008, quando a comissão Stiglitz-
-Sen-Fitoussi começava a organizar seu trabalho, tudo 
indicava que o sucessor do PIB sairia de duas abordagens 
concorrentes.

Por um lado, o Banco Mundial vinha se empenhando 
em operacionalizar a noção de “poupança genuína”. Como 
pretende medir o estoque de capital gerador de renda, 
compara a depreciação dos capitais de uma nação a seus 
investimentos. Não apenas dos produzidos, ou construí-
dos, em sentido estrito, mas também no amplo, que inclui 
o humano/social e o natural/ecológico. A abordagem de-
corre da tese de outro Nobel, Sir John Hicks (1904-1989), 
segundo a qual a renda de uma nação deve refletir a quan-
tidade máxima de bens e serviços que, no presente, ela 
pode consumir sem solapar sua capacidade de, no futuro, 
consumir idêntica quantidade de bens e serviços. O PIB 
a superestima, pois só considera a depreciação do capital 
físico, ou seja estrito senso (World Bank, 2006).

O problema é que, além de todas as dificuldades de pre-
cificação de grande parte dos capitais natural/ecológico e 
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humano/social, a “poupança genuína” também esbarra em 
duas sérias arbitrariedades: assume que as três formas de 
capital sejam intercambiáveis e, ainda, depende da escolha 
de uma taxa de desconto do futuro. Assim, os primeiros 
cálculos do Banco Mundial superestimaram as deduções 
relativas à depleção dos recursos naturais, o que resultou 
em generalizada subestimação dos valores das “poupanças 
genuínas”.

O outro esforço internacional procura operacionalizar 
o conceito de GPI, que calcula o bem-estar econômico a 
partir dos gastos para consumo privado, mas que leva a 
crer que, em 2004, foram destrutivos, em vez de produti-
vos – algo como 58% da atividade econômica dos Estados 
Unidos.

Mais importante, contudo, foi a confirmação de uma 
tendência geral: desde o final da década de 1970, os per 
capita do “indicador de progresso genuíno” e do PIB de 
países desenvolvidos divergem sistematicamente, embora 
tivessem tido evoluções bem paralelas nas três décadas an-
teriores.

Ou seja, vem sendo cada vez mais frequente que o “in-
dicador de progresso genuíno” per capita diminua, en-
quanto o PIB per capita aumenta, fenômeno que levou o 
economista chileno Manfred Max-Neef a lançar a “hipóte-
se do patamar”: até certo estágio da economia, o aumento 
das transações mercantis captadas pelo PIB parece refletir 
as evoluções da riqueza, do bem-estar, ou da qualidade de 
vida. Depois dele, contudo, o comportamento do PIB não 
serve de maneira alguma como indicador de progresso 
material (Max-Neef, 1995).
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Primeiros sinais
Como já dito, em meados de 2008 já surgira a confir-

mação de que havia cometido um sério erro quem fizera 
pouco da iniciativa do presidente francês Nicolas Sarkozy 
ao solicitar à dupla Stiglitz-Sen uma revisão dos “limites do 
PIB como critério de medida do desempenho econômico 
e do bem-estar”. Ou melhor, da “mensuração do desempe-
nho econômico e do progresso social”, conforme acabou 
ficando o título oficial da força-tarefa que depois foi cha-
mada de Comissão Stiglitz-Sen-Fitoussi. Após quase um 
semestre de suspense, três fatos mostravam que o processo 
estava muito bem encaminhado.

O primeiro estava no próprio time. A comissão legiti-
mou-se por contar com 25 outros craques de imenso pres-
tígio, e com fecunda diversidade de visões e especialidades. 
No topo, o decano Kenneth Arrow (Stanford), Nobel de 
1972, imediatamente seguido por dois colegas que também 
foram ganhadores do mais cobiçado prêmio de economia, 
em 2000 e 2002: James Heckman (Chicago) e o psicólogo 
Daniel Kahneman (Princeton).

Havia também mais um de Chicago, o jurista republi-
cano Cass Sunstein, e mais dois de Princeton: o microeco-
nomista Angus Deaton, e o especialista em economia do 
trabalho Alan B. Krueger. Essa bancada acadêmica ameri-
cana era completada por três outros pensadores criativos: 
o cientista político Robert Putnam (Harvard), o economis-
ta ambiental Geoffrey Heal (Columbia), e uma das mais 
influentes economistas feministas: Nancy Folbre (Massa-
chussets). Com o presidente Stiglitz (Columbia), e seu con-
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selheiro Sen (Harvard), somavam onze, sendo cinco deles 
ganhadores do Nobel.

Entre os acadêmicos europeus, três britânicos e sete 
franceses. No trio, o já célebre Sir Nicholas Stern (LSE) la-
deava o especialista em desigualdade e pobreza Anthony 
B. Atkinson (Oxford), e o expoente da chamada economia 
da felicidade Andrew J. Oswald (Warwick). Com base em 
Paris, o coordenador geral Jean-Paul Fitoussi – presidente 
do OFCE, o Centro de Pesquisas Econômicas da Sciences-
-Po (Instituto de Estudos Políticos) – pinçara dessa mesma 
organização o macroeconomista Philippe Weil e o poli-
técnico Claude Henry, autoridade no binômio inovação/
sustentabilidade.

Mas é claro que também faziam parte o econometrista 
Roger Guesnerie (Collège de France) e o anterior econo-
mista-chefe do Banco Mundial François Bourguignon, res-
pectivamente presidente e diretor da nova Paris School of 
Economics (PSE). Muito mais notáveis do que Marc Fleur-
baey (Paris-5) e Jean Gadrey (Lille), mesmo que o primeiro 
seja forte referência em ética social e justiça distributiva, e 
o segundo, o coautor de ótimo livro sobre novos indicado-
res de riqueza traduzido pela Editora Senac São Paulo (Ga-
drey & Jany-Catrice, 2006). Muito ligado às entidades da 
sociedade civil que se empenham em reconsiderar a rique-
za, Gadrey chegou a propor boicote à iniciativa de Sarkozy. 
Atitude que perdeu o sentido quando o próprio Stiglitz o 
convidou a ser um dos membros da comissão.

Para fechar o panorama acadêmico, falta mencionar a 
única “penetra” nesse triângulo Estados Unidos-França-
-Reino Unido, a economista, e também feminista, Bina 
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Agarwal (Delhi). Hoje mais dedicada ao estudo da ação 
coletiva para a conservação ambiental, foi ela quem colo-
cou a contribuição teórica de Amartya Sen em perspectiva 
de gênero. E participa da rede internacional que procura 
operacionalizar a “abordagem das capacitações” (Comim, 
Qizilbash & Alkire, 2008).

Representantes de quatro importantes organizações 
internacionais acompanharam esses 22 professores: pela 
OCDE, o chefe da área estatística, Enrico Giovannini; pelo 
PNUD, o número um Kemal Dervis; pela UNCTAD, o 
diretor Heiner Plassbeck; e, pelo Banco Mundial, o eco-
nomista-chefe e vice-presidente Justin Lin. Bem próximo 
desse quarteto ficou o representante da organização na-
cional que garantiu o bom funcionamento dos trabalhos: 
Jean-Philippe Cotis, diretor geral do INSEE, instituto que, 
na França, detém a responsabilidade oficial pelas estatísti-
cas e estudos econômicos (http://www.insee.fr).

O segundo fato promissor foi o resultado da primeira 
reunião, no final de abril, na qual haviam sido discutidos 
dois surveys da produção científica pertinente. A comissão 
passou a ser organizada em três grupos de trabalho, e o 
enunciado de seus temas não poderia ser mais significa-
tivo: um, para esmiuçar “os clássicos problemas do PIB”; 
outro, para focar “desenvolvimento sustentável e meio am-
biente”, e o terceiro, concentrado na questão da “qualidade 
de vida”.

Não menos importante era o terceiro sinal: a Comissão 
estava empenhada em trabalhar com máxima transparên-
cia e a buscar intenso diálogo público. Para tanto, foi criado 
um portal com esquema interativo facilitador da comuni-
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cação direta com os mais interessados, além de disponi-
bilizar os documentos (http://www.stiglitz-sen-fitoussi.fr).

O primeiro resultado
Além de enfatizar que as críticas ao PIB como medida 

de progresso socioeconômico são quase tão antigas quanto 
a própria contabilidade nacional, a ata de abertura do do-
cumento que serviu de base à primeira reunião da já citada 
Comissão Stiglitz-Sen-Fitoussi lembra que os profissionais 
da área jamais deixaram de advertir sobre as limitações 
dessa medida como indicador de prosperidade. Essencial-
mente, por se restringir às atividades econômicas que en-
volvem transações monetárias.

Tal restrição faz com que o PIB sofra de duas graves 
doenças congênitas: a) como agregado monetário, não 
abrange dimensões das atividades humanas que não se-
jam avaliadas pelos mercados, inclusive as distributivas; 
b) como medida de fluxos produtivos, também despreza 
todos os impactos das atividades humanas sobre estoques, 
com realce para os de recursos humanos e os de recursos 
naturais.

Por isso, o primeiro texto elaborado pela comissão foi 
uma exposição de todas as outras medidas do progresso 
socioeconômico já propostas, baseada em cinco levanta-
mentos similares feitos entre 2005 e 2008. Esse Survey of 
existing approaches to measuring socio-economic progress 
enfatiza que o maior impulso para a proliferação de novos 
índices ocorreu na virada para os anos 1990, quando si-
multaneamente brotaram as noções de “desenvolvimento 
humano”, “desenvolvimento sustentável” e “pós-desenvol-
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vimento”. Claro, sem deixar de mencionar o pioneirismo 
da já citada contribuição da parceria Nordhaus-Tobin em 
1972 (Nordhaus & Tobin, 1972). E de atribuir às subse-
quentes alarmantes taxas de desemprego e estagflação o 
desprezo de que foram vítimas, pois tais taxas só poderiam 
ter reforçado a maximização do aumento PIB como alvo 
supremo de qualquer estratégia política realista.

Depois de recapitular as várias medidas de renda nacio-
nal viabilizadas pelo sistema de contas da época, o docu-
mento separa em quatro categorias as 28 novas propostas 
encontradas: 15 provenientes de organizações internacio-
nais; e 13, de iniciativas acadêmicas ou nacionais. Primeiro, 
as advindas de painéis (dashboards), cuja utilidade prática 
tende a ser inversamente proporcional ao número de indi-
cadores incluídos. Depois, as três correntes de tipo sintéti-
co: a) correções e extensões do PIB; b) índices compostos 
estimulados pela metodologia do IDH; e c) abordagens de 
caráter subjetivo.

Todavia, por mais que se pudesse ter avançado nos dois 
últimos rumos, isso em nada contribuiria para a superação 
dos problemas do PIB. Claro, são importantíssimos qua-
se todos os índices compostos que surgiram na esteira do 
IDH, mas principalmente para evidenciar as distâncias e 
contrastes entre anseios sociais, que são fins, e o desempe-
nho econômico, que é um dos meios de atingi-los.

Na mesma linha, as abordagens de caráter subjetivo ja-
mais vão permitir que se dispense a mensuração objetiva 
do desempenho econômico, por mais que essas também 
tenham o dom de evidenciar que melhoria da qualidade 
de vida não é decorrência linear de aumentos da produção.

A INÉRCIA DO PIB
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Também sempre vão ser passíveis de suspeição os expe-
dientes utilizados para se atribuir cifras monetárias a cus-
tos e benefícios sociais (que não sejam mercantis), assim 
como a amortizações relativas a depreciações de estoques 
de recursos humanos e naturais. Se o caminho fosse esse, 
com certeza exigiria uma imensa lista de intricadas con-
venções, muitas vezes maior do que as listas que foram ne-
cessárias para consolidar o sistema de contas nacionais. E a 
via inversa, de adoção de alguma unidade de medida para 
a qual possam ser convertidos valores monetários defini-
dos por mercados, parece inatingível.

Esse obstáculo é suficiente para mostrar quanto será 
complicada e demorada a superação dos problemas do 
PIB, por mais que aumente o clamor social contra suas 
duas perversões congênitas, já realçadas antes. Na verda-
de, o que está sendo, cada vez mais, apontado como suas 
principais deficiências foi justamente o que permitiu o sur-
gimento de uma maneira até bem razoável de se avaliar a 
capacidade que tem uma nação de pagar por uma guerra.

Esta última assertiva tende a causar surpresa, pois to-
dos os manuais e cursos de introdução adocicam a história 
das contas nacionais. No entanto, foi a inevitabilidade do 
combate ao nazismo que engendrou um razoável método 
de organizar a contabilidade nacional. Seus fundamentos, 
que depois exerceram imensa influência na padronização 
do sistema, estão em dois relatórios com finalidades exclu-
sivamente bélicas.6

6		 O primeiro foi redigido em 1939 pela parceria de Keynes com seu então discípulo Ri-
chard Stone. O segundo, em 1941, por um ex-aluno de Simon Kuznets, que divergiu 
do mestre e tornou-se o primeiro chefe da contabilidade nacional dos Estados Unidos, 
Milton Gilbert (Vanoli, 2005).
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Em suma: concebido para avaliar capacidade bélica, 
o PIB é o avesso daquilo que poderia ser uma medida de 
sustentabilidade, anseio que só começou a ser formulado 
meio século depois e em conjuntura das mais peculiares: 
a calmaria, abortada pela explosão das torres gêmeas, que 
havia iniciado com o desmonte da guerra fria. Então, o 
perigo é que, enquanto não houver paz, o PIB permaneça 
muito mais útil e adequado do que qualquer concorrente 
que pretenda valorizar trabalho doméstico ou voluntário e 
amortizar depreciações de recursos socioambientais.

Nove desafios
Antes que alguma coisa possa ser medida, deve haver 

algum consenso sobre sua própria definição. Por mais ló-
gica que possa parecer tal afirmativa, não é o que mostra 
a experiência (e com fina ironia). Costuma ocorrer exata-
mente o inverso: a definição é que resulta do modo selecio-
nado, e como convencionado, para se mensurar.

Caso patente é o da prosperidade, valor comum a am-
plíssima gama de sociedades e culturas, e que, no chama-
do Ocidente, só foi consensualmente definido em meados 
do século passado, quando as Nações Unidas adotaram as 
convenções necessárias ao surgimento de um sistema pa-
dronizado de contabilidade nacional. E, se o PIB per capi-
ta emergiu como o indicador preferido, foi apenas porque 
uma opção muito melhor, como o PNL (Produto Nacional 
Líquido), envolvia sérios obstáculos para os cálculos esti-
mativos das amortizações, sem que apresentasse evolução 
discrepante. Para que complicar, se o nacional líquido mu-
dava em paralelo com o interno bruto?
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Todavia, com a intensa globalização, e com a expansão 
do setor terciário, tal paralelismo deixou de existir. Além 
disso, crescentes preocupações ambientais não mais per-
mitem que se ignore a depreciação do patrimônio natural. 
Então, mesmo que a prosperidade continue a ser definida 
pelas contas nacionais (o que não é fatalidade), será inevi-
tável a substituição do PIB por um indicador que pode ser 
apelidado de “PNL verde”. E, mesmo assim, nada garante 
que tal medida possa realmente revelar aquilo que está no 
âmago da ideia de prosperidade: a melhora real da condi-
ção de vida das populações.

Essas foram algumas das razões básicas que levaram 
à identificação dos 9 desafios enfrentados pelo grupo de 
trabalho da Comissão Stiglitz-Sen-Fitoussi presidido por 
Enrico Giovannini, chefe da área de estatísticas da OCDE. 
Um time encarregado de abordar “clássicos problemas do 
PIB”, o primeiro dos três temas em torno dos quais foi or-
ganizada a Comissão.

1.	 Migrar do PIB para a renda real líquida disponí-
vel para o conjunto da economia e para os domi-
cílios, levando em conta depreciações, depleção 
dos recursos, degradação ambiental, transferências 
dentro e fora da economia, assim como índices de 
preços apropriados.

2.	 Calcular a renda real disponível por unidade de 
consumo (domicílio corrigido) para diferentes gru-
pos de renda e comparando médias a medianas.

3.	 Para saúde, educação e outros serviços não mercan-
tis, inclusive os garantidos pelo governo, obter me-
didas de volume e de preços baseadas em outputs.
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4.	 Comparar a renda aos ganhos e perdas de capital.
5.	 Considerar o trabalho doméstico não remunerado, 

inclusive em termos de desigualdades.
6.	 Comparar trabalho doméstico não remunerado e 

lazer.
7.	 	Considerar a educação como bem de investimen-

to para construção de capital humano, assim como 
sua depreciação.

8.	 Avaliar a segurança, particularmente quando ga-
rantida pelo setor público.

9.	 Considerar todas as despesas defensivas, inclusive 
gastos privados com segurança.

Esses nove pontos são suficientes para que se perceba 
qual era o grau de consciência atingido, em 2008, sobre o 
anacronismo da identificação de prosperidade com o PIB 
per capita. Pelo menos entre os estatísticos e os economis-
tas que elaboraram a lista. Essa agenda de trabalho também 
parecia anunciar uma eventual redefinição de prosperi-
dade, não mais vinculada exclusivamente a avaliações de 
desempenho econômico, mas também aos benefícios que 
dele se espera em termos de “qualidade de vida”.

É por causa disso que o IDH chega a sugerir a existên-
cia de um mesmo grau de prosperidade em situações tão 
simétricas quanto a dos Emirados Árabes Unidos (EAU) e 
a do Chile, classificados em 39o e 40o lugares entre os países 
de mais alto desenvolvimento no Relatório do PNUD de 
2007. De fato, em 2005, esses dois países empatavam na 
esperança de vida ao nascer: 78,3 anos. Mas o Chile estava 
muito mais avançado em termos educacionais, com 83% 
de escolarização, contra apenas 60% nos EAU. E, mesmo 
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assim, o IDH do Chile (0,867) foi ligeiramente suplanta-
do pelo dos Emirados (0,868), que ficou mais alto por te-
rem mais do que o dobro de PIB per capita: 25.514 contra 
12.027 dólares PPC.

Sabe-se que o PNUD está empenhado em profunda 
revisão das metodologias utilizadas nos cálculos de seus 
índices, para que o desenvolvimento, a pobreza e algumas 
desigualdades venham a ser aquilatados de forma mais ra-
zoável.

Segundo resultado
O rascunho das conclusões da Comissão Stiglitz-Sen-

-Fitoussi (SSF) foi submetido a consulta pública no início 
de junho de 2009. Uma pragmática rejeição do PIB como 
agulha magnética da bússola social.

Primeiro, propôs cinco providências simultâneas:
XX usar outros indicadores bem estabelecidos na conta-

bilidade nacional, principalmente a Renda Líquida 
Nacional Disponível em termos reais;

XX melhorar a aferição empírica de atividades-chave, 
como é o caso dos serviços de saúde e de educação;

XX adotar a perspectiva domiciliar, mais pertinente 
para padrões de vida;

XX adicionar informação sobre a distribuição de renda e 
de riqueza aos dados sobre suas evoluções médias; e

XX ampliar o escopo para incluir atividades que ocor-
rem fora dos mercados, por mais árduo que possa 
ser o trabalho de lhes imputar valores monetários.

Seguir esses cinco caminhos melhoraria muito a ava-
liação do desempenho econômico das nações, mas diria 
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quase nada sobre a qualidade de vida que suas populações 
desfrutam. Para isso, a Comissão SSF reconhece a impor-
tância de medidas de caráter subjetivo, mas inclina-se 
pela inevitabilidade de oito critérios objetivos: 1) saúde; 
2) educação; 3) condições de trabalho e de vida; 4) influ-
ência política e governança; 5) conexões sociais; 6) con-
dições ambientais; 7) insegurança pessoal, com destaques 
para criminalidade, acidentes e desastres naturais; 8) in-
segurança econômica, com destaques para desemprego, 
seguro-saúde, aposentadoria e pensões.

E, como não é mais possível que a melhoria da qua-
lidade de vida ignore seus limites ecológicos, a comissão 
ficou de apresentar em seu relatório final um enxuto painel 
integrado de indicadores (micro-dashboard), capaz de ava-
liar o excesso de pressão sobre os recursos naturais. Isso 
parecia tender a ser uma medida ampla de riqueza baseada 
em estoques, na linha da “poupança genuína” apoiada pelo 
Banco Mundial. Não foi, contudo, o que ocorreu.

O que surgiu no relatório final foi uma trindade de di-
retrizes para a busca de um esquema consensual de men-
suração do desenvolvimento sustentável: um indicador 
físico da contribuição nacional para a insustentabilidade 
global; um índice de qualidade de vida muito mais sofis-
ticado que o IDH; e uma medição do desempenho econô-
mico que revelasse o real progresso material da população, 
e não apenas a capacidade produtiva do país em que vive.

No limite, o primeiro indicador poderia ser a intensi-
dade-carbono de cada economia, desde que bem calcula-
da. Mas seria certamente mais significativo se combinado 
a avaliações análogas da degradação dos recursos hídricos 
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e da erosão da biodiversidade. Há mais uma dezena de ou-
tros graves problemas ambientais, mas também existem 
mais inconvenientes do que vantagens nas tentativas de se 
montar painéis muito abrangentes, ou índices compostos 
de muitas dimensões e inúmeras variáveis.

Para a qualidade de vida, ocorreu o contrário. Oito di-
mensões foram consideradas imprescindíveis para fazer 
com que avaliações de bem-estar passem a permitir boas 
comparações entre os países: saúde, educação, atividades 
pessoais, voz política, conexões sociais, condições ambien-
tais, assim como insegurança pessoal e econômica. Para 
cada uma delas, é preciso considerar as desigualdades, e 
será também preciso prestar atenção a certas interligações.

Já as cinco recomendações relativas aos sérios proble-
mas do PIB foram as mais diretas e incisivas: 1) olhar para 
renda e consumo, e não para a produção; 2) considerar 
renda e consumo em conjunção com a riqueza; 3) enfa-
tizar a perspectiva domiciliar; 4) dar mais proeminência 
à distribuição de renda, consumo e riqueza; 5) ampliar as 
medidas de renda para atividades não mercantis.

A produção pode aumentar e a renda diminuir, e vice-
-versa, desde que se considerem depreciações, fluxos de 
renda para dentro e para fora do país, e diferenças entre 
os preços de produção e de consumo. Além disso, mesmo 
a renda e o consumo, se não forem cotejados à riqueza, 
não serão bons indicadores de desempenho. Para que se 
tenha um verdadeiro balanço da economia nacional, é pre-
ciso imitar a contabilidade das empresas, pois nestas são 
cruciais as contas de patrimônio e de endividamento. Não 
é possível continuar fechando os olhos para o que acontece 
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com os ativos de uma nação: físicos/construídos; huma-
nos/sociais e naturais/ecológicos.

Segundo a Comissão, a melhor maneira de superar as 
limitações da vetusta contabilidade expressa no PIB é ado-
tar o que ela chama de “perspectiva domiciliar”. Em paí-
ses da OCDE que já fazem esses cálculos, ficou claro que a 
renda domiciliar real aumenta menos que o PIB. É preciso 
levar em conta os pagamentos de tributos que vão para o 
governo, os benefícios sociais alocados pelo governo, e os 
pagamentos de juros que os domicílios fazem às corpora-
ções financeiras. Também é crucial levar em conta serviços 
não monetários prestados pelo governo às famílias, prin-
cipalmente pelos sistemas de saúde e de educação. Além 
disso, é preciso dar mais atenção à estrutura distributiva da 
renda, do consumo e da riqueza.

A Comissão também preconizou mais audácia, no sen-
tido de que a mensuração do desempenho econômico ve-
nha a incluir atividades não mercantis, principalmente as 
de serviços pessoais decorrentes de relações de parentesco. 
Segundo o relatório, isso não teria ocorrido até agora em 
razão de incertezas sobre os dados, e não, por séria diver-
gência conceitual.

Desdém
Certamente haverá forte resistência às recomendações 

da Comissão. Mas, com o tempo, esse relatório vai influen-
ciar instâncias da ONU, FMI, Banco Mundial, OCDE e 
União Europeia. Então, se antes disso a biosfera não for 
vitimada por inverno nuclear ou alguma das crescentes 
bioameaças, no futuro o ecodesenvolvimento poderá ser 
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monitorado pelo uso dessa trindade que, por enquanto, 
não passa de um lindo sonho.

Quase toda a capacidade cerebral dos seres humanos 
é usada para continuar crendo no que já se acostumaram 
a aceitar como verdade. Ínfima é a disponibilidade para 
colocar em dúvida alguma convicção. Pior: se a novidade 
esbarrar em ideias repisadas, consideradas como se fossem 
insuspeitas conclusões científicas, a chance é nula. Detes-
ta-se qualquer pensamento que abale algum fundamento 
aprendido na escola, principalmente nos grandes manuais 
usados no ensino superior. Por isso, reflexões que rom-
pem com visões convencionais estão fadadas à rejeição do 
silêncio.

Só o fenômeno descrito no parágrafo acima pode ex-
plicar o desdém com que foi tratado o relatório final da 
Comissão SSF disponibilizado em outubro de 2009.

De suas quinze recomendações, as cinco já citadas, que 
se referem especificamente à superação do tosco PIB, não 
poderiam ser mais incisivas: 1) passar a olhar para renda e 
consumo em vez de olhar para a produção; 2) considerar 
renda e consumo em conjunção com a riqueza; 3) enfatizar 
a perspectiva domiciliar; 4) dar mais proeminência à dis-
tribuição de renda, de consumo e de riqueza; 5) ampliar as 
medidas de renda para atividades não mercantis.

Trata-se de um claro reconhecimento de que está in-
teiramente obsoleto o viés produtivista que orientou a 
montagem do atual sistema de contabilidades nacionais. 
No contexto de meados do século passado, a maior preo-
cupação dos técnicos que o conceberam só poderia ter sido 
mesmo o aumento da produção, como está muito bem do-
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cumentado no melhor livro sobre o tema (Vanoli, 2005). 
Porém, repetimos: passados uns sessenta anos, chega a ser 
assustador que o desempenho econômico das nações con-
tinue a ser medido quase que exclusivamente por aumen-
tos da produção mercantil interna e bruta.

Ainda sobre o PIB, a Comissão também preconizou 
mais audácia, no sentido de que a mensuração do desem-
penho econômico venha a incluir atividades não mercan-
tis, principalmente as de serviços pessoais decorrentes de 
relações de parentesco. Sugere que o melhor ponto de par-
tida poderá ser a realização de estimativas sobre o uso do 
tempo pelas pessoas.

Além de medir direito o desempenho econômico, tam-
bém será necessário avaliar a qualidade de vida sem cair 
na ambiguidade do IDH. Neste caso, a proposta que aca-
bou vingando é tão complexa que estará fora do alcance de 
países que não tiverem sofisticados sistemas públicos de 
estatística.

Para começar, a Comissão gostaria que todo o acúmulo 
já existente sobre avaliações subjetivas de bem-estar fosse 
incorporado em avaliações de qualidade de vida. E isso, 
mesmo depois de apontar quais são as questões ainda não 
resolvidas pelas pesquisas voltadas à aferição de satisfação 
com a vida e à de experiências hedônicas. A ideia é que 
as agências oficiais de estatística comecem, ao menos, a 
levá-las a sério, incluindo em seus levantamentos as ques-
tões que já se mostraram válidas em surveys não oficiais e 
menos abrangentes.

Outra grande ênfase do relatório está na terceira di-
mensão: a da absoluta necessidade de que os aspectos 
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propriamente ambientais da sustentabilidade sejam 
acompanhados pelo uso de indicadores físicos bem es-
colhidos.

A rigor, isso poderia ser interpretado como uma ade-
são à abordagem da Pegada Ecológica. Porém, o relatório 
sintetiza muito bem as críticas que têm sido feitas à me-
todologia da pegada, destacando cinco problemas: os que 
se referem a terras utilizadas pela agropecuária, a terrenos 
destinados à construção, a recursos pesqueiros e florestais, 
e à maneira de calcular a pegada carbono, que já constitui 
mais de 50% da pegada ecológica.

De todas essas críticas, a mais relevante é a primei-
ra, sobre o modo de avaliar a biocapacidade das áreas 
ocupadas pela agropecuária. Ela não tem como referência 
o potencial produtivo baseado no que seria o rendimento 
sustentável dos solos. Ao contrário, tem como referência a 
capacidade produtiva constatada. Uma abordagem que só 
pode exagerar a biocapacidade de países com sistemas de 
produção ultraintensivos (como a Holanda ou o Japão) e 
subestimar a biocapacidade de países com sistemas ultra-
extensivos (como os escandinavos, por exemplo) (Van den 
Bergh & Verbruggen, 1999).

Esse problema não chega a ser muito sério na avalia-
ção da biocapacidade global, pois pode-se aceitar que tais 
exageros acabem por compensar-se. Mas cria um sério 
embaraço para certas afirmações sobre deficits e créditos 
nacionais ou regionais. Por isso, não é razoável que se com-
pare pegadas ecológicas com biocapacidades locais. O cer-
to é compará-las à biocapacidade global. Neste sentido, a 
pegada não é um indicador de sustentabilidade de um país 
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ou região. É um indicador de sua contribuição à insusten-
tabilidade global (ver detalhes em http://www.footprintne-
twork.org; e www.footprintstandads.org).

Resumindo, o recado é claro: buscar bons indicadores 
não monetários da aproximação de níveis perigosos de da-
nos ambientais, como, por exemplo, os que estão associa-
dos à mudança climática. É possível deduzir, então, que, se 
as intensidades-carbono das economias viessem a ser bem 
calculadas, elas poderiam ser os indicadores das contribui-
ções nacionais à insustentabilidade global. E seria melhor 
ainda se medidas parecidas surgissem para o comprometi-
mento dos recursos hídricos e para a erosão de biodiversi-
dade. Esse trio seria suficiente para mostrar a que distância 
se está da sustentabilidade.

A prova dos nove
Quem teima em defender o obsoleto PIB precisa dar 

atenção ao caso da Irlanda, que realça como seria muito 
melhor avaliar o desempenho econômico das nações por 
alguma medida da renda domiciliar disponível para con-
sumo. O PIB per capita irlandês disparou nos anos 1990, 
ultrapassando o japonês e os das maiores economias eu-
ropeias em 1998, e quase igualando o dos Estados Unidos 
em 2007. Todavia, tanto seu consumo final efetivo, quanto 
as várias medidas possíveis de renda domiciliar disponível 
permaneceram em níveis 40% abaixo das americanas, bem 
próximas das da Itália.

Isso pode ser dito em vista de evidências apresentadas 
em dossiê de 30 páginas, com 15 gráficos esclarecedores, 
das recomendações do relatório da Comissão (Clerc, Gaini 

A INÉRCIA DO PIB

Livro Sustentabilidade 3ed.indd   137 02/05/19   10:42



138

SUSTENTABILIDADE: A LEGITIMAÇÃO DE UM NOVO VALOR

& Blanchet, 2010) – que usou o relatório SSF para compa-
rar as evoluções de seis países: Alemanha, Estados Unidos, 
França, Itália, Japão e Reino Unido; em alguns casos, de 
sete, quando também obtiveram dados sobre o caso da Ir-
landa. 

Assim, em 2007, a situação econômica na Irlanda esta-
va muito pior do que no Reino Unido, França e Alemanha, 
embora seu PIB per capita (acima de 35.000, em dólares de 
2000) indicasse exatamente o inverso, ou seja, um desem-
penho próximo ao da economia americana, e muito acima 
dos exibidos pelas outras cinco grandes economias citadas, 
Alemanha, França, Itália, Japão, Reino Unido (com PIB na 
faixa entre 25.000-35.000 em dólares de 2000).

Foi o primeiro sinal de que começava a ser rompido o 
soturno silêncio de dez meses em torno do relatório. Um 
fenômeno que certamente resulta do despreparo das agên-
cias de estatística, tanto as nacionais quanto as mantidas 
por poderosas organizações internacionais. No geral, elas 
são incapazes de medir o desempenho econômico pela 
renda disponível para consumo e compará-la ao vetusto 
produto bruto, interno ou nacional. Menos ainda: não dis-
põem dos meios necessários a avaliações de qualidade de 
vida que combinem critérios consagrados (como a espe-
rança de vida) a critérios hedônicos (como a satisfação). E 
nem sequer começaram a elaborar indicadores físicos de 
sustentabilidade ambiental.

Inteiramente impotente diante desses desafios, a comu-
nidade estatística prefere ficar calada, contribuindo para 
reforçar a opção preferencial dos economistas por con-
venções que ignoram a obsolescência do PIB, a extrema 
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precariedade do IDH, e a completa ausência de medidas 
consensuais de sustentabilidade.

Daí o imenso valor das pérolas exibidas nesse dossiê do 
INSEE. Ali, chegam a arriscar, por exemplo, duas ilustrações 
sobre a sustentabilidade. A primeira, preponderantemente 
econômica, na linha da “poupança genuína” do Banco Mun-
dial, indica que os seis países decaíram muito mais do que 
se pensa nas três últimas décadas do século passado (p. 96). 
Tendência que parecia estar começando a ser revertida a 
partir de 2003 somente na Alemanha e no Japão.

Em seguida, sobre a contribuição de cada país à insus-
tentabilidade ambiental global – mais na linha do relatório 
–, surge uma comparação entre as respectivas “pegadas 
carbono”, em toneladas de CO2 por habitante e por ano (p. 
98). Desnecessário dizer que as dos Estados Unidos são 
quase o dobro das dos outros seis países, tanto sob ótica da 
produção, como, mais ainda, sob a do consumo.

No que se refere à necessidade de melhores indicadores 
de qualidade de vida, o maior destaque foi dado à saúde. 
Tem sido unânime a ideia de que nessa área não existiria 
melhor critério objetivo do que a esperança de vida ao 
nascer (p. 86). Porém, em países que já atingiram elevada 
longevidade, o que mais passa a interessar é a esperança 
de vida “em boa saúde” (p. 87). Na Alemanha, enquanto 
a primeira se aproxima dos 80 anos, a segunda nem chega 
aos 60. Em forte contraste com o Reino Unido, onde a es-
perança de vida “em boa saúde” supera os 65 anos.

Embora a educação também receba grande destaque 
no âmbito da qualidade de vida, o dossiê não vai além de 
uma apresentação das porcentagens de diplomados do en-
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sino superior na faixa etária 25-54 anos (p. 90). Enquanto 
Estados Unidos e Japão lideram com mais de 40%, França, 
Alemanha e Reino Unido ficam no meio, entre 25% e 35%, 
seguidos bem de longe pela Itália que mal alcançou os 15%.

Os autores preferiram dar ênfase à insegurança econô-
mica, ilustrada simultaneamente pelos irmãos siameses 
desemprego e pobreza. Surgem dois grupos conforme os 
pesos relativos dos desempregados de longa duração na 
população ativa. Do lado melhor, Estados Unidos, Reino 
Unido e Japão, com taxas inferiores a 1,5%. Do pior, Fran-
ça, Alemanha e Itália com taxas superiores a 3%. (p. 91)

Todavia, esse panorama praticamente se inverte quan-
do se considera uma linha de pobreza de renda correspon-
dente a 60% do nível de vida mediano, após transferências 
sociais e impostos. Por tal critério, há vinte anos perma-
nece na pobreza um quarto dos domicílios americanos. 
No Japão e na Itália eles se aproximam de um quinto. São 
apenas 16% na Alemanha e Reino Unido, e 15% na França 
(p. 90).

Um pacto verde?
O grande obstáculo é que as “usinas de ideias” (think-

-tanks) das elites políticas dos países centrais e emergentes 
estão muito longe de qualquer rompimento mental com 
uma macroeconomia inteiramente centrada no ininter-
rupto aumento do consumo. O máximo que conseguem 
avançar é para o resgate de um keynesianismo levemente 
esverdeado por propostas de ecoeficiência. Mas que jamais 
poderá deter o aumento da pressão sobre os recursos na-
turais.
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Para que pudesse surgir um movimento como o que 
tem sido chamado de Green New Deal, seria necessária 
uma macroeconomia para sustentabilidade, que, além de 
reconhecer os sérios limites naturais à expansão das ativi-
dades econômicas, também pudesse romper com a lógica 
social do consumismo. Infelizmente, é forçoso constatar 
que nada de parecido surgiu até agora. Nada que possa ser 
visto como um pensamento econômico cujo impacto tenha 
algum paralelo com a ascensão da macroeconomia keyne-
siana em resposta à miséria intelectual dos anos 1920.

Os economistas ecológicos tiveram êxito na crítica ao 
pensamento econômico convencional, no qual coexistem 
várias teorias que compartilham a mesmíssima visão de 
um sistema econômico fechado, que não depende da bios-
fera. Pior: têm a mesmíssima ética voltada à maximização 
do bem-estar da população atual, sem quaisquer conside-
rações a limites ecológicos e bem-estar de gerações futuras. 
Esse é o denominador comum a todas as escolas, das mais 
ortodoxas às mais heterodoxas.

Todavia, até agora, a crítica da economia ecológica ao 
cerne do pensamento convencional só foi assimilada por 
uma espécie de exército Brancaleone. E uma das razões 
está na incipiência da formulação de uma alternativa que 
supere o que há de mais comum nas várias teorias macro-
econômicas em voga. Isso está bem patente no relatório 
lançado às vésperas da cúpula londrina do G20, pela Sus-
tainable Development Commission, um watchdog criado 
pelo governo britânico para auxiliá-lo na formulação de 
uma estratégia de desenvolvimento sustentável (Jackson, 
2009a; 2009b).
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Esse hercúleo trabalho sistematiza, em dez capítulos, 
inúmeros argumentos em favor de uma nova macroecono-
mia. Mas nada traz de convincente no capítulo e apêndice 
dedicados a esboçá-la. Não chega a superar a única contri-
buição, empírica, do professor Peter A. Victor, da universi-
dade canadense de York (Victor, 2008).

Alguém pode discordar desta maneira de ver a questão, 
alegando que o New Deal, lançado em 1933 por Roosevelt, 
pouco ou nada tinha a ver com as ideias contidas na Teoria 
Geral, de Keynes. Aliás, publicada três anos depois e assi-
milada no pós-guerra. Este seria um argumento astuto em 
favor do lançamento de um Green New Deal, mesmo na 
inexistência de uma macroeconomia para a sustentabili-
dade.

Todavia é muito difícil imaginar que, nas condições 
atuais, líderes políticos sejam levados a romper com os 
fundamentos econômicos do século passado. E não pode-
ria haver melhor evidência disso que o comunicado final 
da citada cúpula do G20, de abril de 2009. Nele, algumas 
formulações bem positivas sobre a necessidade de uma 
transição a atividades econômicas sustentáveis apareceram 
como cerejas de um bolo feito com o que há de mais con-
vencional no credo econômico deste princípio de século.

Então – se por Green New Deal se entender um com-
promisso governamental em favor de tecnologias e infra-
estruturas que sejam limpas, inovadoras, eficientes no uso 
dos recursos naturais, e de baixo carbono –, pode-se dizer 
até que ele foi lançado pelo próprio comunicado do G20. 
Mas será o avesso, se, subentendida, estiver uma mudan-
ça historicamente comparável à que foi experimentada 
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nos Estados Unidos entre 1933 e 1939, quando emergiu 
o arranjo institucional da estabilização macroeconômica 
global do pós-guerra, engendrando a Era de Ouro (1948-
1973).

Um verdadeiro Green New Deal induziria uma mu-
dança que levaria os países centrais a deixar de ser tão de-
pendentes do ininterrupto aumento de consumo de suas 
populações, favorecendo simultaneamente a decolagem 
de mais de uma centena de economias periféricas. Em 
outras palavras, que gerasse forte redistribuição geopolí-
tica da oferta e da demanda globais, conforme os países 
mais avançados buscassem os caminhos de uma planejada 
prosperidade sem crescimento, única possibilidade de suas 
economias virem a ser ambientalmente sustentáveis.

Cadáver insepulto
O senso econômico comum está repleto de múmias. 

Mas há uma dupla que causa mais espanto do que todas as 
demais enfileiradas – o fetichismo do “crescimento do PIB 
com distribuição de renda” –, por sintetizar uma das mais 
recorrentes convicções dos quadros políticos brasileiros, 
estejam eles no governo ou na oposição, sejam de centro, 
de direita, ou de esquerda. Esse é o viático de que todos 
comungam e, segundo os mais deslumbrados, seria esse o 
“binômio” do desenvolvimento sustentável.

Mas, como já deve estar bem claro para o leitor, o PIB é 
um cadáver insepulto, tão bem embalsamado pelo Sistema 
de Contas Nacionais, que há 35 anos resiste ao bombardeio 
dos melhores cérebros, fornecendo um dos mais fascinan-
tes exemplos históricos de inércia institucional. Em algum 
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momento do futuro, vai parecer mentira que se tenha acei-
tado, por mais de meio século, medir o aumento anual da 
riqueza sem contabilizar qualquer tipo de depreciação do 
patrimônio natural.

E essa talvez nem seja a pior das barbaridades congêni-
tas do cálculo do PIB, mas é, provavelmente, aquela que vai 
engendrar a ruptura no modo de avaliação do crescimento 
econômico que domina o mundo há 55 anos.

Antes do relatório Stiglitz-Sen-Fitoussi, as inúmeras 
tentativas feitas para se chegar a maneiras mais razoá-
veis de captar as mudanças da qualidade de vida, ou do 
bem-estar, a única que se legitimou foi o IDH. O problema, 
como já foi ressaltado, é que sua terceira dimensão, ao lado 
da esperança de vida e do acesso à escola, é o nível de vida 
material – medido justamente pelo PIB per capita, em pa-
ridade com o do poder de compra. Mesmo que corrigido 
por uma fórmula logarítmica que lhe confere menor peso 
para países ricos, permanece intrínseca a obtusa noção de 
riqueza que alicerça o Sistema de Contas Nacionais.

Por isso, a única proposta de fato alternativa, apoiada 
em critérios que não ignoram a base natural da economia, 
nem os intangíveis (capital humano, capital social, etc.), 
estava no indicador de “poupança genuína”, apoiado pelo 
Banco Mundial. Mas essa proposta esbarra em complexos 
obstáculos técnicos para a valoração monetária de uma in-
finidade de bens não mercantis, além de supor que sejam 
inteiramente substituíveis os três fatores ditos de produção: 
recursos naturais, recursos humanos e capital construído. 
O que dá uma razoável ideia do tamanho da encrenca que, 
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até 2009, foi enfrentada pela comissão coordenada por Sti-
glitz, Sen e Fitoussi.

A segunda das mais fedorentas múmias do senso eco-
nômico comum é supor que a desigualdade social seja bem 
aferida pela distribuição de renda. Ao longo da segunda 
metade do século passado, em todas as nações mais de-
senvolvidas, houve mais concentração de renda do que o 
contrário. Nem por isso se constata que tenha aumentado, 
nessas vinte e poucas sociedades mais adiantadas, a dis-
tância entre os níveis de vida de suas populações ricas e 
pobres. Essencialmente porque a renda de um indivíduo 
ou de uma família é uma das mais grosseiras aproximações 
de sua situação econômica.

Avaliações do consumo já são bem mais esclarecedo-
ras de alterações ocorridas na vida material, pois revelam 
como os grupos sociais não apenas usaram suas rendas, 
mas também quais suas poupanças e seus créditos. E elas 
mostram que, por esse prisma, a desigualdade econômica 
tem permanecido bem estável, apesar de fortes concentra-
ções nas distribuições de renda. Todavia, mesmo o foco no 
consumo é enganador, já que capta os gastos, mas nem de 
longe seus efeitos em termos de satisfação de necessidades 
e desejos de cada segmento social. Ou seja, essa inaltera-
da desigualdade no consumo pode esconder significativas 
mudanças nas possibilidades de realizar anseios e escolhas. 
Particularmente no acesso ao que pode ser mais decisivo 
para o conforto material.

Por mais baixa que seja a renda de qualquer imigran-
te clandestino na Europa, nos Estados Unidos, ou no Ja-
pão, ele, sem dificuldade, pode comprar uma geladeira, 
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por exemplo. E a importância que tem, para uma família 
humilde, esse tipo de acesso é simplesmente incomparável 
a qualquer salto semelhante que possa, simultaneamente, 
ocorrer entre as famílias mais ricas. Ao trocarem suas ge-
ladeiras por novos e sofisticadíssimos modelos que custam 
fortunas, o incremento de satisfação pessoal ou familiar, 
entre os ricos, é infinitamente menor do que aquele provo-
cado pelo acesso, entre os pobres, a um modelo dos mais 
antiquados que ainda funcione.

Em países desenvolvidos, os drásticos aumentos da 
concentração de renda não impediram o acesso ao auto-
móvel pela maior parte das famílias que, lá, permanecem 
abaixo de suas linhas de pobreza. E por mais que exista 
diferença entre dirigir um Jaguar de último tipo ou uma 
lata velha prestes a virar sucata, ela é bem menor do que 
a distância que separa o acesso a um meio de transporte 
motorizado e ter de depender de jegues ou de camelos.

No fundo, o que as estatísticas mais escondem sobre 
distribuição de renda é o forte impacto que muitas ino-
vações – sejam tecnológicas ou institucionais – podem ter 
na melhoria da vida cotidiana de vastas multidões de des-
validos. É muito frequente que essa seja a principal via de 
redução do abismo existente entre seus padrões de vida e 
os dos ricos. Mesmo com toda a tendência à concentração 
de renda, é óbvio que houve dramática queda da desigual-
dade em termos de expectativa de vida ou de altura. Mas 
também no lazer, para nem falar da educação.

Enfim, quando os níveis de vida que vigoram no capita-
lismo desenvolvido são bem medidos, fica evidente que os 
avanços obtidos pelo andar de baixo foram bem superiores 
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aos médios. O que também é fundamental para se enten-
der a estabilidade que, nos últimos sessenta anos, vigorou 
no chamado primeiro mundo, em contraste com a brusca 
derrocada do segundo.

Onde há fumaça há fogo
Embora suas mensagens não cheguem a ser convergen-

tes, os relatórios descritos e comentados neste quarto capí-
tulo iluminam alguns dos mais sérios problemas da ciência 
econômica. Um se contrapõe ao próprio alicerce da teoria 
macroeconômica (Jackson, 2009a; 2009b), enquanto o ou-
tro mostra as incongruências do sistema de contabilidade 
nacional que dela emergiu (Stiglitz, Sen & Fitoussi, 2009).

Certo, nenhum dos dois traz propostas que já tirem o 
sono de especialistas das duas áreas. Ao contrário, enfa-
tizam as barreiras epistemológicas e empíricas que ainda 
precisarão ser ultrapassadas para que possam surgir uma 
macroeconomia e uma contabilidade adequadas ao desen-
volvimento sustentável. Todavia, como diz o velho ditado, 
onde há fumaça há fogo.

A argumentação do relatório britânico parte da cons-
tatação de que o crescimento econômico piora a depleção 
ecossistêmica absoluta, mesmo quando o consumo de 
energia e matéria aumenta menos do que o produto. Em 
outras palavras, que o chamado descolamento entre uso de 
recursos naturais e expansão produtiva não é absoluto, por 
mais intenso que ele possa ser em termos relativos. Então, 
para que a prosperidade das sociedades humanas respeite 
seus limites ecológicos, o futuro exigirá uma estabilização 
do consumo. E esta é a questão central: há macroeconomia 
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que não seja essencialmente baseada no aumento incessan-
te do consumo?

A única resposta positiva a tal pergunta foi dada pelo já 
mencionado modelo de Peter Victor, que simulou quatro 
cenários básicos em que a economia canadense reduziria 
gradualmente suas taxas de aumento do PIB para atingir, 
após dois decênios, uma situação sem crescimento (no 
growth). Situação semelhante àquela que os clássicos ha-
viam chamado de “condição estacionária”, e que Herman 
E. Daly preferiu chamar de “condição estável” (steady 
state), embora nenhum desses dois rótulos realmente cor-
responda à ideia de uma sociedade que prospera sem que 
sua economia aumente.

Nos quatro cenários, caem pela metade os níveis de de-
semprego, de pobreza e da relação dívida/PIB. O que varia 
é o volume de emissões de gases-estufa. Sem taxação do 
carbono, esse volume aumentaria 30% se houvesse mais 
ênfase em investimento do que em comércio internacio-
nal; e 14% na hipótese inversa, com mais comércio e me-
nos investimento. Com carbono tributado, essas elevações 
se transformariam em quedas de 22% e 31% respectiva-
mente. O que permite inferir que a prosperidade sem cres-
cimento poderia ser um objetivo de médio prazo para os 
vinte e poucos países centrais que já atingiram padrões de 
vida comparáveis ao do Canadá.

Mas fica claro que, para reduzir a inércia de convicções 
macroeconômicas consolidadas ao longo dos últimos 70 
anos, uma única pesquisa não basta.
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Epílogo

Ainda haverá muito a debater sobre as três grandes 
questões abordadas neste livro: o significado do termo 
sustentabilidade, a descarbonização e a necessidade de su-
perar o PIB. E não foram confirmadas boa parte das expec-
tativas esboçadas, há quase uma década, no fecho das duas 
primeiras edições.   

Em 2010-2011, a grande novidade estava na emergên-
cia daquilo que parecia estar ganhando o apelido de “eco-
nomia verde”. Alertava-se, contudo, que a expressão só 
começaria a fazer sentido quando a responsabilidade pela 
conservação dos ecossistemas passasse a realmente orien-
tar as políticas governamentais, as práticas empresariais e as 
escolhas dos consumidores. Três exigências que estão mui-
to longe de ocorrer, por mais que possam ser apontados al-
guns avanços, infelizmente mesclados a vários retrocessos.

Também se enfatizava que, simultaneamente, todas as 
esferas do conhecimento deveriam trazer a natureza de 
volta. Não por arrependimento romântico, mas sim como 
consequência de renovação das humanidades baseada nas 
mais recentes descobertas das ciências naturais e da histó-
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ria. Nesse aspecto, a evolução tem sido positiva, principal-
mente quando se nota a imensa dificuldade de se vencer as 
inércias disciplinares (Veiga, 2017a,b, 2019a,b).

O outro grande realce presente no epílogo das edições 
de 2010 e 2011 foi dado à promessa de que a “Rio+20” − 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (UNCSD), que se realizaria em 2012 − viesse 
a ser um “decisivo catalisador” de tais imperativos. Havia 
indícios de que tal evento não poderia evitar a imbricação, 
em sua pauta, de ao menos sete grandes temas em ordem 
alfabética: alimentação, desigualdades, energia, estilos de 
desenvolvimento, governança, investimentos em capital 
natural e planejamento do uso da terra.

Além disso, o epílogo continha a esperança de que tão 
importante conclave − a realizar-se quarenta anos depois 
da histórica Conferência de Estocolmo − certamente de-
veria contribuir “para uma profunda mudança de concep-
ção sobre os determinantes da prosperidade das nações”. E 
terminava por chamar a atenção do leitor para as escolhas 
de títulos das três mais importantes cúpulas já organizadas 
pela ONU. A de Estocolmo, em 1972, havia sido “sobre o 
Homem e o Meio Ambiente”. A Eco-92 foi “para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento”. E a Rio+20 seria “sobre 
o Desenvolvimento Sustentável”. Três grandes momentos 
globais do processo de legitimação desse novo valor que é 
a sustentabilidade.

Em contraste com tais expectativas, foi mantida a imen-
sa distância entre as desgovernanças mundiais da susten-
tabilidade e do desenvolvimento (Veiga, 2013a,b), mesmo 
que a maior contribuição da Rio+20 tenha sido a trans-

Livro Sustentabilidade 3ed.indd   152 02/05/19   10:42



153

formação dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM) em Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), graças à adoção, no final de 2015, da “Agenda 2030” 
pelos 193 Estados membros da ONU (Veiga, 2015a,b,c, 
2017a,b, 2019a,b).

Até agora não emergiu algo que leve à superação das in-
congruências do PIB, por mais que pesem os avanços cog-
nitivos e pedagógicos embutidos na Agenda 2030. Inércia 
contrária ao reconhecimento da necessidade de “medidas 
mais abrangentes de progresso”, como chegou a sugerir, em 
2012, o parágrafo 38 do documento adotado na Rio+20: 
“O Futuro que Queremos”.

Então, pode-se dizer que, embora a sustentabilidade já 
seja a grande utopia contemporânea em termos retóricos, 
nem de longe o mesmo tem ocorrido em termos de gover-
nança global. A rigor, nem chega a haver governança mun-
dial da sustentabilidade, a menos que se restrinja tal noção 
à questão ambiental, um erro bem frequente.

EPÍLOGO
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